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RESUMO 

 

A Rede Estadual de Educação da Bahia vem, nos últimos anos, ampliando a oferta de matrículas 

para Educação Profissional e Tecnológica. Alguns princípios educativos devem nortear a oferta 

da Educação Profissional e Tecnológica, tendo em vista a formação de cidadãs (ãos) 

emancipadas (os). Este trabalho tem como objetivo construir uma proposta de formação docente 

que contribua com a efetiva articulação das categorias Trabalho como Princípio Educativo e 

Formação Integral na base curricular do Ensino Médio Integrado e nas práticas docentes da 

Educação Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia. Para tanto, procedemos a 

análise das matrizes curriculares da Educação Profissional e Tecnológica, fazendo recorte do 

curso de Técnico em Edificações, na modalidade de Educação Profissional Integrada bem como 

das ementas do respectivo curso. No decorrer da pesquisa fomos constatando a importância de 

analisar as notícias veiculadas no Blog da Educação Profissional, de responsabilidade da 

Superintendência de Educação Profissional, bem como no site da Secretaria da Educação do 

Estado da Bahia. Também procedemos a aplicação de questionários junto aos professores do 

Centro Territorial de Educação Profissional da Bacia do Jacuípe III e aplicamos entrevistas com 

as gestoras. Esta pesquisa foi realizada fazendo um recorte temporal que abrange o período de 

2009 a 2019. Foi possível constatar que as categorias Trabalho como Princípio Educativo e 

Formação Integral estiveram presentes nas matrizes curriculares através de componentes 

curriculares que traziam em suas ementas a proposta de discussão dessas temáticas nas matrizes 

empregadas entre os anos de 2009 e 2017. A partir de 2018, há uma brusca mudança na 

abordagem desses conceitos, que vêm sendo substituídos por um discurso e também uma prática 

que enfatiza o empreendedorismo como princípio educativo. Este trabalho está vinculado ao 

Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica, Linha 2- Práticas 

Educativas em EPT, cujo macroprojeto é Práticas Educativas no Currículo Integrado e apresenta 

como Produto Educacional um Caderno de Estudos para Formação Continuada de Docentes da 

Educação Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia.   

  

Palavras-Chave: Trabalho como Princípio Educativo. Formação Integral. Currículo. 

Rede Estadual da Bahia. EPT.   

 

 



ABSTRACT 

 

The Bahia’s Education Network recently has expanded the offer of enrollments for Professional 

and Technological Education. Some educational principles should guide the offer of 

Professional and Technological Education, aiming to the formation of emancipated citizens. 

This research has the purpose of creating a teacher training proposal that contributes to the 

effective link between the categories Work as Educational Principle and Integral Training in 

the base curriculum of the Integrated High School and in the teaching practices of Professional 

and Technological Education of the Network of Bahia. In this regard, an analysis of the 

curricular matrices of Professional and Technological Education was made, specifically of the 

Construction Technologist course, in the Integrated Professional Education modality, as well as 

the syllabus of the course. Throughout the research, it was perceived the relevance of analyzing 

the news published in the Professional Education Blog, which is the responsibility of the 

Professional Education Superintendence, as well as on the website of the Secretary of Education 

of the State of Bahia. Questionnaires were also applied alongside the teachers at the Jacuípe III 

Basin Professional Education Territorial Center, as well as interviews with managers. This 

research was made within a time range from 2009 to 2019. It was possible to verify that the 

categories Work as Educational Principle and Integral Training were present in the curricular 

matrices through curricular components that brought in their syllabus the proposal to discuss 

these themes in the matrices applied between the years 2009 and 2017. Since 2018, there’s been 

an abrupt change in the approach to these concepts, which are being replaced by both a discourse 

and a practice that emphasizes entrepreneurship as an educational principle. This research is 

linked to the Graduate Program in Professional and Technological Education, Line 2- 

Educational Practices in PTE, whose macroproject is Educational Practices in the Integrated 

Curriculum and presents as a Educational Product a Notebook of Studies for Continuing 

Education of Professional Education Teachers and Technology of the Bahia State Network.  

  

  

Keywords: Work as Educative Principle. Integral Formation. Curriculum. Bahia’s Education 

Network. PTE.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Há vinte e um anos, entre estágios remunerados, contratos em instituições particulares, 

municipais e estaduais, sou professora. Desses 21 anos, há 17 trabalho no CETEP da Bacia do 

Jacuípe III, unidade de ensino que oferta Educação Profissional e Tecnológica. Quando lá 

cheguei, no ano de 2003, era uma instituição que ofertava educação propedêutica e que apenas 

no ano de 2009 passa a ofertar esta modalidade. Estava presente no período da transformação 

e fui uma das profissionais que muito questionou as modificações que chegaram de modo 

impositivo, sem o diálogo necessário com a comunidade escolar. Assim como os demais 

colegas, independente das nossas impressões pessoais acerca das mudanças, continuamos 

exercendo o nosso trabalho com o mesmo compromisso e responsabilidade de outrora.  Mas, 

naquela ocasião, considerávamos que os nossos alunos seriam prejudicados com a mudança 

pois, estariam a partir de então, sendo formados para uma profissão e não para o ingresso em 

universidades e para outros aspectos da vida. No ano de 2013 tive a oportunidade de participar 

de uma especialização na área de Educação Profissional. Embora o material trouxesse 

conteúdos com a temática proposta, as aulas e os debates iam para outras dimensões, talvez 

porque os professores que ministravam as aulas não tinham relação com a Educação 

Profissional e Tecnológica, nem na prática nem teoricamente. Dito isto, chego ao ano de 2017 

quando fui aprovada na seleção para este mestrado e no primeiro encontro já pude perceber o 

quanto eu não sabia sobre Educação Profissional e o quanto ela representava tudo o que eu 

acreditava. As falas sobre trabalho, trabalhadores, formação integral, entre tantas outras coisas 

pareciam vir ao encontro do que havia dentro de mim, mas sem respaldo teórico. Surge então o 

interesse em pesquisar a Rede Estadual de Ensino da Bahia, da qual faço parte e na qual 

pretendo atuar por muito tempo ainda, porque é um espaço com o qual me identifico. Mas, o 

que pesquisar nesta rede? Dentre tantas coisas discutidas, a questão do trabalho como princípio 

educativo e a formação integral sempre despertaram em mim um interesse maior. Já no local de 

trabalho, uma questão que incomodava a mim, às/aos colegas e às/aos próprios alunos era a 

constante alteração nas matrizes curriculares. Comecei a ler documentos sobre a EPT no âmbito 

nacional e também estadual e comecei a questionar se o que estava nos documentos aparecia 

nas matrizes curriculares propostas para a EPT na rede estadual da Bahia. O interesse pelo tema 

surge da minha vivência enquanto educadora desta rede, que está inserida neste processo desde 

a implantação dessa modalidade de ensino e que junto com as (os) colegas de trabalho viveu e 

vive as angústias ocasionadas por tantas modificações na matriz curricular, sentindo-se por 

vezes inquietada acerca da formação que de fato está sendo oferecida para os(as) estudantes da 
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EPT da rede estadual. Será que é uma Educação Profissional e Tecnológica que se aproxima da 

proposta no Documento Base do MEC para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio? Será que a materialização do currículo tem construído interfaces 

com a formação integral do/a estudante? Será que o Trabalho no seu sentido ontológico e 

histórico tem sido incorporado à formação humana dos(as) estudantes como um princípio 

educativo? Ou trata-se de uma educação profissional voltada apenas para a formação tendo em 

vista o mercado de trabalho, tal como praticada em momentos anteriores da nossa história, na 

qual o objetivo era atender às necessidades da sociedade capitalista?  

Para estabelecer justificativas teóricas para a continuidade desta pesquisa, foi realizada uma 

pesquisa exploratória sobre o estado da arte do tema “Educação Profissional e Tecnológica na 

Rede Estadual da Bahia”, que demostrou que existem pesquisas sobre o objeto em questão a 

exemplo da pesquisa de Santos (2015), intitulada Educação Profissional Integrada na Rede 

Pública Estadual da Bahia: Desafios da Construção de uma Proposta de Educação para a 

Classe Trabalhadora, bem como a de Oliveira (2011), intitulada O centro estadual de educação 

profissional da Bahia e os desafios da educação profissional: análise dos cursos subsequentes. 

Temos ainda o trabalho de Barbosa (2011), cujo título é Política Pública para a Educação 

Profissional na Bahia: O Plano de Educação Profissional e a pesquisa de  Silva (2018) 

intitulada Políticas de Educação Profissional de Nível Médio da Bahia 2007-2014: 

contradições entre a  “promessa inclusiva” e a prática social,   entre outros trabalhos 

apresentados em congressos da área.  

Entre os elementos da base conceitual da EPT, pautados nas orientações da SUPROF 

(Superintendência de Educação Profissional), elegemos o Trabalho como Princípio Educativo 

e a Formação Integral como categorias de análise e investigamos como esses elementos 

aparecem nas matrizes curriculares e na prática docente da Educação Profissional e Tecnológica 

da Rede Estadual da Bahia. A escolha desses dois elementos deveu-se ao fato de os mesmos 

serem considerados essenciais pelos estudiosos e defensores de uma educação profissional e 

tecnológica dentro de uma perspectiva emancipadora e não apenas preparatória para o mercado 

de trabalho. 

A pesquisa e o Produto Educacional inserem-se, dessa forma, na Linha de Pesquisa Práticas 

Educativas em EPT, cujo macroprojeto é Práticas Educativas no Currículo Integrado. O locus 

privilegiado da pesquisa foi a realidade do Centro Territorial de Educação Profissional da Bacia 

do Jacuípe III, particularmente o Curso de Técnico em Edificações, na modalidade de Educação 

Profissional Integrada ao Ensino Médio (EPI), tendo como  recorte temporal  o período de 2009 

(ano da implementação ampliada da EPT na rede) a 2019 (ano de conclusão da pesquisa).  
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Consideramos neste trabalho, que não existe pesquisa em ensino que não se vincule a 

melhoria dos processos educacionais e nem construção de soluções que não estejam vinculadas 

a ampliação do conhecimento, sendo assim a pesquisa documental, bibliográfica, questionários 

e entrevistas realizados aqui estão intrinsicamente ligados à construção de soluções para os 

processos de ensino e estes recursos foram encarnados no Produto Educacional proposto. 

Tendo em vista tal realidade, este trabalho tem como questão de pesquisa: quais as 

mudanças ocorridas na matriz curricular e as articulações destas com a prática docente nos 

cursos do ensino médio integrado da Rede Estadual da Bahia na última década – período de 

existência dos cursos? A partir dos achados da pesquisa, foi construído como Produto 

Educacional um Caderno de Formação Continuada para Professores que atuam na Educação 

Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia. A investigação foi realizada à luz do 

referencial teórico-metodológico proposto no projeto pedagógico da Educação Profissional da 

Bahia, com ênfase para as categorias de “Trabalho como Princípio Educativo” e “Formação 

Integral”, elementos considerados aqui como basilares para a implementação do Ensino Médio 

Integrado em acordo com o seu Documento Base Nacional (2007). O contexto histórico-político 

regional também será levado em consideração para a análise das transformações ocorridas nas 

matrizes dos cursos.  

O objetivo geral da pesquisa foi: Construir uma proposta de formação docente que 

contribua com a efetiva articulação das categorias Trabalho como Princípio Educativo e 

Formação Integral na base curricular do Ensino Médio Integrado e nas práticas docentes 

da Educação Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia. 

Os objetivos específicos desta pesquisa foram:  

● Analisar se e como aparecem as categorias Trabalho como Princípio Educativo e 

Formação Integral nas Matrizes Curriculares da Educação Profissional e Tecnológica 

da Rede Estadual da Bahia, refletindo sobre os avanços e retrocessos dessas matrizes. 

● Analisar como as categorias Trabalho como Princípio Educativo e Formação Integral 

aparecem na formação e prática docente no CETEP Bacia do Jacuípe 3  

• Elaborar um Caderno de Estudos de Formação Continuada para docentes que atuam 

na Educação Profissional e Tecnológica da rede estadual da Bahia. 

Acreditamos que esta pesquisa apresenta relevância no sentido de que investiga a Educação 

Profissional e Tecnológica ofertada na Rede Estadual da Bahia, realizando uma análise acerca 

do tipo de currículo sobre o qual está alicerçada e consequentemente sobre o tipo de formação 

que oferece às/aos estudantes. Certamente também se constitui numa pesquisa científica cujo 

tema é pertinente ao atual momento de mudanças no âmbito educacional que estamos vivendo 
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no país, devido a Reforma do Ensino Médio e também devido a elaboração da Base Nacional 

Curricular para o Ensino Médio. ´ 

É interessante ressaltar que não aprofundamos aqui questões acerca da nova BNCC, visto 

que, como o período da pesquisa corresponde aos anos compreendidos entre 2009 e 2019, as 

matrizes curriculares não apresentam modificações que tenham relação com esta questão. 

Conforme informações obtidas com as gestoras da escola, as discussões acerca da nova BNCC 

estão sendo direcionadas para as escolas que ofertam educação propedêutica. 

Também é importante ressaltar certa dificuldade para encontrarmos o Plano Estadual de 

Educação Profissional, bem como as orientações para elaboração do PPP dos CEEPS e 

CETEPS no período inicial de criação desses centros.  

Para a escrita dessa dissertação foram construídos 05 capítulos, organizados da seguinte 

forma: 1. Resgate histórico da Educação Profissional e Tecnológica: Brasil, Rede Estadual da 

Bahia e CETEP da Bacia do Jacuípe III; 2. Formação docente para profissionais da Educação 

Profissional e Tecnológica e o CETEP da Bacia do Jacuípe III: a implementação da EPT no 

território baiano; 3. Bases conceituais da EPT; 4. Percurso metodológico; 5. A EPT na Rede 

Estadual da Bahia segundo seus documentos e sujeitos: a pesquisa e seus resultados, e por fim, 

as Considerações finais. 
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2 RESGATE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: 

BRASIL, REDE ESTADUAL DA BAHIA E CETEP DA BACIA DO JACUÍPE III 

 

2.1 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO BRASIL 

A Educação Profissional e Tecnológica no Brasil é marcada pela dualidade estrutural 

estabelecida por um sistema voltado por um lado para a formação intelectual, destinado às elites 

dominantes e uma educação voltada para a formação da classe trabalhadora1. Soma-se a isso 

uma recorrente descontinuidade das políticas públicas na área e reformas educacionais nas suas 

diferenciadas possibilidades e modos de oferta (SAVIANI, 2008). 

Essa realidade tem sido estudada por autores e autoras da área. Segundo Moura (2007, 

p.5), até o século XVIII não havia registros sobre iniciativas relacionadas à oferta da Educação 

Profissional. Apenas a partir do século XIX é que surgem ações nesse sentido, mas sempre 

dentro de uma perspectiva assistencialista. 

A partir do início do século XX, com a institucionalização da primeira República, o 

Estado Brasileiro assume a organização e oferta da educação profissional para atender aos 

órfãos e preparar o operário para o exercício de uma profissão. Segundo Moura (2007, p.6), em 

1906, o ensino profissional passou a ser atribuição do Ministério da Agricultura, Indústria e 

Comércio, mediante a busca da consolidação de uma política de incentivo para preparação de 

ofícios dentro destes três ramos da economia. Em 1909, foram criadas as Escolas de Aprendizes 

e Artífices, custeadas pelo Estado Brasileiro bem como o ensino agrícola, ambos para, segundo 

Moura (2007, p.7) atender as necessidades emergentes dos empreendimentos nos campos da 

agricultura e da indústria. 

Com o processo de industrialização por substituição de importação estabelecido pelo 

Estado Novo, a partir da década de 30, surge uma demanda por mão-de-obra que atenda às 

necessidades dessa nova realidade. Em 1930, foi criado o Ministério da Educação e Saúde 

Pública e no ano seguinte foi criado o Conselho Nacional de Educação. Nesse instante, a 

dualidade é reforçada pois, o ensino propedêutico é acessível para as elites, enquanto o ensino 

profissionalizante é ofertado para a classe trabalhadora, a fim de prepará-la para a atuação 

conforme as exigências do mercado de trabalho e que, devido a forma como o currículo estava 

 
1 Para aprofundamento sobre o tema ver: Moura (2007) 

 



21 

 

estruturado, não lhe dava possibilidades de ingressar no ensino superior. Conforme Zotti 

(2004), neste período, com a Reforma Francisco Campos2: 

O ensino secundário foi reformado na lógica de uma formação propedêutica 

para o ensino superior; dos cursos técnicos profissionais foi organizado o ensino 

comercial, que não permitia o acesso dos alunos ao ensino superior, privilégio 

exclusivo dos que concluíam o ensino secundário propedêutico. (ZOTTI, 2004, 

p.110) 

Nos anos seguintes, esta dualidade e a opção por reformas educacionais é reforçada 

através das Leis Orgânicas da Educação Nacional, conhecidas como Reforma Capanema, que 

dentre outras coisas, estabelecia que a educação brasileira ficaria estruturada em dois níveis: 

educação básica e educação superior. Dentro da educação básica tínhamos o curso primário e 

secundário, no entanto aqueles que estudavam em cursos profissionalizantes ao final do nível 

secundário, não saíam habilitados para ingressar no ensino superior.  

Em 1948 começou a tramitar a Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, mas a 

mesma só vigorou a partir de 1961. Dentre as discussões travadas em torno da criação desta 

Lei, ressaltamos a luta para que o ensino médio propedêutico e o profissionalizante tivessem o 

mesmo valor. E, legalmente falando, esta luta teve êxito pois, a partir desta Lei, tanto os alunos 

oriundos dos cursos colegiais quanto dos cursos profissionalizantes poderiam ter acesso ao 

ensino superior. Mas, Moura (2007) afirma que: 

Essa dualidade só acabava formalmente já que os currículos se encarregavam 

de mantê-la, uma vez que a vertente do ensino voltada para a continuidade de 

estudos em nível superior e, portanto, destinada às elites, continuava 

privilegiando os conteúdos que eram exigidos nos processos seletivos de 

acesso à educação superior, ou seja, as ciências, as letras e as artes. Enquanto 

isso, nos cursos profissionalizantes, esses conteúdos eram reduzidos em favor 

das necessidades imediatas do mundo do trabalho. (MOURA, 2007, p.11) 

Durante o regime militar, há uma tentativa de estruturar o ensino profissionalizante para 

todos, através da Lei Nº 5.692/71 - Lei da Reforma de Ensino de 1º e 2º graus, no ano de 1971 

(BRASIL, 1971). Mas, isto ocorre apenas nas escolas públicas uma vez que os estabelecimentos 

particulares continuam com seus currículos estruturados de modo a oferecer a educação 

propedêutica.  

Durante as discussões para a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, 

após a democratização do País e a promulgação da constituição cidadã de 1988, encontra-se a 

 
2 Segundo Dallabrida (2009), a Reforma Francisco Campos estabeleceu oficialmente, em nível nacional, 

a modernização do ensino secundário brasileiro, conferindo organicidade à cultura escolar do ensino secundário 

por meio da fixação de uma série de medidas, como o aumento do  número de anos do curso secundário e sua 

divisão em dois ciclos, a seriação do currículo, a frequência obrigatória dos alunos às aulas, a imposição de  um 

detalhado e regular sistema de avaliação discente e a reestruturação do sistema de inspeção federal. 
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proposta de que o ensino médio proporcione uma formação integral aos educandos, de modo 

que os mesmos tenham a oportunidade de estabelecer relação entre o conhecimento e o trabalho. 

Contraditoriamente, na redação final do texto aprovado, a educação brasileira está dividida em 

educação básica e educação superior e a educação profissional não se encontra dentro de 

nenhum desses dois níveis. O texto oferece a possibilidade de oferta articulada à educação 

básica ou não. Em 1997, a dualidade fica explícita e legalizada com o Decreto Nº. 2.208/97 

(BRASIL, 1997), no qual aparece a proibição de que o ensino médio propiciasse também a 

formação técnica. Com este decreto a educação profissional só pode ser ofertada de modo 

desarticulado da educação básica, ou através da modalidade Concomitante ou Subsequente. 

As possibilidades de retomada e de oferta de uma Educação Profissional e Tecnológica 

para a classe trabalhadora, que permitisse tanto a preparação para o trabalho quanto uma 

formação integrada a aspectos da Cultura, da Ciência e da Tecnologia, se dá com o Decreto Nº 

5.154/2004 (BRASIL,2004), que revoga o Decreto Nº 2.208/ 97 e abre oportunidade para oferta 

de Ensino Médio Integrado. Esse decreto não apenas propicia as possibilidades mencionadas 

anteriormente como também propõe a oferta de formação continuada para os trabalhadores e 

permite a oferta de educação tecnológica através de cursos de graduação e pós-graduação. No 

entanto, é necessário ressaltar que a proposta de Ensino Médio Integrado apontado no Decreto 

Nº 5.154/04 é ainda uma solução transitória como nos aponta Ciavatta e Ramos (2011, p.36) ao 

afirmar que é uma travessia, na qual deve-se preconizar a integração de todas as dimensões da 

vida: trabalho, ciência e cultura, proporcionando assim uma formação politécnica e omnilateral. 

 

2.2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NA REDE ESTADUAL DA BAHIA 

Na Bahia, as mudanças no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, decorrentes 

do Decreto Federal Nº 5.154/2004, começam a surgir a partir do ano de 2006, com o Plano 

Estadual de Educação, no qual se encontram as Políticas Públicas para os 10 anos seguintes, 

incluindo ampliação de vagas para a Educação Profissional e Tecnológica no Estado. Além de 

ser uma política pública do Estado, que por sua vez realizou investimentos próprios para tal 

implementação, é importante mencionar que o Programa Brasil Profissionalizado também foi 

importante nesse processo. O Programa Brasil Profissionalizado foi criado no ano de 2007, a 

partir do Decreto Nº 6.302/07: 

Art. 1o Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa 

Brasil Profissionalizado, com vistas a estimular o ensino médio integrado à 

educação profissional, enfatizando a educação científica e humanística, por 

meio da articulação entre formação geral e educação profissional no contexto 

dos arranjos produtivos e das vocações locais e regionais. 
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Dois anos após a publicação do Decreto 5.154/2004, o Estado da Bahia dá início a 

algumas ações para ampliar a oferta de Educação Profissional em sua rede, incluindo no Plano 

Estadual algumas metas relacionadas a este tipo de educação. Posteriormente, no final do ano 

de 2007, através do Decreto Estadual Nº 10.955/07 ( BAHIA, 2007), é criada a SUPROF 

(Superintendência  da Educação Profissional ), em 2017 alterada para SUPROT 

(Superintendência de Educação Profissional e Tecnológica) com a finalidade de planejar, 

coordenar, promover, executar, acompanhar e supervisionar as ações na área da Educação 

Profissional e Tecnológica da Rede Estadual. No ano seguinte, a SUPROF elabora o Plano 

Estadual de Educação Profissional e Tecnológica da Bahia que visa implantar as bases de uma 

política pública de Estado para a Educação Profissional. Ainda no ano de 2008, temos o Decreto 

Nº 11.355/2008 (BAHIA, 2008) que dispõe sobre a instituição de Centros Territoriais de 

Educação Profissional e Tecnológica (CETEPs) e Centros Estaduais de Educação Profissional 

e Tecnológica (CEEPs) no âmbito do Sistema Público Estadual de Ensino da Bahia. Este 

decreto altera de modo impactante a realidade no âmbito educacional estadual, uma vez que, 

no ano de 2009, muitas escolas estaduais que ofertavam a educação propedêutica, passam a 

ofertar Educação Profissional na modalidade de Ensino Médio Integrado, mas também nas 

modalidades Proeja e Subsequente. 

Após a abertura dos Centros Estaduais e Territoriais de Educação Profissional e 

Tecnológica, algumas matrizes curriculares foram sendo elaboradas e reelaboradas para atender 

aos objetivos propostos para a Educação Profissional e Tecnológica da rede estadual. A 

SUPROF elaborou e disponibilizou uma espécie de manual com as orientações para elaboração 

dos Projetos Políticos Pedagógicos de cada escola e nessas orientações aparecem as concepções 

nas quais se pauta a Educação Profissional e Tecnológica na Bahia. Entre outras orientações 

encontram-se as seguintes concepções sobre as quais a educação proporcionada deveria pautar-

se: trabalho como princípio educativo, formação integral, currículo integrado, desenvolvimento 

socioeconômico, cultural e ambiental do Território e desenvolvimento de tecnologias sociais. 

Concepções essas que correspondem ao que é proposto no Documento Base do MEC sobre 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio (BRASIL, 2007). É 

importante considerar, inclusive, que a rede também traz entre suas concepções, a intervenção 

social como princípio pedagógico, e este é um aspecto bem específico da EPT na Rede Estadual 

da Bahia, uma vez que não se encontra nem no Documento Nacional. 

 

2.3 DE COLÉGIO ESTADUAL JOSÉ MENDES DE QUEIROZ A CETEP DA BACIA DO 

JACUÍPE III: UMA DESCONSTRUÇÃO E CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADE 
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A partir do Decreto Nº. 11.355/2008, muitas escolas que até então ofereciam ensino 

propedêutico, iniciaram o ano letivo de 2009 como Centros de Educação Profissional, cujos 

objetivos passam a ser diferentes daqueles de outrora. Estas mudanças no âmbito estadual 

impactaram diretamente o Colégio Estadual José Mendes de Queiroz, local onde esta pesquisa 

esteve centrada, que na ocasião foi transformado em Centro Territorial de Educação 

Profissional do Piemonte da Diamantina e atualmente recebe o nome de Centro Territorial de 

Educação Profissional da Bacia do Jacuípe III, mudança de nome ocorrida devido a alterações 

no se refere a questões de divisão territorial.  Façamos então um breve histórico dessa escola 

para então tratarmos desses impactos. 

O Centro Territorial de Educação Profissional da Bacia do Jacuípe III está situado na 

cidade de Capim Grosso, fazendo parte do NRE 15 – Ipirá. Antes de ser o centro que é hoje, 

este estabelecimento de ensino passou por várias modificações.  

A princípio, no ano de 1986 tem autorização para funcionar como escola de 1ª a 4ª série. 

Anos depois, a direção, professores, autoridades políticas municipais e a comunidade em geral, 

empenham-se em conseguir a autorização necessária para transformá-la em Escola de Ensino 

Médio. Tal autorização é concedida no ano de 1986 e a partir de então passa a funcionar 

oferecendo Ensino de 1º e 2º graus, incluindo aí o curso de Formação para o Magistério. 

Com as mudanças ocorridas na educação em âmbito nacional que colocavam o ensino 

fundamental como prioritariamente de responsabilidade dos municípios e o ensino médio como 

responsabilidade prioritária do governo estadual, este estabelecimento deixou de ofertar 

matrícula para ensino fundamental, e pouco a pouco tornou-se um colégio exclusivamente de 

Ensino Médio Regular e com Formação para o Magistério. No ano de 2005, também devido às 

mudanças nas leis educacionais que cessavam a oferta de educação com fins de formação 

profissional, o Curso de Magistério deixou de ser ofertado e o colégio passa a funcionar apenas 

com ensino médio regular. Por ser o único colégio da região, era uma instituição considerada 

de grande porte tanto no que se refere ao espaço físico quanto a quantidade de alunos 

matriculados. Recebia alunos de cidades próximas como era o caso dos municípios de São José 

do Jacuípe e Gavião. 

Devido a esses fatores, foi aberto um anexo no distrito de Pedras Altas, visto que o 

número de estudantes dessa localidade que se deslocavam para a sede era alto. A prefeitura 

municipal da cidade em parceria com o estado, disponibilizou o espaço físico e alguns 

funcionários de apoio para o devido funcionamento. Assim foi até o ano de 2010. Após este 

período, uma outra escola da cidade passou a ofertar também o Ensino Médio e o anexo passou 

a integrar esta outra unidade de ensino.  
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Retornemos, portanto, ao ano de 2009, quando este estabelecimento de ensino foi, 

dentre tantos outros na Bahia, transformado em Centro Territorial de Educação Profissional.  A 

transformação ocorreu sem um debate mais amplo com a comunidade escolar. Não foram 

abertos canais de escuta e participação dos(as) docentes, estudantes e comunidade como seria 

desejado. O processo foi gestado e implementado durante o período de férias escolares entre o 

ano de 2008 e 2009. Na Jornada Pedagógica de 2009, os (as) docentes foram surpreendidas (os) 

com o anúncio desta mudança e a informação de que as novas turmas matriculadas já seriam 

inseridas nesta nova realidade. 

A princípio, a transformação do Colégio José Mendes de Queiroz em Centro Territorial 

de Educação Profissional tinha como finalidade atender a todas as cidades que faziam parte do 

território do Piemonte da Diamantina. Naquele momento, a realização de tal propósito parecia 

um tanto quanto distante pois, não houve uma aceitação tão rápida por parte dos(as) estudantes 

e da comunidade em geral, que mostravam desconhecimento sobre essa “nova” modalidade de 

ensino. Os cursos ofertados foram de Técnico em Enfermagem, Técnico em Agroecologia, 

Técnico em Edificações e Técnico em Cooperativismo.  

O processo de implementação das políticas de EPT na Rede Estadual carecem de 

pesquisas mais verticalizadas, o que justifica trabalhos com o escopo do que apresentamos aqui, 

entretanto, exploratoriamente, foi perceptível, pela prática docente da autora, inserida na 

realidade local, que houve uma mudança considerável na escola em questão: salas com pequeno 

número de estudantes matriculados(as); alta evasão e falta de profissionais para o ensino das 

disciplinas específicas. Era a face mais visível do problema.  

Cursos como o de Cooperativismo e Enfermagem que contavam com profissionais 

formados na área, e que eram de mais fácil contratação, funcionaram dentro da normalidade e 

mantiveram indicadores de matrícula e evasão dentro do esperado. Já o Curso de Técnico em 

Edificações apresentava um índice de abandono muito grande, o que poderia estar ligado entre 

outros fatores, que precisariam ser melhor investigados, ao déficit de profissionais para 

ministrar aulas das disciplinas específicas. De igual modo ocorria no curso de Técnico em 

Agroecologia. 

É necessário ressaltar também fatores subjetivos, tais como a rejeição dessa nova 

realidade por parte dos(as) docentes efetivos(as) que não participaram do processo de mudança. 

Como estes(as), principais implementadores da política, apenas foram informados da nova 

realidade na qual deveriam atuar, sem conhecê-la de fato, os mesmos(as) reagiram conforme a 

visão que possuíam acerca de educação profissional que, naquele momento, por falta de 

conhecimentos mais profundos, não era uma visão positiva. 
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Uma das maiores reclamações dos profissionais da educação básica foi acerca da 

redução da quantidade de aulas das disciplinas da Base Comum, já que acreditavam que os(as) 

estudantes, dessa forma, estariam em condições menos favoráveis para concorrerem em 

processos seletivos para ingresso em universidades. Possivelmente essa visão se deva ao fato 

de esses profissionais não possuírem qualquer tipo de conhecimento acerca de EPT, uma vez 

que tal modalidade de ensino não aparece como objeto de estudo nas licenciaturas e nem 

ocorreu aqui uma sensibilização e/ou momento formativo para que os mesmos pudessem 

participar dessa transição de modo mais consciente. Faz-se necessário portanto abordar a 

questão da necessidade de formação para os profissionais da EPT, discussão que será realizada 

no capítulo seguinte. 

Nessa profusão de fatores, é perceptível que a Educação Profissional e Tecnológica no 

colégio em análise, uma unidade da rede estadual da cidade de Capim Grosso, foi implantada 

conforme um modelo top-down3, sem construção de consensos em torno da nova proposta tanto 

por parte de docentes que já faziam parte da escola como por parte da comunidade. Ao longo 

dos últimos 10 anos, alguns cursos foram extintos, outros foram sendo implantados e aos poucos 

a nova realidade foi ganhando credibilidade junto à comunidade.  

No ano de 2016, com algumas alterações na divisão dos territórios de identidade do 

Estado da Bahia, a cidade de Capim Grosso deixou de fazer parte do território do Piemonte da 

Diamantina e passou a fazer parte do Território da Bacia do Jacuípe 3. Essa mudança atingiu a 

escola que então deixa de fazer parte do NRE 16, passa a integrar o NRE 15 e tem seu nome 

modificado para Centro Territorial de Educação Profissional da Bacia do Jacuípe III, uma vez 

que já haviam outros dois CETEPS nesse território. 

Hoje, o CETEP da Bacia do Jacuípe 3 possui 709 alunos matriculados, oferta cursos na 

área de Saúde, Gestão e Negócios, Infraestrutura e Tecnologia. Sendo os seguintes cursos 

oferecidos: Técnico em Enfermagem, Técnico em Farmácia, Técnico em Nutrição, Técnico em 

Administração, Técnico em Comércio, Técnico em Edificações e Técnico em Informática. 

Estes cursos são oferecidos nas seguintes modalidades: Ensino Médio Integrado, PROEJA e 

Subsequente. Possui 36 turmas funcionando, sendo 24 de Ensino Médio Integrado, 05 de 

PROEJA e 07 de Subsequente. É importante ressaltar que na atualidade, o seu público é 

constituído também por estudantes de outros municípios como São José do Jacuípe, Caldeirão 

Grande, Jacobina, Serrolândia e Ponto Novo. 

 
3 Modelo de Implementação de política pública que se caracteriza pela tomada de decisão centralizada na 

alta burocracia e sem a participação dos implementadores que estão no “chão da escola”. Mainardes (2016) 
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O quadro da gestão apresenta: 01 diretora geral, 01 vice-diretora pedagógica, 01 vice-

diretora do mundo do trabalho. O quadro pedagógico apresenta 42 professores(as), sendo 14 

efetivos(as), 28 contratados(as) no regime REDA. A secretaria dispõe de 08 funcionários(as) e 

nos serviços gerais dispõe de 08 colaboradores(as). Quanto ao espaço físico dispõe de 12 salas 

de aula, 01 sala de secretaria, 01 sala de direção, 01 cozinha, 01 sala de professores, 01 sala de 

coordenação pedagógica e laboratórios específicos para os cursos ofertados. 

Passados dez anos desde a criação da SUPROF, atualmente SUPROT e posterior 

abertura dos CETEPs e CEEPS, atores principais na implementação das políticas públicas 

relacionadas à Educação Profissional e Tecnológica na Rede Estadual da Bahia, é possível 

observar alterações conceituais relevantes em relação à política proposta inicialmente, a partir 

de uma análise horizontal nos documentos oficiais. Tais mudanças são perceptíveis sobretudo 

através das alterações nas matrizes curriculares cujos componentes curriculares foram, ao longo 

do tempo, afastando-se daqueles que foram elaborados nos anos iniciais e que pareciam estar 

mais alinhadas com o Documento Base do MEC para a Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio Integrada ao Ensino Médio, conforme discutiremos no capítulo que trata da análise das 

matrizes curriculares e ementas. 
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3 FORMAÇÃO DOCENTE PARA PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA E O CETEP DA BACIA DO JACUÍPE 3: A 

IMPLEMENTAÇÃO DA EPT NO TERRITÓRIO BAIANO 

 

O Documento Base para Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao 

Ensino Médio (BRASIL, 2007) no capítulo dois, no qual trata de políticas públicas para 

implementação dessa modalidade de ensino, dedica um tópico para tratar do quadro docente e 

sua formação, apresentando duas fragilidades a esse respeito. A primeira fragilidade aponta 

para a questão da falta de quadro de docentes efetivos no domínio da educação profissional nas 

redes municipais e estaduais. Essa fragilidade apresentada no documento pode ser observada 

na Rede Estadual da Bahia, uma vez que, passados mais de dez anos desde a adoção de ações 

que visavam a ampliação da oferta na Bahia, nenhum concurso foi realizado para contratação 

de profissionais em caráter efetivo, apenas diversos processos seletivos de caráter temporário. 

O Documento Base fala ainda sobre a necessidade de construção de quadros efetivos uma vez 

que não seria possível trabalhar com essa perspectiva de educação apresentando docentes 

contratados de forma temporária e precária. 

 A segunda fragilidade apresentada no documento é a formação de docentes que 

constituirão o quadro da EPT. O documento propõe formação inicial e continuada. A formação 

inicial tanto para docentes formados em bacharelados quanto para docentes licenciados, visto 

que nem um nem outro teve acesso em suas formações, a conhecimentos diretamente 

relacionados com a EPT. Com relação aos formados em bacharelado, já é de conhecimento que 

não possuem formação para atuar com educação e de modo mais específico ainda com uma 

modalidade como a EPT. Quanto aos licenciados, o Documento afirma que: 

Carecem de formação com vistas à atuação no ensino médio integrado, posto 

que tiveram sua formação voltada para atuação no ensino propedêutico, uma 

vez que as licenciaturas brasileiras, em geral, não contemplam em seus 

currículos estudos sobre as relações entre trabalho e educação ou, mais 

especificamente, sobre a educação profissional e suas relações com a educação 

básica. (BRASIL, 2007, p.33) 

Além dessa formação inicial para docentes que irão atuar na EPT, é também colocado 

pelo documento, como uma necessidade, a questão da formação continuada, já que “para 

consolidar uma política é necessária uma mudança na cultura pedagógica que rompa com os 

conhecimentos fragmentados. A formação continuada para professores, gestores e técnicos tem 

um papel estratégico na consolidação dessa política.” (Brasil, 2007, p.33). 
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Para além do tipo de formação que deve ser propiciada aos professores da EPT, tanto 

inicial como continuada, é necessário também mencionar a especificidade no que se refere ao 

conteúdo dessas formações, passando assim, pelas concepções de EPT que se propõe naquela 

realidade de ensino. O Documento Base, no que se refere a essa questão, afirma que: 

 Tem o objetivo de orientar a formação desses profissionais por uma visão que 

englobe a técnica, mas que vá além dela, incorporando aspectos que possam 

contribuir para uma perspectiva de superação do modelo de desenvolvimento 

socioeconômico vigente e, dessa forma, privilegie mais o ser humano 

trabalhador e suas relações com o meio ambiente do que, simplesmente, o 

mercado de trabalho e o fortalecimento da economia.” (BRASIL, 2007, p.34) 

O documento apresenta ainda como propostas a criação de grupos de pesquisas e 

programas de pós-graduação vinculados à formação desses profissionais. 

Há ainda um outro documento importante que é o Documento Base do Programa 

Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos, também do ano de 2007. Este documento dedica um tópico para 

tratar da formação docente e afirma que: “a formação de professores e gestores objetiva a 

construção de um quadro de referência e a sistematização de concepções e práticas político- 

pedagógicas e metodológicas que orientem a continuidade do processo” (BRASIL, 2007b, 

p.60). 

A Resolução CNE/CEB Nº 6, de 20 de setembro de 2012 (BRASIL, 2012), ao definir 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, 

trata no capítulo IV da Formação Docente. Além de apresentar as orientações necessárias para 

a devida certificação dos profissionais que atuam nessa modalidade no que se refere a formação 

inicial, também afirma no parágrafo 4º, do Art. 40 que: 

A formação inicial não esgota as possibilidades de qualificação profissional e 

desenvolvimento dos professores da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio, cabendo aos sistemas e às instituições de ensino a organização e 

viabilização de ações destinadas à formação continuada de professores. 

(BRASIL, 2012) 

É possível observar que os documentos mencionados acima tratam de dois tipos de 

formação: inicial e continuada. Estes tipos de formação são os propostos para os profissionais 

de educação de modo geral, mas, a diferença é que, em se tratando de EPT, fala-se da 

necessidade desses dois tipos de formação com conteúdo apropriado para esta modalidade de 

ensino. 

Alguns autores e autoras quando tratam de EPT e Ensino Médio Integrado, não deixam 

de mencionar a importância da formação de docentes para que a proposta de EPT almejada, 



30 

 

possa concretizar-se. A formação de docentes é sempre uma questão a ser levada em conta, pois 

são eles e elas que estão em relação direta com os educandos(as).  

Frigotto (2005), ao falar das mudanças no mundo do trabalho apresenta alguns desafios 

a serem superados. E o segundo desafio apontado por ele, diz respeito a questão da formação 

de professores: 

O segundo desafio é a mudança no interior da organização escolar, que envolve 

formação dos educadores, suas condições de trabalho, seu efetivo engajamento 

e mudanças na concepção curricular e prática pedagógica. Se os educadores não 

constroem, eles mesmos, a concepção e prática educativa e de visão política das 

relações sociais aqui assinaladas, qualquer proposta perde sua viabilidade. 

(Frigotto, 2005, p.77) 

Machado (2009) apresenta oito propostas de ação didática para uma relação não-

fantasiosa no que diz respeito ao Ensino Médio e Técnico com Currículos Integrados. Na 

primeira proposta (p.2) que é revisar falsas polarizações e oposições,  já aparece a importância 

da(o) docente pois, ela faz um apelo aos mesmos “para que se debrucem na tarefa primordial 

de identificar e questionar a suposta boa-fé de certos conceitos e práticas que estruturam a partir 

de contraposições fixas”. 

A segunda proposta de Machado (2009) que é “estabelecer consensos sobre alguns 

pontos de partida fundamentais” nos aponta que: 

A possibilidade de êxito de um trabalho integrado entre educadores do ensino 

médio e do ensino técnico de nível médio passa, sem dúvida, pelo entendimento 

consensual que eles possam construir sobre alguns pontos de partida 

fundamentais, dos quais o anterior é a base. (MACHADO, 2009, p.3) 

Machado (2009), quando trata da inovação educacional, reforça a importância dos 

professores ao dizer que essa inovação “depende, ainda, do modo como os professores e demais 

envolvidos a compreendem, interpretam e implementam” (Machado, 2009.p16).  A autora 

chega inclusive a tratar disso quando aponta as dificuldades no processo de transmissão da 

inovação educacional. Segundo ela, “há também problemas com relação à falta de 

procedimentos e de investimentos na formação de profissionais da educação” (Machado 2009, 

p.16). E finaliza reforçando que “as experiências de integração do ensino médio e do ensino 

técnico de nível médio, (...), requerem, também, o resgate da capacitação, participação, 

autonomia e criatividade dos docentes” (Machado, 2009, p.16). 

Moura (2008), no texto A Formação de Docentes para a EPT, após apontar o tipo de 

sociedade pela qual devemos lutar e consequentemente o tipo de educação profissional que 

devemos proporcionar, traz dentre as urgências para a efetivação dessas realidades, a 
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necessidade da formação de professores. A sociedade, que segundo Moura (2008), deve ser 

buscada, é: 

Uma sociedade que tenha o ser humano e suas relações com a natureza, por 

meio do trabalho, como centro e na qual a ciência e a tecnologia estejam 

submetidas a uma racionalidade ética ao invés de estarem, quase 

exclusivamente, a serviço do mercado e do fortalecimento dos indicadores 

econômicos.  Nessa sociedade, a pesquisa em geral e a aplicada, em particular, 

também pode estar voltada para a busca de soluções aos problemas 

comunitários, notadamente das classes populares. (Moura, 2008, p.26) 

Assim sendo, para a construção dessa sociedade, e para a efetivação de uma EPT que, 

segundo MOURA (2008) possa “contribuir com o aumento da capacidade de (re)inserção 

social, laboral e política dos seus formandos (...)”, faz-se necessário, dentre outros aspectos: 

b) CAPACITAR cada instituição e, em consequência, os docentes e toda a 

comunidade educacional para mover-se fora do centro da cultura dominante, 

aproximar-se a ela para entende-la, processá-la e analisa-la, criticamente, 

juntamente com os estudantes, visando descobrir e compreender os processors 

de construção social presentes na sociedade em que vivemos. (MOURA, 2008, 

p.29) 

Ainda segundo Moura (2008): 

Essa formação deve incluir, além das questões didático-político-pedagógicas, a 

discussão relativa à função social da EPT em geral e de cada instituição em 

particular. Da mesma forma, é imprescindível firmar entendimento sobre o 

papel do docente na EPT, o qual, evidentemente, não pode mais ser o de quem 

apenas ministra aulas e transmite conteúdos, repetindo exemplos para a 

memorização dos estudantes.  (MOURA, 2008, p.35) 

 

Como o que Moura propõe para a EPT está relacionado com a sociedade pretendida e 

citada anteriormente, ele também afirma que: 

O professor precisa ser formado na perspectiva de que a pesquisa e o 

desenvolvimento  tecnológico devem estar voltados para a produção de bens e 

serviços que tenham a capacidade de melhorar as condições de vida dos 

coletivos sociais e não apenas para produzir bens de consumo para fortalecer o 

mercado e, em consequência, concentrar a riqueza e  b  aumentar o fosso entre 

os incluídos e os excluídos (MOURA, 2008, p.35) 

 

Após essas considerações acerca das orientações presentes nos documentos do MEC 

para  Educação Profissional Técnica de Nível Médio e para o PROEJA, além das informações 

contidas na   Resolução nº 6, de 20 de Setembro de  2012, bem como das afirmações de alguns 

estudiosos da EPT, façamos uma breve reflexão sobre a formação ofertada na rede estadual da 

Bahia para docentes da EPT. Primeiro há que se considerar a ausência de concursos para 

professores efetivos para atuarem na rede, uma vez que nunca foi realizado nenhum concurso 

para provimento de quadro efetivo de professores das disciplinas específicas e todas (os) as (os)  
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docentes que estão trabalhando nos centros são contratadas (os) temporariamente, o que já se 

constitui numa fragilidade conforme afirma Frigotto (2005).  

De acordo com informações obtidas no Blog da Educação Profissional, de 

responsabilidade da SUPROF, foi possível perceber algumas propostas de formações para 

professores. O blog traz notícia datada do dia 12 de julho de 2010, informando que professores 

da Educação Profissional fariam curso sobre Educação Profissional, Ciência, Tecnologia e 

Relações Raciais e que este curso seria ofertado através de um convênio entre a SUPPROF e o 

Instituto Cultural Steve Biko4.  

Ainda de acordo com informações extraídas do Blog da Educação Profissional, no ano 

de 2013, no mês de Outubro, a SEC- Bahia oportunizou aos professores e gestores da Educação 

Profissional e Tecnológica da rede, um curso de Especialização  em Educação Profissional e 

Tecnológica, ofertado em parceria com a Universidade do Estado da Bahia, com oferta de 1.600 

vagas e com currículo elaborado pela SUPROF e UNEB. Ainda de acordo com informações do 

referido blog, o Superintendente da Educação Profissional, Almerico Lima Biondi5, na ocasião, 

afirmou que o curso de especialização visava a qualificar os professores tanto licenciados 

quanto bacharéis bem como contribuir para melhoria da qualidade pedagógica da Educação 

Profissional. Ressaltou ainda que a oferta deste curso seria uma ação que garantiria o 

compromisso com a educação pública além de   habilitar os profissionais com capacidade 

teórica, técnica, política e ética para lecionarem nos centros. 

Como pesquisadora que na ocasião participou do curso, considerei que seria 

enriquecedor para a pesquisa, retomar o material utilizado nesta especialização para verificar 

quais os conteúdos presentes e se os mesmos refletiam a proposta de formar profissionais da 

Educação Profissional e Tecnológica numa perspectiva que favorecesse os princípios 

destacados nessa pesquisa. Passeando atentamente pelo material foi possível constatar que a 

forma como o mesmo estava organizado, através dos temas, textos e autores selecionados 

favoreciam a formação de professores numa perspectiva de educação profissional e tecnológica 

emancipadora, tendo o trabalho como princípio educativo, a formação integral e o currículo 

integrado como seus pilares. É possível perceber um alinhamento entre o que está posto nas 

orientações para elaboração do projeto político pedagógico, nos encontros para elaboração de 

matrizes curriculares, nos cursos de formação para professores, nas notícias veiculadas sobre a 

 
4 O Instituto Cultural Steve Bico foi fundado em 31 de julho de 1992, por iniciativa de professores e 

estudantes negros e negras que - de forma pioneira - criaram o primeiro curso Pré-Vestibular voltado para negros 

no Brasil. 
5 Fala de Almerico Biondi obtida através do  Blog da educação Profissional. Disponível 

em:http://educacaoprofissionaldabahia.blogspot.com/2013/01/estado-investe-na-formacao-dos.html 
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EPT na rede e na fala dos responsáveis por esta modalidade de educação. Para fins de registro 

e comprovação, sistematizamos neste trabalho como os módulos deste curso estavam 

organizados e apontamos os textos e autores empregados. A maioria deles, são os autores e 

autoras que embasam esse trabalho, que pesquisam e escrevem sobre uma Educação 

Profissional Tecnológica comprometida com a classe trabalhadora. O material didático 

utilizado no referido curso está dividido em 5 módulos e as informações sobre a organização 

dos temas trabalhados em cada módulo bem como textos teóricos e autores e autoras 

empregados(as), encontram-se no Anexo 2 para consulta.  

É importante ressaltar que no mês de abril, do ano de 2013, os professores da UNEB 

que ministrariam esse Curso de Especialização participaram de oficina pedagógica com Lucília 

Machado, pesquisadora e defensora da Educação Profissional e Tecnológica dentro da 

perspectiva emancipadora, tomando os princípios aqui investigados como fundamentais. As 

conferências do curso trataram dos seguintes temas: Trabalho e Educação Trabalho como 

Princípio Educativo, Fundamentos filosóficos, sociais e políticos da Educação Profissional, 

Politecnia, Escola unitária e trabalho bem como com a realização de Oficinas Integradoras sobre 

Trabalho, Mudanças Tecnológicas e Educação da Classe Trabalhadora, Educação Politécnica e 

Mundos do Trabalho. 

Ainda de acordo com informações obtidas no Blog da Educação Profissional, em março 

de 2014, os professores que ministravam aulas neste curso de especialização participaram da 2ª 

oficina sobre EPT – com professor o Alcir Caria, do Instituto Paulo Freire6.  

Trazendo para a realidade bem específica do CETEP da Bacia do Jacuípe III, após 

informações obtidas com as gestoras dessa UE, dos 42 docentes que estão em regência de 

classe, apenas 05  participaram desta especialização, embora segundo ela, muitos outros 

profissionais que na ocasião trabalhavam na UE  também tenham participado, mas devido a 

forma de contrato com o estado, hoje já não fazem mais parte do quadro. Tal constatação reforça 

ou mesmo comprova o que foi dito anteriormente sobre as fragilidades na formação do docente 

para a EPT e uma delas é justamente a falta de quadro efetivo de professores. 

Outras informações relacionadas à formação de professores, foram encontradas com um 

pouco mais de dificuldades porque o Blog que continha informações específicas sobre a 

Educação Profissional da Bahia, já não vem sendo atualizado desde o ano de 2016. A partir 

 
6 Instituo Paulo Freire - O IPF, inspirado no legado científico e político-pedagógico do educador Paulo 

Freire, tem por finalidade: Promover a educação, partindo de tal legado, de forma gratuita, guardados os limites 

legais, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata a Lei 9.790/99, e sem 

discriminação de pessoas. Disponível em : http://conarq.arquivonacional.gov.br/consulta-a-

entidades/item/instituto-paulo-freire.html 
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desse período, encontramos informações sobre a EPT apenas no site da Secretaria de Educação 

do |Estado da Bahia, em meio a muitas outras informações. No que se refere a notícias mais 

atualizadas sobre formação docente para EPT na Bahia, encontramos notícia veiculada em 16 

de maio de 2017, tratando de um projeto denominado Educação Empreendedora, em parceria 

com o SEBRAE, cuja finalidade seria promover a formação de estudantes e professores. Mas 

as demais informações dizem mais respeito a inscrições e números de vagas relacionadas às 

(aos) estudantes e não às(aos) docentes. 

É possível concluir este capítulo apontando para o fato de que nos primeiros anos de 

expansão da oferta da EPT na Rede Estadual da Bahia, houve um empenho em proporcionar 

algum tipo de formação cujos conteúdos se relacionavam com os princípios norteadores da EPT 

na Bahia, entre eles Trabalho como Princípio Educativo e Formação Integral, especialmente 

através da oferta de um curso de especialização para docentes licenciados e não-licenciados. 

Mas, é importante ressaltar também que devido ao fato de não possuir docentes das disciplinas 

específicas no quadro de efetivos, muitos (as) dos (as) docentes que participaram da formação, 

não tiveram a oportunidade de contribuir tanto quanto poderiam, ao menos por um período de 

tempo mais significativo, com os CETEPs ou CEEPs onde atuavam. A ausência de informações 

sobre a oferta de novas formações docentes indica então, para uma espécie de negligência nos 

últimos anos em relação a questão da oferta de formação para professores da EPT e a oferta de 

cursos mais recentes como esse intitulado de Educação Empreendedora também denota 

mudanças nos princípios que norteiam a EPT na rede estadual. No entanto, tais mudanças serão 

analisadas no capítulo que trata da análise das matrizes curriculares da EPT na rede. 
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4 BASES CONCEITUAIS DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

Para esta pesquisa, elegemos o Trabalho como Princípio Educativo e a Formação 

Integral como categorias a serem analisadas na proposta de currículo da Educação Profissional 

e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia, no período de 2009 a 2019. Essas categorias estão 

entre aquelas que compõem as Bases Conceituais da EPT, numa perspectiva emancipadora, 

crítica e comprometida com a classe trabalhadora. Sendo assim, consideramos importante 

discutir esses conceitos bem como o conceito de Currículo e de modo mais específico Currículo 

Integrado. 

O Decreto Nº 5.154/2004, pode ser considerado como o marco legal no qual sustenta-

se o projeto do Ensino Médio Integrado (EMI), principal modo de oferta da Educação 

Profissional e Tecnológica que já estava previsto na LDB de 1996, mas que não foi possível ser 

implementado pela conformação das forças políticas naquele momento histórico. O Decreto 

direciona a oferta da EPT de acordo com os seguintes tipos: 

Art. 1º A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 

observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas de: 

I - formação inicial e continuada de trabalhadores;  

II - educação profissional técnica de nível médio; e 

III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação. 

E articula o Ensino Médio à Educação Profissional a partir da integração de acordo com 

as seguintes orientações: 

§ 1º A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o 

ensino médio dar-se-á de forma: 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 

habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de 

ensino, contando com matrícula única para cada aluno;  

II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental ou estejam cursando o ensino médio, na qual a 

complementaridade entre a educação profissional técnica de nível médio e o 

ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para cada curso, 

podendo ocorrer:  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis;  
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b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; ou  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 

intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de 

projetos pedagógicos unificados;  

III - subsequente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

médio. 

O Decreto é fruto, segundo Frigotto et al (2005, p.4), do embate entre campos 

antagônicos: de um lado o que deseja manter a sociedade tal qual está, dividida entre ricos e 

pobres e de outro, aquele que luta por mudanças. O primeiro trabalha com uma perspectiva na 

qual os trabalhadores se limitem a execução de funções que contribuam para o desenvolvimento 

econômico. Nele não há qualquer preocupação com o trabalhador em si. A segunda força 

incomoda-se com a forma como a sociedade se estrutura e deseja transformá-la, preocupa-se 

com a pessoa do trabalhador, não o vê apenas como mão-de-obra, fator de produção, mas como 

alguém que tem direito à educação e a uma educação que seja integral, no sentido de ter a 

oportunidade de desenvolver todas as suas potencialidades sejam elas artísticas, físicas, 

científicas, filosóficas ou quaisquer outras que quiser e dispuser.  

Segundo Frigotto et al (2005. p.4) o documento é fruto de um conjunto de disputas e, 

por isso mesmo, é um documento híbrido, com contradições. Mas afirmam ainda que ou 

interpretamos o decreto como ganho político e também, como sinalização de mudanças pelos 

que não querem se identificar com o status quo, ou será apropriado pelo conservadorismo, pelos 

interesses definidos pelo mercado. 

No ano de 2007, o Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (SETEC) publica o Documento Base sobre a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, cujo texto é de autoria de Dante Henrique 

Moura, Sandra Regina de Oliveira Garcia e Marise Nogueira Ramos. A elaboração de um 

Documento Base foi de fundamental importância pois, nele constam as contribuições teóricas, 

as concepções de EPT que deveriam ser refletidas para então serem postas em prática, bem 

como orientações, possibilidades de caminhos a serem trilhados para o alcance de determinados 

objetivos.  

O Documento Base sobre a Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada 

ao Ensino Médio constitui-se em um material indispensável no sentido de atingir os objetivos 

propostos no Decreto Nº 5.154/2004. Na verdade, o Documento Base procede uma 

sistematização, passando pelas questões filosóficas, conceituais, mas também abordando 

aspectos de ordem prática como as que se referem a formação de professores e financiamento. 
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O Documento Base sobre a Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao 

Ensino Médio traz as orientações conceituais para as instituições de ensino organizarem-se a 

partir de princípios e diretrizes:  

Este documento base propõe-se à contextualização dos embates que estão na 

base da opção pela formação integral do trabalhador, expressa no Decreto nº 

5.154/2004, apresentando os pressupostos para a concretização dessa oferta, 

suas concepções e princípios e alguns fundamentos para a construção de um 

projeto político-pedagógico integrado. (BRASIL,2007, p.04) 

Neste documento, no capítulo 3, são apresentadas as concepções e os princípios sobre 

os quais deve alicerçar-se a Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino 

Médio. São eles: formação integral; trabalho, ciência, tecnologia e cultura como categorias 

indissociáveis da formação humana; o trabalho como princípio educativo; a pesquisa como 

princípio educativo: o trabalho de produção do conhecimento e a relação parte-totalidade na 

proposta curricular. 

 

4.1 TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO 

Nesta seção discorreremos sobre o Trabalho como Princípio Educativo, refletindo sobre 

o seu sentido ontológico e histórico bem como as possibilidades de trabalhar este conceito no 

Ensino Médio Integrado, uma vez que este é um dos princípios sugeridos no Documento Base 

que trata da Educação Profissional. Trabalharemos este conceito à luz de autores e autoras 

marxistas que possuem uma larga tradição na produção do conhecimento em Educação 

Profissional e Tecnológica, alguns deles foram inclusive os autores do Documento Base sobre 

a Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio.  Tal escolha se 

dá pelo fato de acreditar que estes autores e autoras pesquisam, escrevem e demonstram 

interesse pela construção de um tipo de educação que atenda aos interesses da classe 

trabalhadora, visando a modificar a realidade social na qual nos encontramos. 

Antes de discorrermos sobre o Trabalho como Princípio Educativo, faz-se necessário 

compreender o que são princípios educativos. No Dicionário da Educação Profissional em 

Saúde, Ciavatta (2009) diz que: 

Princípios são leis ou fundamentos gerais de uma determinada racionalidade, 

dos quais derivam leis ou questões mais específicas. No caso do trabalho como 

princípio educativo, a afirmação remete à relação entre o trabalho e a 

educação, no qual se afirma o caráter formativo do trabalho e da educação 

como ação humanizadora por meio do desenvolvimento de todas as 

potencialidades do ser humano. (CIAVATTA, 2009, p.408) 
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Em nossa sociedade, há algumas concepções sobre trabalho. Essas concepções foram se 

construindo e desconstruindo ao longo dos tempos, mas é interessante ressaltar que 

independentemente de quais sejam, são marcadas pelos interesses das classes que estão em 

situação de poder.  

Iniciemos a nossa reflexão sobre a categoria Trabalho como Princípio Educativo a partir 

do seu sentido ontológico. O trabalho constitui-se em parte intrínseca do ser humano que, 

estando no mundo, constrói a sua própria existência a partir da sua relação com outros seres 

humanos e com a natureza. E neste processo de interação, ele produz a sua existência ao mesmo 

tempo em que transforma a natureza e também se transforma. 

 Segundo Saviani (2007, p.154), o ato de agir sobre a natureza transformando-a em 

função das necessidades humanas é o que conhecemos com o nome de trabalho. A necessidade 

de produzir a própria existência é algo que faz parte da natureza humana uma vez que sem isso 

a sua sobrevivência fica impossibilitada, assim sendo, o homem precisa agir sobre a natureza, 

relacionar-se com os outros homens, criando e produzindo a sua própria vida. Para Frigotto 

(2009, p.174), os seres humanos criam e recriam, pela ação consciente do trabalho, sua própria 

existência. 

E quando dizemos que o homem produz a sua própria existência, não queremos dizer 

que tal processo seja algo natural, uma habilidade que nasce com o ser humano, mas sim, algo 

que deve ser aprendido, pois, ainda segundo Saviani (2007, p.154), o homem precisa aprender 

a produzir a sua existência. Portanto, a produção do homem é ao mesmo tempo a formação do 

homem, ou seja, o trabalho é um processo educativo. 

Considerando como o trabalho é algo que faz parte da natureza do homem e que através 

dele produz a sua existência, esta categoria não poderia estar dissociada da educação, uma vez 

que o ato de trabalhar é um ato educativo. Saviani (2007) diz que: 

(...) o homem não nasce homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce sabendo 

produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa 

aprender a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é, 

ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A 

origem da educação coincide, então com a origem do homem mesmo. 

(SAVIANNI, 2007, p.154) 

Para Frigotto (2009, p.180), o trabalho é a base da existência humana. Trabalhar é agir 

sobre a natureza, agir sobre a realidade, transformando-a em função dos objetivos, das 

necessidades. Já para Kosik (1969, apud Frigotto 2009, p.174), o trabalho é um processo que 

permeia todo o ser do homem e constitui a sua especificidade.  

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) afirmam que: 
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O trabalho é entendido como um processo que permeia todas as esferas da 

vida humana e constitui a sua especificidade. Por isso mesmo, não se reduz à 

atividade laborativa e emprego. Na sua dimensão mais crucial, ele aparece 

como atividade que responde à produção dos elementos necessários à vida 

biológica dos seres humanos. Concomitantemente, porém, responde às 

necessidades de sua vida cultural, social, estética, simbólica, lúdica e afetiva. 

(FRIGOTTO at al, 2005, p.2) 

Um outro aspecto relacionado ao trabalho é o modo como ele é tratado historicamente. 

Pensemos o trabalho no sentido histórico. Na sociedade primitiva, não havia propriedade 

privada, tudo pertencia a todos, vivia-se em relação de igualdade e, portanto, não havia 

hierarquização no que se referia ao trabalho. Com a existência da propriedade privada, passa a 

haver proprietários e não proprietários, de modo que os segundos agora não precisam trabalhar 

e sua existência é subsidiada pelo trabalho dos não proprietários. Surge desse modo a divisão 

de classes e consequentemente a divisão na educação, uma vez que esta anteriormente estava 

atrelada ao processo de trabalho. Conforme nos afirma Saviani (2007, p.155): Antes a educação 

estava identificada com o processo de trabalho, com a divisão de classes passa a existir também 

uma divisão na educação. 

Para os que precisam trabalhar e prover a sua subsistência e a dos outros, o trabalho 

passa a ser algo penoso e sofrido. E, como é exercido por uma classe sem posses, também passa 

a ser entendido como algo do qual os que têm posses não querem participar. Trabalhar, usar a 

força física, passa a ser condição apenas de quem não possui propriedades e os proprietários 

passam a ocupar-se de outras funções que não exijam o trabalho manual, podem dedicar-se ao 

ócio.  

Essa visão de trabalho como algo penoso, mas necessário e destinado a determinadas 

classes, foi se perpetuando ao longo dos tempos, mesmo com tantas mudanças na sociedade. 

Foi assim na sociedade escravista, na sociedade feudal e o é mais intensamente na sociedade 

capitalista em que vivemos. Segundo Frigotto (2009, p.171), o trabalho, sob o sistema do 

capital, não pode ser entendido e pensado como princípio educativo, isto porque é cada vez 

mais alienante. A educação sob essa perspectiva estará sempre à serviço não do cidadão que 

trabalha, mas sim do cidadão que usufrui do trabalho do outro. Sob esta perspectiva, mesmo a 

educação que é ofertada ao trabalhador, sob o aparente discurso de melhoria das suas condições 

de vida, é na verdade, uma educação que fornecerá os instrumentos necessários para que o 

trabalhador seja mais produtivo e traga rendimentos para os que detêm o capital.  

O conceito de trabalho hoje, para muitos, está bem distante do caráter ontológico 

apontado por Saviani. Do ponto de vista ontológico, o homem sempre necessitará do trabalho 

para prover a sua existência. Quando o homem não trabalha para prover a sua existência 



40 

 

certamente estará usufruindo do trabalho de alguém, o que não deve ser estimulado, pelo 

contrário, deve ser evitado. Frigotto at al (2005) afirmam que: 

É fundamental socializar, desde a infância, o princípio de que a tarefa de 

prover a subsistência e outras esferas da vida pelo trabalho é comum a todos 

os seres humanos, evitando-se dessa forma, criar indivíduos ou grupos que 

explorem e vivam do trabalho de outros, ou se caracterizem como, segundo a 

afirmação de Gramsci, mamíferos de luxo. ((FRIGOTTO at al, 2005, p.3) 

Segundo Frigotto (2009), o sentido que temos hoje de trabalho está reduzido a emprego 

como quantidade de tempo pago por uma determinada atividade. Ainda segundo ele:  

(...) o mais comum é que a grande massa dos que pertencem e tem experiência 

real de classe trabalhadora e que não necessariamente tem consciência de 

classe, tome o trabalho e emprego como sinônimos. E também afirma que com 

o desenvolvimento do modo de produção capitalista o trabalho na sua 

dimensão ontológica é reduzido a emprego = quantidade de tempo vendida ou 

trocada por alguma forma de pagamento. (FRIGOTTO, 2009. p. 172) 

A concepção de trabalho como princípio educativo deve permear as práticas 

educacionais de modo que as(os) estudantes se desprendam dessa visão capitalista - histórica 

do trabalho, que o apresenta apenas como mercadoria, necessário para a subsistência, mas 

principalmente para atender aos interesses do mercado. Se a escola não possibilita essa reflexão 

e mesmo se a escola não se constituir nesse espaço de resgate do trabalho como parte ontológica 

do homem, continuaremos reproduzindo o discurso do capital acerca do trabalho e vivenciando 

as dores, os pesos e o seu sentido negativo, uma vez que a possibilidade de fruir e usufruir do 

nosso trabalho nos é negada.  

Frigotto et al (2005) apresentam 03 aspectos que dificultam o entendimento do trabalho 

como princípio educativo: 

1- O Brasil foi a última sociedade do continente a abolir a escravidão. Portanto 

a mentalidade empresarial das elites tem a marca escravocrata. 

2-A visão moralizante do trabalho trazida pela perspectiva de diferentes 

religiões. 

3- Perspectiva de se reduzir a dimensão educativa do trabalho à sua função 

instrumental didático pedagógica, aprender fazendo (FRIGOTTO at al, 2005, 

p.1) 

Faz-se necessário promover essa tomada de consciência acerca do trabalho como algo 

bom, como algo necessário para o homem não apenas porque ele produz para que o sistema 

capitalista cresça, mas porque é justamente a ação de trabalhar, prover sua subsistência, agir 

sobre a natureza de maneira consciente que faz o homem se diferenciar dos demais animais. 
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Frigotto at al (2005) trazem os sentidos apresentados por Saviani (1989) nos quais o 

trabalho pode ser considerado como princípio educativo:  

(...) o trabalho é princípio educativo na medida em que determina, pelo grau 

de desenvolvimento social atingido historicamente o modo de ser da educação 

em seu conjunto.  No segundo sentido, o trabalho é princípio educativo na 

medida em que coloca exigências específicas que o processo educativo deve 

preencher, em vista da participação direta dos membros da sociedade no 

trabalho socialmente produtivo. E no terceiro sentido, à medida que determina 

a educação como modalidade específica e diferenciada de trabalho: o trabalho 

pedagógico. (SAVIANI apud FRIGOTTO et al 2005, p.6) 

Como o Ensino Médio Integrado consiste na  proposta de possibilitar essa junção entre 

trabalho e educação como realidades que não estão dissociadas, tanto no sentido de que o 

homem se educa enquanto trabalha e que através do processo educativo também  pode 

desenvolver melhor as suas técnicas e condições de trabalho, quanto no sentido de que por meio 

do trabalho e educação ele pode modificar as suas condições sociais, há que trazer discussões 

para o espaço escolar sobre as concepções de trabalho elencadas acima: trabalho no sentido 

ontológico e histórico.  

Para tanto, faz-se necessário tomar o trabalho como princípio educativo especialmente 

no terceiro sentido colocado por Saviani, que é o sentido pedagógico, através da produção de 

materiais e práticas para a sala de aula que proporcionem a discussão sobre a categoria trabalho 

desenvolvendo nos educandos e educandas os conceitos de trabalho no sentido ontológico, 

ampliando a compreensão dos alunos e alunas, acerca do trabalho na sua dimensão histórica e 

as implicações dessa dimensão no que se  refere às questões sociais. Faz- necessário o 

desenvolvimento de materiais e práticas pedagógicas que conduzam a uma reflexão sobre como 

o trabalho é visto na sociedade capitalista da qual fazemos parte e, sobretudo, desenvolver nos 

alunos(as) o interesse pela luta por uma sociedade com possibilidade de educação e trabalho 

mais igualitárias. 

 Frigotto at al (2005, p.16) afirmam que: Um processo educativo e emancipatório é 

aquele que permita ao jovem e ao adulto compreenderem, partindo da leitura crítica das 

condições e relações de produção de sua existência, a dimensão ontocriativa do trabalho. 

 

4.2 FORMAÇÃO INTEGRAL 

Nesta seção, discutiremos o conceito de Formação Integral, guiando-nos pelas ideias 

apresentadas por Ramos (2005, 2008), Ponce (2015), Rodrigues (1998), Savianni (1989), 

Moura (2013), Nosella (2007) e Arruda (2012). Buscaremos também, além de debater conceito, 
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estabelecer uma relação com o Documento Base para a EPT tendo em vista que este é um dos 

princípios apontados neste documento 

Há certa dificuldade na compreensão do significado do termo Formação Integral. Por 

vezes confunde-se com ensino médio integrado ou mesmo com educação integral, no sentido 

de tempo integral. Há ainda outras nomenclaturas que são também empregadas e que possuem 

o mesmo sentido, constituindo-se sinônimos, como Politecnia e Formação Omnilateral. 

Inclusive entre os estudiosos do assunto é possível encontrar certa divergência em relação à 

terminologia. Mas, tomaremos aqui a concepção de Formação Integral como aquela que 

possibilita ao ser humano o desenvolvimento de todas as suas potencialidades, sejam elas 

profissionais, artísticas, espirituais e tudo mais que seja inerente à condição humana e que possa 

ser trabalhada.  

Retomando as sociedades primitivas, os homens desenvolviam todas as habilidades 

necessárias para a sua sobrevivência. Seus potenciais eram desenvolvidos amplamente. 

Segundo Ponce (2015): 

(...) na sociedade primitiva a educação ocorria de modo espontâneo e integral:  

espontâneo porque não existia instituição destinada a inculcá-los e integral no 

sentido de que cada membro da tribo incorporava mais ou menos bem tudo o 

que na referida comunidade era possível receber e elaborar. (PONCE, 2015, 

p. 24) 

Com as mudanças na sociedade, nos modos de produção, a formação vai se tornando 

fragmentada e o homem deve aprender apenas o que é necessário para o exercício da sua função. 

Aqueles que desenvolvem trabalhos braçais não tem oportunidade de desenvolver habilidades 

outras como as artísticas e intelectuais e os filhos das elites, que não precisam desenvolver 

trabalhos braçais uma vez que são proprietários e não precisam trabalhar, desenvolvem apenas 

o lado intelectual, as ciências e as artes. Nenhum dos dois está tendo oportunidade de formação 

integral, pois o segundo embora esteja em situação privilegiada, afasta-se da produção da sua 

própria existência, uma vez que não trabalha para prover a sua subsistência. Talvez até 

desenvolva conhecimentos teóricos sobre trabalho, mas não os coloca em prática. Assim sendo, 

podemos dizer, que embora a formação integral seja importante e necessária, a sociedade 

capitalista não permite o desenvolvimento das potencialidades em nenhuma das classes. O 

modelo padrão restringe a formação integral. 

Para José Rodrigues (1998, p.104), a politecnia supõe domínio prático-teórico do 

processo de trabalho. Assim, tanto o trabalhador braçal quanto o intelectual precisam ter acesso 

a formação integral para que sejam capazes de dominar teoria e prática independente de qual 

seja a sua função ou trabalho. 
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Rodrigues (1998, p.91) diz ainda que a politecnia supõe a ultrapassagem de um 

conhecimento meramente empírico ao requerer o recurso de formas de pensamentos mais 

abstratos. Ainda conforme Rodrigues (1998, p.105) a politecnia prima por uma defesa da 

necessária formação omnilateral do ser humano, inclusive em suas dimensões corporais, 

estéticas e lúdicas. 

O que temos ao longo dos tempos, embora se manifeste a cada época de modos 

diferentes, é, de um lado, uma educação profissional que visa preparar para o mercado de 

trabalho e que, portanto, é a que se pretende que seja ofertada aos pobres, uma vez que a eles 

compete esse papel na sociedade e de outro lado a educação propedêutica que visa a formar 

para dirigir, governar, e, desse modo, é a que é ofertada a elite de forma que a mesma possa 

manter-se no local de poder no qual sempre esteve. 

Saviani (1989, p.13) vai justamente contrapor-se a esta lógica acima expressa e que vem 

se perpetuando por muito tempo. Ele postula que o processo de trabalho desenvolva, numa 

unidade indissolúvel, os aspectos manuais e intelectuais. E afirma ainda que, qualquer que seja 

a função específica que a(o) estudante seja chamado a exercer, ela(ele) tenha os fundamentos, 

os princípios, os pressupostos para poder exercê-la com uma compreensão plena do lugar que 

ela ocupa na totalidade social. 

Quando se fala de Formação Integral, é necessário levar em conta as condições 

históricas e sociais pois, estes fatores influenciam ou mesmo determinam o tipo de educação 

que se estabelece. A formação integral não depende exclusivamente da vontade de educadores 

ou da escola, sem considerar os interesses, os embates ideológicos que permeiam essas 

intenções.  Para Moura (2013): 

(...) a politecnia em seu sentido pleno - entendida como sinônimo de formação 

humana e integral ou omnilateral e compatível com o conceito gramsciano de 

escola unitária referem-se a uma possibilidade futura a ser materializada em 

uma sociedade na qual a classe trabalhadora tenha conquistado o poder. 

(MOURA, 2013, p.707) 

Ainda segundo Moura (2013, p.707), na formação omnilateral, politécnica ou integral 

não há espaço para a profissionalização stricto sensu quando se trata da formação de 

adolescentes, tendo como referência a autonomia e a emancipação humana. 

Embora a sociedade capitalista insista em compartimentar o conhecimento e a formação, 

oferecendo uma educação dual, faz-se necessário, enfrentar as contradições no marco do 

capitalismo e defender uma educação na qual tanto os pobres quantos os ricos tenham 

possibilidade de participar de uma formação integral, na qual tanto uns quanto outros tenham a 

oportunidade de desenvolver todas as potencialidades próprias do ser humano. Para Nosella 
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(2007, p.141), politecnia pressupõe a plena expansão do indivíduo humano e se insere dentro 

de um projeto de desenvolvimento social de ampliação dos processos de socialização, não se 

restringindo ao imediatismo do mercado de trabalho. 

Segundo Batista e Gomes (2015): 

O posicionamento da educação deve ser dialético no sentido de manter 

equilíbrio entre a tensão da vida produtiva e a vida social. Uma proposta 

pedagógica de educação profissional deve conter as bases sociais valorativas 

que vão contra a adaptação e a coisificação do trabalho; que seja a favor da 

formação de sujeitos sociais ativos, educados para a crítica da sociedade atual e 

não para a sua conformação, sujeitos que hão de questionar a lógica compulsiva 

do mercado e não procurar se adaptar a ela cegamente. (BATISTA E GOMES, 

2015, p. 100) 

 

Através da Formação Integral, teremos indivíduos mais plenos, capazes de se 

desenvolverem independente do lugar que ocupem na sociedade, inclusive para terem a 

possibilidade de ocuparem o lugar que quiserem. Conforme Nosella (2007):  

(...) que o operário (braçal) possa escrever um livro, escrevê-lo com paixão, 

com talento, sem por isso se ver obrigado a abandonar o torno ou a bancada. 

E ainda é preciso que o artesão descanse de seu trabalho diário para se dedicar 

às artes, às letras ou às ciências, sem deixar por isto de ser um produtor. 

(NOSELLA, 2007. p.52) 

A formação integral, além dessa possibilidade de desenvolvimento pleno do indivíduo 

também possibilita, a construção de um ser humano que saberá relacionar-se melhor com o 

outro e na sociedade da qual faz parte. Arruda (2012) afirma que: 

(...) é necessária a criação de sujeitos capazes de pensar, fazer e criar com 

autonomia indivíduos capazes de maximizar a utilização dos seus potenciais 

e recursos físicos e humanos de forma solidária nas relações sociais e 

harmônica na relação com a natureza; capazes de autogovernar-se e governar 

coletivamente as suas diversas unidades de trabalho e de existência, da mais 

universal e geral à mais local e específica. (ARRUDA, 2012, p.97) 

A formação integral, embora apareça como título de uma das seções do Documento 

Base para a Educação Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, não aparece mais 

com essa nomenclatura no decorrer do texto. Ao longo da seção aparece sempre o termo 

formação integrada apresentando o seguinte conceito: 

No caso da formação integrada ou do ensino médio integrado ao ensino 

técnico, o que se quer com a concepção de educação integrada é que a 

educação geral se torne parte inseparável da educação profissional em todos 

os campos onde se dá a preparação para o trabalho: seja nos processos 

produtivos, seja nos processos educativos como a formação inicial, como o 

ensino técnico, tecnológico ou superior. Significa que buscamos enfocar o 

trabalho como princípio educativo, no sentido de superar a dicotomia trabalho 

manual/trabalho intelectual, de incorporar a dimensão intelectual ao trabalho 



45 

 

produtivo, de formar trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e 

cidadãos. (BRASIL, 2007, p.41) 

 

4.3 CURRÍCULO INTEGRADO 

Antes de tratarmos de Currículo Integrado propriamente dito, é importante discutirmos 

alguns conceitos acerca de currículo. 

Quando se trata de educação, em qualquer etapa, fala-se em currículo. A questão 

currículo está presente no discurso e ação dos representantes dos governos que estruturam a 

parte burocrática e ideológica da educação, nos estabelecimentos de ensino que, para 

funcionar, necessitam de propostas de currículos, na prática dos professores que se organizam 

dentro de suas disciplinas, a partir do que foi/está elaborado pela instituição de ensino da qual 

fazem parte, na vida dos  alunos para quem esses currículos deveriam ser elaborados e na 

sociedade como um todo que corrobora ou refuta aquilo que é proposto como currículo nas 

escolas. 

Mas o que é currículo? Segundo Sacristán (2013, p.16), o currículo tem o sentido de 

constituir a carreira do estudante e, de maneira mais concreta, os conteúdos deste percurso, 

sobretudo sua organização, aquilo que o aluno deverá aprender e superar e em que ordem deverá 

fazê-lo. 

Sacristán (2013, p.17) afirma ainda que o currículo a ensinar é uma seleção organizada 

dos conteúdos a aprender, os quais, por sua vez, regularão a prática didática que se desenvolve 

durante a escolaridade. 

Estas citações nos mostram como a questão curricular está relacionada com a questão 

da seleção e prescrição. Seleção de conteúdos que são considerados importantes de serem 

apreendidos e por isso passam a fazer parte da “grade” curricular e prescrição no sentido de que 

na maioria das vezes já está determinado quais são esses conteúdos a serem seguidos.  

Ainda sobre currículo enquanto seleção de conteúdos vejamos o que nos diz Silva 

(2009): 

O currículo é sempre o resultado de uma seleção: de um universo mais amplo 

de conhecimentos e saberes seleciona-se aquela parte que vai constituir, 

precisamente o currículo. As teorias do currículo, tendo decidido quais 

conhecimentos devem ser selecionados, buscam justificar por que “esses 

conhecimentos” e não “aqueles” devem ser selecionados. (SILVA, 2009, p.15) 

 

Todo propósito relacionado à educação passa pela questão curricular. Tudo que se 

pretende que os alunos e alunas aprendam ou mesmo tudo o que se pretende que os alunos e 

alunas não aprendam está relacionado à questão curricular. 
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Silva (2009) nos diz que o currículo que se constrói depende do tipo de sujeito que se 

pretende preparar: 

Qual é o tipo de ser humano desejável para um determinado tipo de sociedade? 

Será a pessoa racional e ilustrada do ideal humanista de educação? Será a pessoa 

otimizadora e competitiva dos atuais modelos neoliberais de educação? Será a 

pessoa ajustada aos ideais de ulo cidadania do moderno estado-nação? Será a 

pessoa desconfiada e crítica dos arranjos sociais existentes preconizada nas 

teorias educacionais críticas? A cada um desses “modelos” de ser humano 

corresponderá um tipo de conhecimento, um tipo de currículo (SILVA, 2009. 

p.15) 

 

Currículo é também identidade. Vamos nos construindo a partir do que vamos 

aprendendo e boa parte do que aprendemos depende do que está estabelecido nos currículos. 

Para Silva (2006): 

O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O 

currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nessa vida, 

curriculum vitae: no currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, 

discurso, documento. O currículo é documento de identidade. (SILVA, 2006, 

p.150) 

 

Quando o assunto é currículo, é importante abordar o conceito de Michael Young (2007) 

acerca de conhecimento poderoso e conhecimento dos poderosos.: 

 O conceito de conhecimento poderoso não se refere a quem tem mais acesso 

ao conhecimento ou quem o legitima, embora ambas sejam questões 

importantes, mas refere-se ao que o conhecimento pode fazer, como por 

exemplo, fornecer explicações confiáveis ou novas formas de pensar a respeito 

do mundo. (YOUNG, 2007. p.1294) 

 

Young (2007, p.1294) afirma que o conhecimento poderoso nas sociedades modernas, 

é cada vez mais, o conhecimento especializado. E ainda que é o conhecimento que independe 

do contexto, que é, pelo menos potencialmente, adquirido na escola. Já o conhecimento dos 

poderosos, segundo Young (2007, p.1294) está relacionado a quem detém o conhecimento e 

quem detém esse conhecimento de certa forma é quem define qual conhecimento é necessário 

ser apreendido.  

É importante ressaltar que essa classificação daquilo que é conhecimento poderoso é 

realizada justamente pelos poderosos. Se não cuidarmos, serão sempre os poderosos que terão 

acesso ao conhecimento poderoso e, portanto, se manterão no status quo em que se encontram.  

Por isso Young (2007, p.1297) chama a atenção para a importância de um currículo que, embora 

considere as realidades dos menos favorecidos, conduza-os a construção de um conhecimento 

que possibilite transformar a própria realidade. Os menos favorecidos precisam ter acesso ao 

conhecimento poderoso. 
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Se o currículo é seleção de conteúdos a serem apreendidos e expressa uma cultura dentre 

tantas possíveis, como se dá tal seleção de conteúdos e culturas a serem ensinadas? 

Oliveira (2013) aponta a organização dos currículos como uma adaptação às exigências 

da sociedade: 

A literatura sobre currículo tem destacado que cabe à escola a condição de 

“formar” os sujeitos para manter ou alterar o tipo de sociedade vigente: se a 

demanda é por mais desenvolvimento industrial, as instituições escolares são 

induzidas a formar mais técnicos; se há necessidade de mais intelectuais, 

propõe-se que a escola forme intelectuais. De algum modo, o currículo atende 

e se adapta ao conjunto das exigências da sociedade. Ao cabo, os currículos 

prescritivos acabam por tornar-se aparatos de controle social. (OLIVEIRA, 

2013, p.6) 

Sacristán (2013) fala das forças de determinados grupos políticos: 

(...) o currículo é a expressão do projeto cultural e educacional que as 

instituições de educação dizem que irão desenvolver com os alunos (e para 

eles) aquilo que consideram adequado. Por meio desse projeto institucional, 

são expressadas forças, interesses ou valores e preferências da sociedade, de 

determinados grupos políticos, etc. Esse projeto idealizado não costuma 

coincidir com a realidade que nos é dada. (SACRISTÁN, 2013, p. 24) 

Desse modo percebemos a questão do utilitarismo quando se trata de organização 

curricular. A forma como ele é elaborado serve para atender interesses da sociedade e de grupos 

políticos e, sendo assim, os conteúdos postos como necessários serão aqueles que atendam às 

demandas do momento, dentro da realidade na qual a escola está inserida. Lembremos que 

quando falamos de atender às necessidades, não são às do aluno, embora tal afirmação possa 

aparecer nos discursos. As necessidades a serem atendidas serão as da sociedade que nem 

sempre coincidem com as dos educandos.  

O que o currículo prescreve como necessário para ser aprendido nada mais é que os 

conhecimentos indispensáveis em dado momento para a produtividade da sociedade e não para 

o desenvolvimento do indivíduo em relação a si próprio e no relacionamento com os seus pares. 

Habermas 1987 citado por Sacristán (2013) diz que:  

(...) o valor prático do saber já não reside em sua capacidade de melhorar as 

pessoas e, por meio da racionalidade proporcionada, permitir-lhes uma vida 

mais livre, mais humana, não dirigida por dogmas irracionais, melhorando a 

conduta e as relações entre os homens. Ao contrário, tudo tem de refletir na 

produtividade. (HABERMAS apud SACRISTÁN, 2013, p.33) 

Se o currículo representa interesses, ele é um poderoso instrumento para perpetuar 

determinadas realidades, mas também é um poderoso instrumento de mudança da realidade. 

Por isso, Ciavatta e Ramos (2012, p.19) dizem que a política curricular é um objeto específico 
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de disputa. Na verdade, a educação como um todo é um território de disputa uma vez que, 

segundo Sacristán (2013, p.24) a educação pode, inclusive, ser um instrumento para a revolução 

silenciosa da sociedade com base em um projeto iluminista e emancipador e à melhoria de 

alguma forma deve ser traduzido no currículo que será desenvolvido. 

Após essas reflexões sobre alguns conceitos de currículo, passemos a questão mais 

específica do Currículo Integrado. 

A formação integral, conforme afirmam alguns estudiosos da educação, seria o ideal, 

mas enquanto prosseguem as disputas pela implantação e não-implantação desta realidade, é 

necessário ir avançando, dando passos, dentro da realidade que se tem no momento. Assim, a 

proposta de Ensino Médio Integrado constitui-se nesse percurso que antecede a tão sonhada 

formação integral. Através do ensino médio integrado, acredita-se oportunizar às (aos) 

educandas(os) o acesso aos saberes gerais das ciências, das artes, da filosofia, entre outros, mas 

também a possibilidade de conhecer os fundamentos necessários ao exercício de determinada 

profissão, caso deseje exercê-la após a conclusão dessa etapa de estudo 

Como as questões educacionais estão e sempre estiveram atreladas às questões sociais, 

sabe-se que o modo como a educação formal se concretiza está marcada pela dualidade própria 

da sociedade brasileira. De um lado, temos uma classe social que pode apenas estudar, sem 

necessariamente ter que trabalhar durante o período escolar e, para esses, a educação necessária 

seria a educação dos conhecimentos científicos, tecnológicos, filosóficos, artísticos, entre 

outros. Do outro lado, temos a classe social menos favorecida que sempre precisou trabalhar e 

estudar ao mesmo tempo, alguns inclusive vendo-se obrigados a abandonar os estudos devido 

a impossibilidade de conciliação entre a escola e o trabalho. Para esta classe, uma educação 

profissionalizante, que os formasse para o trabalho de modo que tivessem as habilidades 

necessárias para trabalhar e prover sua existência bem como atender as necessidades da 

sociedade no que se refere a qualificação da mão de obra. Essa dualidade se expressa inclusive 

nas leis que regem as questões educacionais. O Decreto Nº 2.208/97 proibia a articulação entre 

o ensino médio e o ensino profissionalizante. Apenas em 2004, com as mudanças no governo 

que consequentemente refletem em mudanças nas propostas referentes a educação, temos o 

Decreto 5.154/2004 que revoga o de 1997 e traz a possibilidade de oferta do ensino médio 

integrado. Mas, sabe-se que não bastam decretos para que uma proposta se concretize. É 

necessário compreensão da proposta por aqueles que procuram executá-la bem como esforços 

para criar mecanismos ao longo da implantação de modo que o que se propõe possa tornar-se 

realidade da forma adequada.  
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Para Ramos (2008, p.77) é preciso construir um projeto de ensino médio que supere a 

dualidade entre formação específica e formação geral e que desfoque o foco de seus objetivos 

do mercado de trabalho para a pessoa humana 

Para que se tenha um ensino médio integrado é necessário que o currículo seja integrado, 

apresentando disciplinas da formação básica e disciplinas específicas para a profissão a qual 

estão sendo preparados para exercer ou não, conforme queiram. A construção desse currículo é 

algo delicado pois, mais uma vez, é necessário ressaltar que apenas estabelecer disciplinas na 

formação básica e disciplinas para formação especifica não se constitui em currículo integrado. 

É necessário muito mais que isso. Para Machado (2009): 

(...) o currículo é uma prática socialmente construída e historicamente 

formada. Não é algo estático vinculado somente a conhecimentos que se 

deseja transmitir. Envolve, também, práticas políticas e administrativas, 

condições estruturais, materiais e a formação dos educadores. (MACHADO, 

2009, p.5) 

Para Santomé (1998, apud Ramos 2005, p.113), a denominação de currículo integrado 

tem sido utilizada como tentativa de contemplar uma compreensão global do conhecimento e 

de promover maiores parcelas de interdisciplinaridade na sua construção. Assim sendo, o 

currículo integrado é justamente uma possibilidade de superar a fragmentação de uma educação 

voltada para a formação geral ou de uma profissão como afirma Ramos (2005, p.106) ao dizer 

que o currículo integrado deve superar o dilema de um currículo voltado para as humanidades 

ou para a ciência e a tecnologia. 

É necessário que haja uma integralização dos saberes, pois, ainda segundo Ramos (2005, 

p.116), o currículo integrado organiza o conhecimento e desenvolve o processo de ensino-

aprendizagem de forma que os conteúdos sejam aprendidos como sistema de relações de uma 

totalidade concreta que se pretende explicar/entender. 

Encontramos também em Silva (2014) algumas orientações de ordem prática para a 

elaboração de um currículo integrado. Ele nos apresenta conceitos, possibilidades de atividades 

que promovam a vivência de um Currículo Integrado, mostrando inclusive exemplos bem 

práticos e reais de atividades exitosas. Independente da atividade que a escola se proponha a 

realizar no sentido de Currículo Integrado, a exigência necessária para o possível êxito é sempre 

o Planejamento Coletivo. Antes de qualquer ação, é necessário planejar coletivamente, pois 

segundo Silva (2014): 

“A construção do Currículo Integrado é, necessariamente, um ato coletivo, que 

requer o planejamento conjunto das ações, com metodologia e objetivos claros. 

Para ser construído, o currículo integrado exige que a escola seja, de fato, um 

espaço democrático e participativo. Se não for assim, grande parte dos esforços 
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empreendidos podem não resultar na efetivação do currículo integrado no 

cotidiano da sala de aula.” (SILVA, 2014, p.22) 

 

Silva (2014, p.23) coloca a necessidade de alinhamento entre Currículo Integrado e o 

Projeto Político Pedagógico da escola. Ele afirma que “para que o currículo possa ser de fato 

integrado é preciso que tenha sido debatido por toda a escola e que esteja previsto no seu Projeto 

Político Pedagógico”. Silva (2014) apresenta as seguintes possibilidades, dentre tantas outras 

possíveis: trabalho com temas geradores, acolhimento e histórias de vida, visitas técnicas e 

materiais concretos, projetos integradores e oficinas de integração.  
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5 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A produção do conhecimento através de pesquisa necessita pautar-se sobre uma 

organização prévia que consiste nos métodos de abordagem, métodos de procedimentos e 

técnicas que darão suporte para o desenvolvimento do processo. Esta organização prévia 

indispensável, fornece o material necessário para atender aos objetivos propostos uma vez que, 

através deles, é possível adquirir informações, coletar dados e demais conhecimentos 

pertinentes a realização de uma pesquisa. 

A pesquisa intitulada Trabalho com Princípio Educativo e Formação Integral no 

Currículo da Educação Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia, consiste numa 

pesquisa do gênero qualitativo uma vez que a intenção não era quantificar nenhum aspecto da 

realidade a ser pesquisada, mas sim analisar as categorias Trabalho como Princípio Educativo 

e Formação Integral no currículo proposto pela Superintendência de Educação Profissional e 

Tecnológica da Rede Estadual da Bahia. Segundo Gerhardt e Silveira (2009) 

A pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, com aspectos da realidade que 

não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da 

dinâmica das relações sociais. Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa 

trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores 

e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 

processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 

de variáveis. (GERHAARDT e SILVEIRA, 2009, p 32) 

Silveira e Gehardt (2009) afirmam ainda que: 

As características da pesquisa qualitativa são: objetivação do fenômeno; 

hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das 

relações entre o global e o local em determinado fenômeno; observância das 

diferenças entre o mundo social e o mundo natural; respeito ao caráter 

interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações 

teóricas e seus dados empíricos; busca de resultados os mais fidedignos 

possíveis; oposição ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa 

para todas as ciências. (GERHARDT e SILVEIRA, 2009, p. 32) 

Dentre os variados métodos de abordagem, nos pareceu pertinente empregar o método 

dialético uma vez que, segundo Lakatos (2003, p.106) o método de abordagem dialético é 

aquele que penetra o mundo dos fenômenos, através de sua ação recíproca, da contradição 

inerente ao fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade. 

Como acreditamos que a realidade está em constante transformação bem como 

apresenta-se de modo inconcluso, sempre se modificando, nos pareceu que a utilização do 

método de abordagem dialético pudesse colaborar no sentido de nos ajudar a analisar a realidade 

a ser pesquisada, percebendo as possíveis contradições, a partir de diferentes pontos de vista, e 
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possivelmente colaborar com a sua transformação. Lakatos (2003, p.101) afirma que para a 

dialética, as coisas não são analisadas na qualidade de objetos fixos, mas em movimento: 

nenhuma coisa está “acabada”, encontrando-se sempre em vias de se transformar, desenvolver; 

o fim de um processo é sempre o começo de outro. Lakatos (2003) afirma ainda que: 

(...) todos os aspectos da realidade (da natureza ou da sociedade) prendem-se 

por laços necessários e recíprocos. Essa lei leva à necessidade de avaliar uma 

situação, um acontecimento, uma tarefa, uma coisa, do ponto de vista das 

condições que os determinam e, assim, os explicam. (LAKATOS, 2003, p.102) 

 

As técnicas empregadas para o desenvolvimento da pesquisa foram a pesquisa 

bibliográfica, análise de documentos, entrevista e questionário. Segundo Lakatos (2003)  

(...) a pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda 

bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde 

publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, 

teses, material cartográfico, etc., até meios de comunicação orais: rádio, 

gravações e, fita magnética e audiovisuais: filmes e televisão. Sua finalidade 

é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou 

filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de 

debates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer pública, quer 

gravadas. (LAKATOS, 2003 p. 183) 

Na pesquisa bibliográfica, procedemos a leitura de livros e artigos de autores que 

abordavam a temática do Trabalho como Princípio Educativo, Formação Integral e Currículo, 

bem como sobre a trajetória da Educação Profissional no Brasil. A síntese da pesquisa foi usada 

na construção do referencial teórico, bem como foi muito útil para a análise das matrizes e das 

respostas dadas por professores nos questionários e pelas gestoras nas entrevistas. Também foi 

empregada na elaboração do produto educacional. Os autores e autoras escolhidos (as) foram 

aqueles (as) que dialogam com uma perspectiva de educação profissional e tecnológica voltada 

para a classe trabalhadora  

Lakatos (2003, p.174) diz que a característica da pesquisa documental é que a fonte de 

coletas de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de 

fontes primárias. Assim sendo, realizamos a leitura e análise do Documento Base para a 

Educação Profissional e Tecnológica e também de decretos federais e estaduais sobre a 

Educação Profissional e Tecnológica. De modo especial, nos debruçamos sobre a análise das 

matrizes curriculares e ementas elaboradas pela Superintendência de Educação Profissional e 

Tecnológica e que devem ser utilizadas pelos Centros Territoriais ou Estaduais de Educação 

Profissional e Tecnológica na Rede Estadual da Bahia, visando investigar se e como as 

categorias Trabalho como Princípio Educativo e Formação Integral aparecem nessas matrizes 

bem como procuramos  analisar as transformações ocorridas nas mesmas entre o período de 
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2009 e 2019. No site da Secretaria da Educação do Estado da Bahia não encontramos as 

matrizes curriculares dos anos anteriores arquivadas nem tão pouco as atuais. Então, esta 

pesquisa foi realizada a partir do arquivo do CETEP da Bacia do Jacuípe III que dispõe de 

diversas matrizes empregadas ao longo desses dez anos. Procedemos a análise das matrizes, 

verificamos os componentes curriculares que permanecem, que desaparecem ou mesmo que 

surgem, bem como a quantidade de horas dedicadas a esses componentes curriculares. Ao passo 

que íamos realizando a verificação dos componentes curriculares percebemos que era 

necessário verificar o que a ementa propunha nos componentes curriculares que contemplavam 

as categorias eleitas para a investigação. Assim sendo a pesquisa documental a princípio girou 

em torno de matrizes curriculares e ementas. No decorrer da pesquisa descobrimos informações 

importantes no site da SUPROF, bem como no site da SEC/ BA pois notamos que através das 

notícias veiculadas era possível obter informações sobre eventos, parcerias e mesmo discursos 

que comprovavam a percepção de EPT proposta ao longo dos anos investigados. Também, 

através dessa pesquisa das notícias chegamos a outros materiais elaborados pela SEC-BA 

intitulados Currículo Bahia e a Cartilha da EPT que também se tornaram fontes de informações 

para a pesquisa. 

Podemos dizer então que a análise de matizes curriculares, ementas, notícias do site da 

SUPROF e da SEC/Bahia, Currículo Bahia para a EPT e cartilha para EPT constituíram-se na 

parte da pesquisa que denominamos de pesquisa documental. 

Além da pesquisa bibliográfica e análise de documentos, realizamos entrevista 

semiestruturada com as gestoras do CETEP. 

Segundo Lakatos 2003: 

A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha 

informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de 

natureza profissional. E, afirma ainda que, trata-se, pois, de uma conversação 

face a face, de maneira metódica; proporciona ao entrevistado, verbalmente, a 

informação necessária. (LAKATOS, 2003, p.195) 

 

Lakatos (2003, p.197) afirma que há diferentes tipos de entrevistas. Para este trabalho, 

optamos por empregar a entrevista padronizada ou estruturada que, segundo a autora é aquela 

em que o entrevistador segue um roteiro previamente estabelecido; as perguntas feitas ao 

indivíduo são pré-determinadas. Embora no CETEP tenhamos três gestoras, sendo uma delas a 

diretora-geral e duas vices, apenas a diretora e uma das vices aceitaram colaborar com a 

pesquisa e conceder a entrevista. As perguntas da entrevista foram elaboradas e planejadas para 

serem aplicadas oralmente, todavia, devido a fatores relacionados a tempo, as duas 

colaboradoras preferiram receber um arquivo com as perguntas e respondê-las por escrito, 
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deixando claro, no entanto, que estariam disponíveis para possíveis esclarecimentos, caso 

surgissem dúvidas em relação as respostas escritas. Assim procedemos. 

Além da entrevista com as gestoras, aplicamos um questionário como os (as) atuais 

docentes do CETE da Bacia do Jacuípe III. Para Lakatos (2003, p.201), questionário é um 

instrumento de coleta de dados, constituído por uma série de perguntas, que devem ser 

respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador. 

Uma vez que, conforme vimos no capítulo que fala sobre currículo, o mesmo não é 

constituído apenas no papel, mas ele é interpretado e materializado pelos(as) docentes na sua 

prática pedagógica, decidimos fazer uso desse instrumento por acreditar que o questionário nos 

possibilitaria a aquisição de algumas informações relacionadas a questão de como o Trabalho 

como Princípio Educativo e a Formação Integral está presente na prática docente dos 

professores do CETEP da Bacia do Jacuípe III. O objetivo da aplicação dos questionários foi 

verificar como os(as) docentes na sua prática pedagógica conseguem articular as orientações 

do projeto pedagógico e a matriz curricular com os componentes curriculares assumidos por 

eles(as).  

 Sabemos que uma coisa é o que está posto nos documentos e nos discursos dos que 

gerem projetos e outra coisa é a prática. Muitas vezes a prática não condiz com o que é proposto 

porque falta aproximação entre o discurso presente na elaboração de uma política pública e 

quem está na ponta fazendo acontecer. Será que os (as) docentes conhecem os conceitos postos 

como princípios da EPT ofertada na Bahia? Será que eles consideram importante trabalhar esses 

conceitos? Será que as atividades desenvolvidas no CETEP contemplam esses princípios? Será 

que os(as) docentes têm ou tiveram formação mínima pra atuar nessa modalidade de ensino? 

Por isso propusemos a aplicação dos questionários. O mesmo foi elaborado e aplicamos um 

questionário-piloto com uma professora, colega de trabalho, que pudesse avaliar as questões. A 

escolha da professora para colaborar respondendo ao questionário piloto levou em consideração 

o fato de que a mesma possui o título de mestre e em alguns momentos na escola trabalhou na 

orientação de projetos de pesquisa de estudantes. Após a aplicação do questionário-piloto e com 

as devidas correções, realizamos a aplicação com os demais colegas. Foram distribuídos 30 

questionários, sendo que alguns foram entregues impressos, pessoalmente, respondidos e 

devolvidos durante um momento de AC (Atividade Complementar). Como os horários de 

Atividade Complementar ocorrem por grupos, em dias diferentes, e não seria possível encontrar 

com todos pessoalmente, alguns questionários foram enviados por e-mail. Alguns devolveram 

respondidos através do mesmo canal e um dos colegas preferiu devolver impresso. 



55 

 

É importante ressaltar que a realização das entrevistas e a aplicação de questionários só 

ocorreram após a análise dos documentos: matrizes, ementas, notícias dos sites. Após esta 

análise aplicamos o questionário com os (as) docentes, procedemos a tabulação de dados e 

apresentamos neste trabalho em forma de gráficos para melhor visualização. Por fim, as 

entrevistas foram enviadas para as gestoras e após recebê-las respondidas, procedemos a leitura 

para então realizar comparativos entre os resultados encontrados nos diferentes instrumentos. 

A pesquisa foi realizada no CETEP da Bacia do Jacuípe III, na cidade de Capim Grosso 

e as matrizes e ementas analisadas são as do Curso de Técnico em Edificações (EPI). A escolha 

pelo Curso de Técnico em Edificações como o recorte sobre o qual nos deteríamos na análise 

das matrizes, levou em conta  o fato de o curso ser ofertado desde  o ano de 2009 e continuar  

ofertando matrícula no ano de 2019, facilitando assim a análise das matrizes dentro do espaço 

de tempo do ano de 2009 até o ano de 2019. 

Esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética, uma vez que as pesquisas 

que envolvem seres humanos, ainda que sejam apenas através do uso de questionários e 

formulários, requerem seguimento de algumas orientações que contemplem o respeito à 

dignidade humana. As resoluções nº 466, de 12 de Dezembro de 2012 e a Resolução nº 510, de 

07 de Abril de 2016  apresentam as orientações necessárias e a leitura destes documentos 

constitui-se em tarefa indispensável por parte de pesquisadores tanto para organizar a sua 

pesquisa e submetê-la adequadamente ao Comitê de Ética como também para que o pesquisador 

se aproprie das questões éticas sobre as quais a sua pesquisa deve estar pautada e conduzida ao 

longo de todo o processo. 

 

5.1 SOBRE O PRODUTO EDUCACIONAL 

O Documento de Área de Ensino da CAPES coloca a necessidade da elaboração de um 

produto educacional como uma obrigatoriedade para os mestrados profissionais. Segundo este 

documento, a produção de materiais educacionais é dirigida a determinados públicos, 

envolvendo processos de formação em ambientes de ensino formal ou não formal.  

Desse modo, para atender a esta exigência, aliada à realização da pesquisa, foi 

necessária a criação e validação de um produto educacional. Após pesquisar algumas 

possibilidades de produtos, optamos por elaborar, como produto educacional, um Caderno de 

Estudos de Formação Continuada para Professores da Educação Profissional e Tecnológica da 

Rede Estadual da Bahia. Os textos teóricos lidos durante a pesquisa bibliográfica e empregados 

na escrita desta dissertação, o resultado da pesquisa aplicada com os (as) docentes, cuja análise 

também se encontra nessa dissertação e a entrevista com as gestoras, apontam para a 
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necessidade de formação de docentes que atuam na EPT. Acreditamos que a proposta de um 

caderno de formação, no qual, os temas considerados no trabalho, por nós, relevantes para a 

concretização de uma educação profissional tecnológica emancipadora, oportunize o debate e 

a construção de conhecimento e conceitos acerca de Trabalho como Princípio Educativo, 

Formação Integral e Currículo Integrado que se constitua numa possibilidade de favorecer a 

construção de uma escola cada vez mais comprometida com a formação de indivíduos 

emancipados. Sobretudo, a opção por elaborar como produto um Caderno de Estudos de 

Formação para Professores fundamenta-se na crença na importância do papel do (a) docente na 

materialização e na construção do currículo dentro do espaço de sala de aula bem como 

acreditamos na importância de uma formação mais específica para professores da EPT. 

O  Caderno de Estudos de Formação Continuada para Docentes da EPT da Rede 

Estadual da Bahia, também pode ser útil para outras redes que ofertem EPT e mesmo para as 

ofertantes da educação básica, uma vez que discutir trabalho como princípio educativo e 

formação integral não é uma realidade exclusiva das escolas que trabalham com EPT. O 

caderno está organizado com a proposta de 06 encontros, com duração de aproximadamente 

duas horas para cada encontro e a sugestão é que seja utilizado como material de estudo ao 

longo do ano, nos horários destinados às atividades complementares (AC). No site da SEC-BA 

é possível encontrar orientações sobre essas atividades complementares, que se constituem 

entre outras coisas, como momento de formação docente. 

A Atividade Complementar (AC) se constitui como um espaço/tempo inerente 

ao trabalho pedagógico do(a) professor/a, destinado ao planejamento e 

organização das atividades a serem realizadas individual ou coletivamente. É, 

também, um espaço/tempo de formação continuada, uma vez que nele 

discutem-se temas diversos da educação, há trocas de referências, de materiais 

de subsídio à práxis pedagógica, socialização de experiências, num exercício de 

constante aperfeiçoamento da organização do trabalho pedagógico. (SEC-BA, 

2014) 

Na rede estadual de ensino, as ACs são espaço de formação e planejamento docente, 

sendo que professores com carga horária de 20horas semanais devem realizar 5 horas de ACs 

e professores de 40 horas semanais devem realizar ACs de 10 horas. Assim sendo, propomos 

que os CEEPs e CETEPs possam utilizar parte desse tempo para apreciação desse material. O 

produto educacional encontra-se no Apêndice A. 

Segue a seguinte estrutura: 

1-Encontro 1-  História da EPT no Brasil 

2- Educação Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia 
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3- Trabalho como Principio Educativo 

4- Formação Integral 

5- Currículo Integrado 

6- Avaliação. 

Para elaborar o caderno e compor a sequência de encontros, fizemos uso dos autores e 

autoras que embasaram a escrita do referencial teórico da pesquisa, mas também textos 

artísticos como letras de música, poemas, contos, fábulas, trechos de livro e filmes, de forma 

que os encontros fossem momentos de leveza, sensibilidade, reflexão pessoal e profissional.  
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6 ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA  

 

Este capítulo constitui-se na análise das matrizes curriculares da Educação Profissional 

e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia, no período compreendido entre os anos de 2009 e 

2019. É preciso registrar que encontramos certa dificuldade em acessar todas as versões 

propostas ao longo destes dez anos. Não há um arquivo das matrizes curriculares e ementas dos 

anos anteriores no site da SEC e nem mesmo a matriz e ementa utilizadas na atualidade 

encontram-se disponíveis para acesso no referido site. Portanto, estes documentos foram 

obtidos no âmbito do espaço escolar, através dos arquivos do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 

disponibilizados pelas gestoras. Ao longo deste capítulo, no qual analisamos as matrizes e 

ementas, buscamos trazer informações acerca de datas, gestores, falas e notícias, tentando 

estabelecer uma  linha do tempo para melhor compreensão das alterações ocorridas ao longo da 

década no que diz respeito a EPT na Rede Estadual da Bahia.  

Ressaltamos que o curso pesquisado foi o de Técnico em Edificações do Ensino Médio 

Integrado. A opção por este recorte deu-se devido ao fato de que este curso foi ofertado no ano 

em que foram abertas as primeiras turmas de EPT na escola, no ano de 2009 e o mesmo continua 

sendo ofertado na atualidade, com satisfatório número de procura e permanência. Através do 

material obtido nos arquivos da escola, foi possível ter acesso a seis versões de matrizes 

curriculares propostas entre os anos de 2009 e 2019. As matrizes analisadas neste trabalho 

correspondem aos anos de 2009, 2010, 2011, 2012, 2018.1, e 2018.2.  Faz-se necessário 

ressaltar que a matriz proposta no ano de 2012 foi utilizada até o ano letivo de 2017.  

Antes de proceder a análise propriamente dita das referidas matrizes, consideramos 

importante registrar os nomes dos gestores de pastas importantes no que se refere a Educação 

no Estado da Bahia e de modo mais específico da Educação Profissional e Tecnológica no 

Estado, visto que na análise da matrizes, quando situamos as transformações dentro de um 

espaço  de tempo, é possível observar que estão relacionadas às alterações que são realizadas 

no âmbito da gestão, o que certamente implicam na mudança de concepções. No Quadro 1 

encontra-se uma espécie de linha do tempo na qual apresentamos nomes dos Governadores do 

Estado da Bahia, Secretários da Educação e Superintendentes da EPT. Elencamos também 

acontecimentos que consideramos relevantes e pertinentes ao conteúdo em estudo, neste 

trabalho. 

Quadro 1 – Linha do Tempo de Gestores – Bahia (2009-2019) 
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Ano Governador 

do Estado da 

Bahia 

Secretário da 

Educação 

Superintendente 

da EPT 

Acontecimento 

 

2007 

 

Jaques Wagner 

 

Adeum Hilário Sauer 

 

Almerico Biondi 

 

Criação da SUPROF 

 

2008 

 

Jaques Wagner 

 

Adeum Hilário Sauer 

 

Almerico Biondi 

 

 

Plano de Educação 

Profissional 

Decreto para criação dos 

CETEPs e CEEPs 

 

 

2009 

 

Jaques Wagner 

 

Transição de Adeum 

Hilário Sauer para 

Osvaldo Barreto 

 

Almerico Biondi 

 

Implantação dos Centros 

Estaduais e Territoriais de 

Educação Profissional 

 

 

2010 

 

Jaques Wagner 

 

Osvaldo Barreto 

 

Almerico Biondi 

 

Curso sobre Educação 

Profissional, Tecnologia e 

Relações Raciais para 

professores da EPT 

 

 

2011 

 

Jaques Wagner 

 

Osvaldo Barreto 

 

Almerico Biondi 

 

Encontros para discussão 

de matrizes curriculares 

por eixos tecnológicos 

 

 

2012 

 

Jaques Wagner 

 

Osvaldo Barreto 

 

Almerico Biondi 

 

A Rede Estadual é a maior 

ofertante de EPT no 

Estado – 56.604 

matriculados 

 

 

2013 

 

Jaques Wagner 

 

Osvaldo Barreto 

 

Almerico Biondi 

 

Curso de Especialização 

em Educação Profissional 

e Tecnológica para 

professores da EPT 

 

 

2014 

 

Jaques Wagner 

 

Osvaldo Barreto 

 

Almerico Biondi 

 

A Bahia tem a segunda 

maior rede estadual de 

Educação Profissional do 

país 

 

 

2015 

 

Rui costa 

 

Osvaldo Barreto 

 

Almerico Biondi 

 

Implantação de EPT em 

tempo integral em 05 

centros 

 

 

2016 

 

Rui costa 

 

Transição de Osvaldo 

para Valter Pinheiro 

 

Transição de 

Almerico para 

Durval Libâneo 

 

Debates sobre Educação 

Profissional e Educação do 

Campo 
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2017 Rui costa Valter Pinheiro Durval Libâneo Cursos para formação 

empreendedora 

 

 

2018 

 

Rui Costa 

 

Valter Pinheiro 

 

Durval Libâneo 

 

Educação Empreendedora, 

fábricas-escola 

 

2019 

 

Rui costa 

 

Jerônimo Rodrigues 

 

Ezequiel 

Westphal 

 

SEC anuncia formação 

continuada para 

profissionais da EPT 

 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2019 

 

No período compreendido entre 2007 e 2015 temos como Governador do Estado da 

Bahia, o Senhor Jaques Wagner. De 2015 até o ano em curso, temos como governador, o Senhor 

Rui Costa, ambos do mesmo partido político. No período de 2007 até 2016, o Superintendente 

da SUPROF foi o Professor Almerico Biondi. O Secretário de Educação deste mesmo período 

foi o Senhor Osvaldo Barreto, que esteve à frente da pasta no período compreendido entre 06 

de agosto de 2009 até 08 de abril de 2016. Antes dele, no período de 2007 a 2009, o Secretário 

de Educação era o Senhor Adeum Sauer. No período de 18 de maio de 2016 a 31 de dezembro 

de 2018 o Secretário de Educação foi o Senhor Valter Pinheiro, enquanto que o novo 

superintendente da SUPROF foi o Senhor Durval Libâneo, no período compreendido entre 06 

de julho de 2016 até 12 de março de 2019. Na atualidade, temos o Senhor Jerônimo Rodrigues 

como Secretário da Educação e Ezequiel Westphal como Superintendente da SUPROT. É 

importante considerar esses nomes e datas porque as mudanças nas matrizes ocorrem em 

compasso com as mudanças nas gestões. 

No Quadro 2, temos de modo detalhado a carga horária do Curso de Técnico em 

Edificação tanto na sua totalidade, quanto no que se refere a Base Nacional Comum, Formação 

Técnica Geral e Específica, além do Estágio. No primeiro momento procedemos a observação 

da carga horária do curso analisado e foi possível verificar que a  proposta inicialmente em 

2009, manteve-se em 2010 e foi gradativamente ampliada  nas versões de 2011 e 2012, sendo 

que a versão de 2012, que teve mais durabilidade, foi a que apresentou carga horária maior. No 

entanto, desde o ano de 2018 vem ocorrendo uma diminuição, chegando a apresentar uma 

redução correspondente a 1000 horas-aula em relação a carga horária de 2012 e que vigorou até 

2017.  

Em seguida, analisamos de modo mais específico a distribuição conforme as estruturas 

nas quais estas disciplinas estão organizadas. Foi possível perceber que a Base Nacional 

Comum mantém no ano de 2010 a carga horária proposta inicialmente, mas diminui nos dois 
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anos seguintes e no ano de 2018, volta a ter um acréscimo chegando a ter carga horária maior 

que a proposta em 2009. 

No entanto tal aumento da carga horária da Base Nacional Comum em 2018 ocorre 

porque a carga horária destinada as disciplinas da Formação Técnica Geral deixam de existir. 

Haviam sido ampliadas nas versões das matrizes dos anos de 2011 e na de 2012 que vigorou 

até 2017, para serem extintas em 2018, quando os cursos que possuíam duração de 04 anos, 

passam a ter duração de 03 anos. 

Assim como as disciplinas da Formação Técnica Geral, as disciplinas de Formação 

Técnica Específica também sofreram alteração do ano de 2018. Se ela iniciou com 1.360 horas 

no ano de 2009, permanecendo com 1.360 horas em 2010, 1.640 horas em 2011 e 1.560 horas 

em 2012, chegam ao ano de 2018 com a menor carga horária de todos os tempos, com 1060 

horas. 

Quadro 2 – Carga Horária do Curso de Técnico em Edificações (EMI) 

CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO DE TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

2009 2010 2011 2012 2018.1 2018.2 

4.400 h 4.400 h 4.640 h 4.720 h 3.600 h 3.720 h 

CARGA HORÁRIA DA BASE NACIONAL COMUM 

2009 2010 2011 2012 2018.1 2018.2 

2.160 h 2.160 h 1.940 h 1.880 h 2.400 h 2.400 h 

CARGA HORÁRIA DA FORMAÇÃO TÉCNICA GERAL 

2009 2010 2011 2012 2018.1 2018.2 

480 h 480 h 540 h 560 h - - 

CARGA HORÁRIA FORMAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA 

2009 2010 2011 2012 2018.1 2018.2 

1.360 h 1.360 h 1.640 h 1.560 h 1..060 h 1060 h 

CARGA HORÁRIA DE ESTÁGIO 

2009 2010 2011 2012 2018.1 2018.2 

400 h 400 h 400 h 400 h 140 h 140 h 

Fonte: Arquivos do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

 

Após essa observação mais ampla quanto à quantidade de horas e anos do curso, 

consideramos oportuna uma observação no que diz respeito a forma de organizar a matriz 

curricular, no que se refere a estrutura. E constatamos similaridade nos anos de 2009 e 2010, 

alterações em 2011 que permanecem em 2012 e perduram atém o ano de 2017. Na matriz que 

perdurou mais tempo é possível perceber uma estrutura que favorece além das disciplinas da 

Base Nacional Comum e as disciplinas de Formação Técnica, outras possibilidades de 
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integração entres elas e a possibilidade de uma formação mais integral do(as) estudantes, 

através das disciplinas da Formação Técnica Geral, além dos Estudos Orientados, Estudos  

Interdisciplinares e Estudos Complementares, conforme pode ser observado no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Estrutura Organizacional das Disciplinas dos cursos técnicos da EPT  

 

Estrutura das Disciplinas 

 

2009 2010 2011 2012 2018.1 2018.2 

Base 

Nacional 

Comum 

 

Base  

Nacional 

Comum 

 

Base 

Nacional 

Comum 

Base  

Nacional  

Comum 

 

Base  

Nacional 

Comum 

 

Base 

Nacional 

Comum 

 

Formação 

Técnica 

Geral 

 

Formação 

Técnica  

Geral 

 

Formação 

Técnica   

Geral 

 

Formação Técnica  

 Geral 

 

Formação 

Profissional 

Formação  

Profissional 

Formação 

Técnica  

Específica 

 

Formação 

Técnica  

Específica 

 

Formação 

Técnica   

Específica 

 

Formação Técnica  

Específica 

 

Estágio ou 

Tcc 

Estágio  ou 

Tcc 

Estágio Estágio Estágio Estágio   

  Estudos 

Interdisciplinare 

Estudos 

Interdisciplinares 

  

  Estudos 

Complementares 

Estudos  

Complementares 

  

  Estudos  

Orientados 

Estudos  

Orientados 

  

Fonte : Quadro elaborado pela Autora, 2019 

 

Analisando o Quadro 2 e o Quadro 3, é possível notar que a partir do ano de 2018, além 

da extinção das disciplinas da Formação Técnica Geral, os Estudos Interdisciplinares, Estudos 

Complementares e os Estudos Orientados também desaparecem na nova matriz. Mudança 

significativa também se percebe na carga horária destinada ao Estágio. Enquanto no período de 

2009 a 2017 temos uma constante carga horária de 400 horas dedicadas ao Estágio, a partir do 

ano de 2018 a proposta é de apenas 140 horas e deixa de ser obrigatório. A partir desse ano, o 

estágio passa a ser opcional, podendo ser substituído pelo TCC, que tem modelo definido pela 

instituição dentre os diversos propostos pela SUPROT, exceto o Curso de Técnico de 

Enfermagem, que continua com a obrigatoriedade do estágio. 
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Posteriormente procedemos a análise mais detalhada da carga horária destinada a cada 

disciplina ao longo desses anos. É possível perceber uma certa constância na quantidade de 

aulas de Língua Portuguesa e Matemática, ambas variando entre 320h e 360 h. Mas, uma 

redução drástica nas disciplinas de Inglês, Filosofia e Sociologia que saem de 160 horas, na 

matriz de 2009, para 80 horas, tanto nas matrizes de 2012 quanto na de 2018. Já a disciplina de 

Artes inicia com caga horária de 80 horas, mas atinge 120 horas nas matrizes do ano de 2011 e 

2012, caindo drasticamente para 80 horas em 2018. A disciplina de História tem início com 

carga horária de 360, mas cai significativamente no ano de 2011 para 160 horas, carga horária 

mantida até o presente. De igual modo ocorre com a disciplina de Geografia que principia com 

240 horas e desde 2011 caiu para 160 horas. As disciplinas de Física e Química passam 

igualmente de 160 horas nas matrizes anteriores, para 200 horas na matriz atual.  A disciplina 

de Biologia passa por uma alteração grande passando de 80 horas nas matrizes de 2009 a 2017 

para 200 horas na matriz de 2018. Sociologia- Organização e Processos do Trabalho; Sociologia 

- Organização Social do Trabalho e Filosofia, Ética e Direito do Trabalho, assim como 

Informática Básica desapareceram do currículo proposto em 2018, enquanto estiveram 

presentes em todas as matrizes anteriores. Podemos verificar essas informações no Quadro 4 

que apresenta nomes de componentes curriculares, carga horária e anos nos quais aparecem nas 

ementas do Curso de Técnico em Edificações: 

Quadro 4 – Componentes Curriculares da Base Nacional Comum 

Componentes Curriculares da  Base 
 

Nacional Comum 
 

 
DISCIPLINA 

 
2009 

 
2010 

 
2011 

 
2012 

 
2018.1 

 
2018.2 

 
Português 

 

 
320 

 
320 

 
360 

 
320 

 
360 

 
360 

Inglês 
 

160 160 80 80 80 80 

Matemática 
 

320 320 360 320 360 360 

Arte 
 

80 80 120 120 80 80 

História 
 

240 240 160 160 160 160 

Geografia 
 

240 240 160 160 160 160 

Física 
 

160 160 160 160 200 200 

Química 
 

160 160 160 160 200 200 

Biologia 
 

80 80 80 80 200 200 

Filosofia 
 

160 160 80 80 80 80 

Sociologia 
 

160 160 80 80 80 80 

Educação Física 
 

80 80 80 80 80 80 
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Estudos Orientados na Base Nacional 

Comum 

 

- - 60 80 - - 

Higiene, Saúde e Segurança do Trabalho 80 80 80 80 40 40 

 
Projeto de Vida 

 

- - - - 80 120 

 
Mundo do Trabalho 

 

- - - - 160 - 

Mundo do Trabalho, Empreendedorismo 

e 
Intervenção Social 

 

- - - - - 200 

 
 

Componentes Curriculares da Formação Técnica  
 

Geral 
 

 
DISCIPLINA 

 

 
2009 

 
2010 

 
2011 

 
2012 

 
2018.1 

 
2018.2 

 
Sociologia – Organização e Processos do 

 
Trabalho 

 

 
80 

 
80 

 
80 

 
80 

- - 

 
Sociologia – Organização Social do 

 
Trabalho 

 

80 80 80 80 - - 

 
Informática Básica 

 

80 80 80 80 - - 

 
Filosofia e Direito do Trabalho 

 

80 80 80 80 - - 

 
Filosofia Int. Metodologia Científica 

 

80 80 80 80 _- - 

Estudos Orientados na Formação 

Técnica Geral 

 

- - 60 80 - - 

 
Componentes Curriculares da Formação Técnica  

 
Específica 

 
 

DISCIPLINA 
 

2009 
 

2010 
 

2011 
 

2012 
 

2018.1 
 

2018.2 
 

Topografia 
 

 
120 

 
120 

 
80 

 
80 

 
60 

 
60 

 
Desenho Técnico 

 

120 120 120 80 40 40 

 
Desenho Auxiliado por Computador 

 

120 120 160 - 100 100 

 
Fund. Materiais da Construção 

 

120 120 80 120 40 40 

 
Desenho Arquitetônico 

 

80 80 120 80 40 60 

 
Planejamento de Orçamento de obras 

 

120 120 80 80 80 80 

 
Tecnologia da Construção/patologia 

120 120 120 120 40 40 
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Instalações elétricas e Hidrossanitárias 
 

120 120 160 160 40 40 

 
Elementos de Projetos de Arquitetura 

 

120 120 160 160 - - 

 
Estabilidade 

 

80 80 - - - - 

 
Estudo de Solos/ Fundações 

 

120 120 80 80 80 80 

 
Projeto de Estrutura 

 

120 120 - - - - 

 
Estabilidade e Projetos de Estrutura 

 

- - 120 120 60 60 

 
Gestão da Qualidade, Segurança e Meio 

 

- - 120 120 - - 

 
Tecnologia das Construções 

 

- - - 120 - - 

 
Estudos Orientados na Formação 

Técnica 
 

- - 120 160 - - 

 
Pesquisa, Orientação Profissional e 

Iniciação 
 

- - 120 120 - - 

 
Intervenção Social, Tecnologia Social, 

Atividade 
de Campo e Visitas Técnicas 

 

- - 120 120 - - 

 
Estágio 

 

400 400 400 400 140 140 

 
Projeto de vida- 

 

- - - - 80 120 

 
Empreendedorismo e Intervenção Social 

 

- - - - 40  

 
Introdução a Construção Civil- 

 

- - - - 80 60 

Desenho Geométrico 

 

- - - - 40 40 

 
Estatística Básica 

 
 

- - - - 60 60 

 
Técnicas e Práticas da Construção 

 

- - - - 80 80 

 
Instalações Elétricas 

 

- - - - 40 60 

 
Analise e Avaliação de Impactos 

Ambientais 
 

- - - - 40 40 

 
Instalações Especiais 

 

- - - - 40 40 

 
Aspectos regionais da Construção Civil 

 
 

- - - - 40 40 

Gestão da Qualidade na Construção 
Civil 

- - - - 40 40 



66 

 

 
Projeto Experimental 1 

 
- - - - - 40 

Projeto Experimental 2 
 

- - - - - 40 

 
Metodologia do Trabalho Científico 

    80 80 

Fonte: Quadro elaborado pela autora baseada nas matrizes curriculares arquivadas no CETEP da Bacia do      

Jacuípe III, 2019 

Na ementa de 2011, consideramos um dado significativo o acréscimo de alguns estudos 

na parte das disciplinas da Base Nacional Comum: estudos orientados e estudos 

interdisciplinares. Vejamos na Figura 1, o que é proposto em cada um desses estudos, conforme 

aparece nas matrizes curriculares da SEC-BA: 

Figura 1- Estudos Orientados e Estudos Interdisciplinares 

 

Fonte : Arquivos do Cetep da Bacia do Jacuípe III, 2019 

 

É importante ressaltar que tanto os estudos orientados quanto os estudos 

interdisciplinares constam na carga horária total do curso. Sobre os estudos orientados e 

interdisciplinares, que aparecem na matriz, a partir de 2011, já percebemos a introdução da 

perspectiva da intervenção social que não aparecia, bem como a proposta da integração 

curricular. Também acreditamos que esses estudos favorecem a questão da formação integral 

quando propõem um trabalho na perspectiva da tecnologia social. 

A partir do ano de 2011, a matriz curricular deixa bem clara a perspectiva do estágio 

social quando aponta a possibilidade de estágios que podem ser desenvolvidos em 

•Estudos orientados: horas extraclasse destinadas às 
atividades pertinentes aos componentes 

curriculares da Base Nacional Comum, da 
Formação Técnica Geral e da Formação Técnica 

específica, com a finalidade de ampliar os 
conhecimentos práticos e teóricos, compreendendo 

entre outros: roteiro de estudos, visitas técnicas, 
participação em seminários, congressos, encontros.

ESTUDOS ORIENTADOS

•Horas semanais e presenciais e adicionais 
extraclasse objetivando a integração curricular 
através de práticas pedagógicas de pesquisa, 
iniciação científica, orientação profissional, 

intervenção social, desenvolvimento de 
tecnologias sociais, atividades de campo e visitas 

técnicas.

ESTUDOS 
INTERDISCIPLINARES
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comunidades, assentamentos e movimentos sociais, entre outros. Tal informação consta no 

rodapé da matriz curricular do referido ano, quando elenca as possíveis formas de realização do 

estágio. 

Então, até aqui é possível perceber que a forma como as matrizes vinham se estruturando 

denotavam uma perspectiva de Educação Profissional e Tecnológica que contemplava os 

princípios educativos aqui investigados: trabalho como princípio educativo e formação integral. 

Ao nosso ver, além dos estudos interdisciplinares, estudos orientados e estágio social, 

apontados acima, as disciplinas da Formação Técnica Geral favoreciam o desenvolvimento de 

uma educação profissional e tecnológica emancipadora, especialmente os componentes 

curriculares Sociologia- Organização e Processos do Trabalho; Sociologia- Organização Social 

do Trabalho e Filosofia e Direito do Trabalho, cujas ementas podem ser consultadas no Anexo 

1 . Também consideramos que as disciplinas Pesquisa, Orientação Profissional e Iniciação 

Científica bem como Intervenção Social, Tecnologia Social, Atividades de Campo e Visitas 

Técnicas que faziam parte da Formação Técnica Específica também traziam propostas nesse 

sentido. 

Todas essas alterações de 2011, permanecem na matriz curricular de 2012 e 

permanecem até o ano de 2017. Assim sendo, é possível perceber que a proposta que vinha 

sendo desenvolvida nos anos de 2009 e 2012, de certa forma se consolida e se mantem até o 

ano de 2017.  

Ao longo da análise das matrizes e ementas, fomos direcionados para o Blog da 

Educação Profissional, de responsabilidade  da SUPROF que embora já não apresente 

informações atualizadas, constitui-se em fonte para  informações que consideramos relevantes 

nesta análise, uma vez que apresenta acontecimentos, falas e números que nos auxiliam no 

entendimento das mudanças nas matrizes e corroboram algumas constatações aqui realizadas. 

Em pesquisa no referido blog, foi  possível identificar  notícias referentes a este período, 

nos quais notamos a divulgação de dados e eventos que coadunam com o que está posto nas 

matrizes e que contempla a busca por uma Educação Profissional e Tecnológica que tenha o 

trabalho como princípio educativo e a formação integral como princípios da rede. Em notícia 

veiculada no Blog da Educação Profissional, sobre a EPT, encontramos que “o ano de 2008 foi 

o ano da implantação, 2009 foi o ano da consolidação e 2010 o ano da qualidade pedagógica” 

e que “o Plano de Educação Profissional da Bahia "assume o trabalho como princípio 

educativo” (SUPROT, 2010). No Quadro 5, apresentamos recortes extraídos do Blog da 

Educação Profissional, nos quais é possível perceber falas e notícias que denotam uma proposta 
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de Educação Profissional e Tecnológica, na Bahia, comprometida com o trabalho como 

princípio educativo e a formação integral. 

Quadro 5 – Mapeando falas sobre EPT na Bahia nos anos de 2010-2011 

 

 

Fonte: Blog da Educação Profissional 

 

Também é possível verificar neste blog da Educação Profissional notícias que denotam 

um intenso processo de elaboração conjunta das matrizes curriculares. Notícia veiculada no 

mês de setembro de 2010, informa que a Bahia teve participação na elaboração das novas 

matrizes da Educação Profissional Técnica de Nível Médio do país e nesta mesma notícia, o 

Trabalho como Principio Educativo é apontado como algo que está presente no Plano de 

Educação Profissional da Bahia e nas novas diretrizes (SUPROF, 2010). Foi possível identificar 

que ocorreu uma série de encontros com o intuito de debater as matrizes curriculares, no ano 
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de 2011. Vejamos no Quadro 6 alguns encontros ocorridos no ano de 2011, conforme notícias 

do blog: 

Quadro 6: Encontros para discussão sobre as matrizes curriculares -2011 

ENCONTROS PARA DISCUSSÃO SOBRE AS MATRIZES CURRICULARES 

13/07/2011 Matriz curricular do eixo de hospitalidade e lazer 

11/07/2011 Matriz curricular do eixo de informação e comunicação 

18/08/2011 Matriz curricular eixo tecnológico gestão e negócios/ produção cultural e design 

Setembro/2011 Matriz curricular dos eixos tecnológicos controle e processos industriais e produção 

industrial 

Novembro/2011 Matriz dos eixos de recursos naturais e produção alimentícia 

Fonte : Blog da Educação Profissional, 2011 

 

Percebemos assim, que as matrizes curriculares elaboradas a partir deste ano, foram 

fruto de muitos encontros e discussões. Havia por parte da SUPROF um empenho em elaborar 

matrizes com a participação dos(das) docentes. E a matriz elaborada para 2012 é fruto desses 

debates constituindo-se nas matrizes utilizadas por mais espaço de tempo, como já mencionado. 

No ano de 2017, embora a matriz curricular vigente seja a estabelecida em 2012, já é 

possível notar mudanças nos discursos acerca da EPT, na Rede Estadual. O Blog da Educação 

Profissional já não traz mais informações, deixando a partir desse período de ser alimentado e 

as informações acerca desta realidade passam a ser encontradas no site da SEC-BA7. Neste 

momento da pesquisa, já sentimos então maior dificuldade na coleta de informações visto que 

o site traz muitas informações acerca de diversas questões relacionadas a Educação na Bahia e, 

portanto, as relacionadas à Educação Profissional passam a estar misturadas com as demais, 

necessitando assim, de busca mais detalhada. Nas publicações a partir do ano de 2017, é 

possível notar uma mudança no discurso no que se refere a condução pedagógica da |EPT. É 

importante salientar que neste ano temos alterações de ordem política que se referem a 

mudanças no que diz respeito a gestores na Secretaria da Educação e na SUPROT, e que pode 

ser verificado no quadro mostrado no início do capítulo. 

A partir do mês de janeiro de 2017, começam a aparecer no site da SEC-BA, notícias 

que apontam para o surgimento de um discurso voltado para o Empreendedorismo na Educação 

a exemplo do anúncio realizado pelo então    Superintendente da SUPROT Durval Libâneo, 

acerca  da criação de um centro de empreendedorismo com oferta de 10 mil vagas para 

 
7 Site da Secretaria da Educação: http://escolas.educacao.ba.gov.br/ 
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Educação Empreendedora8 para estudantes e a qualificação de 200 professores da rede estadual, 

numa parceria com o SEBRAE. 

Todavia esse discurso voltado para o empreendedorismo na educação é uma realidade 

que vem gradualmente adentrado os espaços escolares, tanto que vem sendo objeto de estudo 

por parte de alguns pesquisadores. Dentre outros títulos destacamos os trabalhos de Dias (2009) 

intitulado Empreendedorismo e Educação: O Sebrae na Escola.  E a tese de doutorado de Coan 

(2011) intitulada Educação para o Empreendedorismo: implicações epistemológica, políticas 

e práticas. 

Segundo Dias (2009, p.15), a noção de empreendedorismo vai se dinamizando em outras 

expressões de forma a atender a instabilidade do mercado.  E Coan (2011, p. 456) afirma que a 

educação para o empreendedorismo é mais uma das mercadorias disponibilizadas no mercado 

educacional por possuir valor de troca e o tema do empreendedorismo é bem vendido e 

comprado. 

Encontramos também, ainda sobre o ano de 2017, no site da SEC-BA, referência a 

Escolas Transformadoras que segundo o site, possibilitariam “integração entre o currículo 

escolar com as características empreendedoras dos estudantes, associadas aos seus aspectos 

socioemocionais”. Talvez seja interessante ressaltar que nesta ocasião a SUPROT estabelece 

parceria com a instituição internacional Ashoka9 e Instituto Alana10, para implementar no 

estado essa proposta. Buscamos informações sobre estas instituições e as mesmas são 

reconhecidas pelo trabalho com educação e empreendedorismo social. Ainda segundo o site, 

no ano de 2017, a Ashoka, o Insitiuto Alana e a Secretaria da Educação do Estado da Bahia se 

uniram para idealização de um plano relacionado a rede de Educação Profissional. 

Além da parceria com essas duas instituições, ainda neste ano de 2017, outras parcerias 

foram estabelecidas visando implementação de uma educação empreendedora. Em março de 

2017, foi anunciado um curso para formação empreendedora, em parceria com o SEBRAE, 

focando “no lado da formação do cidadão empreendedor”, inclusive o título da notícia é: 

“Estado implanta curso técnico em parceria com o Sebrae voltado à formação empreendedora” 

(SEC-BA, 2017). Além dessa proposta de curso, o site nos possibilitou verificar outras ações, 

 
8  Disponível em: https://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae 

 
9 Ashoka foi pioneira no campo do empreendedorismo social, identificando e apoiando os(as) empreendedores(as) 

sociais líderes ao redor do mundo desde 1980. Disponível em : https://www.ashoka.org/pt-

br/focus/empreendedorismo-social 

 
10 O Instituto Alana é uma organização de impacto socioambiental que promove o direito e o desenvolvimento 

integral da criança e fomenta novas formas de bem viver. Disponível em:  https://alana.org.br/ 
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a exemplo do curso de Micro Empreendedor Individual, que disponibilizou mais de 700 vagas 

para estudantes da rede de Educação Profissional e Tecnológica do Estado da Bahia. 

Essas parecerias exemplificam bem as colocações de Coan (2011) ao criticar o 

Empreendedorismo na Educação. Segundo ele: 

O discursos em torno da educação para o empreendedorismo são facilmente 

absorvidos, uma vez que se utilizam de estratégias para sua disseminação que 

são travestidas de uma série de significados e a educação para o 

empreendedorismo acaba sendo assumida como forma de dinamizar a educação 

e torná-la mais atrativa e atual, capaz de responder as atuais demandas de um 

mundo marcado por profundas mudanças e que exigem um novo modelo de 

escola para formar um novo perfil de homem/mulher, um novo perfil de 

trabalhador(a) que seja inovador e pró-ativo, capaz de autoproduzir sua 

existência pela criação de seu próprio posto de trabalho ou dinamizar as 

empresas/organizações por meio de seus atributos de portador de um perfil 

empreendedor. (COAN, 2011, p.456) 

 

No Quadro 7, apresentamos alguns trechos das notícias veiculadas no site da SEC-BA, 

no ano de 2017, para que possamos analisar o discurso empreendedor que passa a nortear a 

educação, nesse momento. Como foi mencionado anteriormente, a matriz em curso é a mesma 

de 2012, sem alteração, mas ao longo do ano de 2017 um discurso, uma prática e mesmo ações 

nas quais o empreendedorismo começa a ganhar força na Rede Estadual da Bahia e vai sendo 

inserido como um princípio educativo na EPT da rede, de modo que esta modalidade de 

educação vai se afastando dos princípios norteadores iniciais, que eram, entre outros: o 

Trabalho como Princípio Educativo e a Formação Integral. Tais mudanças posteriormente, 

aparecem nas matrizes e ementas elaboradas para o ano de 2018. 

 

Quadro 7 -Mapeando falas sobre EPT na Bahia, em 2017 
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 Fonte: Site da SEC- BA 

 

De acordo com o site, ainda no ano de 2017, nessa perspectiva de empreendedorismo, 

são anunciadas parcerias também com FIEB, SUDIC, além do SEBRAE.  

Após essas considerações sobre falas e parcerias estabelecidas no ano de 2017, 

prossigamos para o ano de 2018, quando constatamos alterações impactantes nas matrizes 

curriculares, em relação a todas as outra construídas ao longo desses anos, que estavam se 

consolidando e que apresentavam uma visão alinhada com uma perspectiva de educação que 

apresentava o Trabalho com Princípio Educativo, Formação Integral e Currículo Integrado, 

conforme observamos na análise das matrizes construídas e utilizadas até o ano de 2017 e que 

reforçamos através da leitura de notícias veiculadas ao longo deste período e que demonstram 

falas e eventos neste sentido, além do curso de especialização  para professores cujo conteúdo 

contempla esses princípios. 

O que em 2017 era perceptível nos discursos e parecerias firmadas pela SEC-BA, no 

ano de 2018 ganha materialidade nas matrizes curriculares: o empreendedorismo se configura 

como um princípio educativo nas novas matrizes propostas e com essa perspectiva se distancia 

dos pilares do Trabalho como Princípio Educativo pois, no Empreendedorismo os interesse 

atendidos são os interesses do capital, do empresariado e não da classe trabalhadora. Segundo 

Coan (2011): 

A natureza da educação para o empreendedorismo é alheia ao mundo 

educacional, por se tratar de um projeto do campo empresarial, estimulado pelas 

empresas e organismos de fomento que visam estimular as pessoas a 

empreenderem e na educação escolar tem a intenção de conformar os jovens às 

mudanças do capital em curso para abrirem mão de seus direitos e garantias 

sociais na mera promessa de futuro melhor como empreendedores e, dessa 

forma, também torná-los responsáveis por seu futuro e eventual fracasso. 

(COAN,2011, p.463) 
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Ao falar sobre empreendedorismo Dias (2009, p 33) diz q intenção é de camuflar a 

possibilidade da luta de classes, em prol da perspectiva individualista, como se fosse impossível 

uma revolução coletiva. 

Na matriz curricular proposta em 2018.1, conforme pode ser visualizado no Quadro 4, 

desaparece a estrutura anterior: Base Nacional Comum, Formação Técnica Geral e Formação 

Técnica Específica, passando a estruturar-se com Base Nacional Comum e Formação 

Profissional. 

Na disciplina que antes era intitulada Biologia, Higiene, Saúde e Segurança do Trabalho, 

desaparece o nome Biologia e fica Higiene, Saúde e Segurança do Trabalho, deixando de ser 

parte da FTG para fazer parte da Base Nacional Comum. A disciplina que era Filosofia e 

Metodologia do Trabalho Cientifico, passa a ser denominada apenas de Metodologia do 

Trabalho Científico, também deixando de integrar a FTG para ser da Base Nacional Comum, 

na versão 2018.1. 

Além dessas disciplinas citadas anteriormente que passaram a integrar a Base Nacional 

Comum, acompanhadas de mudanças no nome, outras duas disciplinas que não existiam nas 

matrizes curriculares, passam a integrar também a Base Nacional Comum, são elas Projeto de 

vida e Mundo do trabalho.  Surge uma disciplina denominada de Empreendedorismo e a mesma 

fica alocada na parte da matriz destinada a Formação Profissional. 

Além dessas mudanças no que se refere a disciplinas, é necessário relembrar o que foi 

dito no início desse capítulo: que o curso passou de 4 anos para 3, com redução de carga horária 

de 1000 horas aulas e pontuar que os cursos ficaram agrupados por semestre pois a carga horária 

foi reduzida. É interessante pontuar também que com a carga horária reduzida, as disciplinas 

da FTG desapareceram, as disciplinas novas entram com uma carga horária considerável e as 

disciplinas da formação profissional diminuem, de modo que são apresentadas por semestre, ou 

seja, há disciplinas da formação profissional que são estudadas pelos alunos apenas em um 

semestre letivo, com carga horária bastante reduzida 

Ainda no ano de 2018.2, uma nova matriz foi elaborada e apresentada. O componente 

curricular Mundo do Trabalho que fazia parte da Base Comum e o componente curricular 

Empreendedorismo que fazia parte da Formação Profissional, são agrupadas e transformadas 

num componente curricular denominado Mundo do Trabalho, Empreendedorismo e 

Intervenção Social, integrando os componentes da Base Comum. Ao passo que Metodologia 

do Trabalho Científico sai da Base Nacional Comum. O que é proposto nas ementas das 

disciplinas novas, conforme encontramos no site da Secretaria da Educação do Estado da Bahia, 

pode ser consultado no Anexo 3. 
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A retirada de disciplinas que, em sua ementa, propunham conhecimentos acerca do 

trabalho numa perspectiva emancipadora e visando à formação integral dos estudantes, para em 

seu lugar propor disciplinas que contemplam o empreendedorismo vai na contramão do que 

vinha sendo proposto no período de 2009 e vigorou até 2017. 

Em 2018 a SUPROT publica o Currículo Bahia11 – Orientações e Diretrizes 

Pedagógicas e Curriculares da Rede Estadual da Educação Profissional e Tecnológica da Bahia. 

Na apresentação do material, Walter Pinheiro, o então Secretário da Educação já afirma que “a 

secretaria da educação tem promovido a integração entre o currículo escolar e as características 

empreendedoras dos estudantes associadas aos seus aspectos socioemocionais.” (p.3) 

Dentre os principais objetivos, destaca-se: 

• Garantir o desenvolvimento dos jovens a partir de seu protagonismo enquanto cidadão 

e sua atuação como empreendedor social no mundo do trabalho, por meio da educação 

profissional técnica de nível médio integrado ao ensino médio subsequente. (BAHIA, 

2018, p.2) 

 Na parte em que trata dos princípios norteadores da EPT na Bahia, não aparece nada 

relacionado a trabalho como princípio educativo, formação integral ou currículo integrado. Ao 

invés disso, apresenta tópicos relacionados a competências, com seguintes subtítulos como 

Educação Transformadora nos Territórios de Identidade da Bahia (p.25); Gestor transformador 

(p. 26); Professor Transformador (p. 27); O estudante enquanto agente de transformação da 

realidade (p.29); Educação para as competências emocionais (p.31), entre outros ( BAHIA, 

2018). Vejamos na Figura 2, algumas informações sobre o Programa Escolas Transformadoras: 

 

Figura 2 – Programa Escolas Transformadoras 

 

Fonte, SEC_BA 

 
11Disponível em: http://semanapedagogica.educacao.ba.gov.br/ 
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É importante ressaltar que no ano de 2019 ocorreram mudanças em nomes da gestão 

relacionados a educação tais como Secretário da Educação e Superintendente da SUPROT, e 

que podem apresentar/refletir mudanças no que se refere a Educação Profissional e 

Tecnológica, mas que não foram aprofundadas neste estudo visto que o foco são as matrizes 

curriculares que estão em vigor no ano de 2019 e as que estão em vigor, correspondem ao que 

foi elaborado no ano de 2018, como já foi explicado anteriormente. Novos estudos são 

necessários para acompanhar ou mesmo analisar se há uma manutenção do princípio do 

Empreendedorismo  que foi incorporado a partir dos anos de 2017/2018 ou se, temos um resgate 

dos princípios iniciais que correspondem a  oferta de uma EPT preocupada com os interesses 

da classe trabalhadora e não apenas em atender as demandas impostas pelo capital.  

6.2 ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS COM OS PROFESSORES DO CETEP 

DA BACIA DO JACUIPE III 

Após a análise das matrizes curriculares e ementas, nos propusemos a  verificar o que 

os professores que atuam no CETEP da Bacia do Jacuípe III pensam acerca das categorias 

investigadas neste trabalho, as percepções acerca do trabalho desenvolvido na escola, bem 

como as percepções dos que estavam presentes na unidade de ensino quando ocorreu a mudança 

na oferta de educação propedêutica para educação profissional e tecnológica. Essa é uma 

tentativa de apreender o fenômeno nas suas múltiplas dimensões e entender dialeticamente 

como as partes se relacionam com o todo, isto é, como as matrizes curriculares foram 

materializados na prática docente a partir das contradições entre o projetado e o executado.  

Foram distribuídos 30 questionários, dos quais 24 retornaram preenchidos. As questões 

iniciais do questionário nos permitem estabelecer um perfil dos professores do CETEP da Bacia 

do Jacuípe. Conforme podemos verificar nas Figuras 3 e 4, dos participantes da pesquisa,14 são 

do gênero feminino e 10 do gênero masculino, que possuem idade entre 25 e 54 anos. 

  

Figura 3 – Faixa Etária dos Docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 
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Fonte: Questionário aplicado com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

 

Figura 4 – Gênero dos Docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019. 

 

Quanta a carga horária de trabalho na escola, 15 profissionais possuem regime de 

trabalho de 20h semanais e 09, de 40 horas semanais, sendo que apenas 10 são professores 

efetivos, 13 são contratados pelo regime REDA e 01 respondeu que outros, como pode ser visto 

nas Figuras 5 e 6. 
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Figura 5 – Regime de trabalho dos docentes no CETEP da Bacia do Jacuípe III A3 

 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019. 

 

 

Figura 6 – Vínculo empregatício dos docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

Fonte: Questionário aplicado com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019 

 

Na Figura 7, é possível perceber que, quanto ao tempo de atuação na EPT, temos uma 

variação entre profissionais que tinham apenas 03 meses trabalhando com EPT, na ocasião da 

aplicação do questionário e profissionais que atuam na EPT há 10 anos ou mais. 

Figura 7 – Tempo de atuação dos docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III na EPT 
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Fonte : Questionário aplicado com  docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe II, 2019 

 

O período de ingresso na unidade de ensino varia entre os anos de 1999 e 2019.  Dos 

pesquisados, apenas 05 já trabalhavam no CETEP antes do ano de 2009 e 19 docentes 

começaram a trabalhar na UE, no período compreendido entre o ano de 2009 e 2019. Verificar 

na Figura 8: 

Figura 8 – Ano de ingresso dos docentes no  CETEP da Bacia do Jacuípe III 

Fonte: 

Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

 

As Figuras 9 e 10 nos apresentam um retrato no que diz respeito a formação inicial e as 

especializações dos docentes. Temos 10 professores licenciados e 13 bacharéis e 01 tecnólogo, 

sendo que 02 são mestres, 17 especialistas e 05 não possuem especialização.  
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Figura 9– Graduação dos docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

Fonte : Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019. 

 

Figura 10 – Especializações dos docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

 

Sobre formação específica para trabalhar com EPT, é possível ver na Figura 11 que 

apenas 08 professores afirmaram já haver participado, 14 nunca participaram e 02 não 

responderam a esta pergunta. Dos docentes que afirmaram ter participado de formação para 

EPT, 05 são efetivos e 03 contratados. Desses 08 profissionais, 04 participaram do Curso de 

Especialização em Metodologia para Educação Profissional, ofertado pela SEC em parceria 

com a UNEB, no ano de 2013, com conclusão no ano de 2015. Dos quatro que fizeram esta 

especialização, 03 eram efetivos e 01 é contratado. 
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Figura 11- Participação dos docentes do CETEP em formação específica para trabalhar com 

EPT 

 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019 

Na Figura 12, podemos verificar a opinião dos docentes acerca da importância de 

participarem de cursos sobre EPT. 14 afirmaram concordar plenamente, 07 concordam e apenas 

02 não concordam nem discordam.  

Figura12 – Opinião dos docentes acerca da importância de participarem de cursos sobre EPT 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 
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responderam as questões relacionadas a percepção deles sobre esse período de transição de 

escola propedêutica para centro de educação profissional.  

Figura 13 – Se os docentes trabalhavam na UE no período de transição de Colégio José 

Mendes para CETEP  

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019 

 

Sobre a percepção dos docentes acerca da participação da comunidade em debates para 

implantação da EPT, 01 deles discorda totalmente que a comunidade tenha participado de 

debates para implantação do CETEP, 03 discordam, 01 não concorda nem discorda e 01 

concorda, como pode ser verificado na Figura 14. 

Figura 14 – Percepção dos docentes acerca da participação da comunidade na 

implantação da EPT na UE 
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        Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

 

Podemos verificar na Figura 15 que, quando perguntados se a implantação do CETEP 

teve boa aceitação pela comunidade, 3 afirmaram discordar, 02 afirmaram concordar e 1 nem 

concorda nem discorda.  

Figura 15 – Percepção dos docentes sobre a aceitação da comunidade na implantação da EPT 

na UE 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019 
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Figura 16 – Participação dos docentes na elaboração das matrizes curriculares 

Fonte : Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

Mas, na Figura 17, é possível constatar que 03 docentes afirmam que outros colegas 

participaram da elaboração das matrizes, enquanto 01 afirmou que na sua percepção nenhum 

colega participou e 02 não têm conhecimento sobre o assunto. 

 

Figura 17 – Percepção dos docentes acerca da participação de colegas na elaboração das 

matrizes curriculares 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

2

4

0

1

1

2

2

3

3

4

4

5

Sim Não

Q
u

an
ti

d
ad

e

3

1

2

0

1

1

2

2

3

3

4

Sim Não Não tenho conhecimento

Q
u

an
ti

d
ad

e



84 

 

Na parte do questionário que trata das concepções próprias da EPT, voltamos a contar 

com a participação de todos os pesquisados. A maioria (14) se identifica com a concepção de 

EPT que corresponde aquela proposta pelo MEC em seus documentos, visto que a maioria 

escolheu a primeira opção dada e a mesma foi retirada da página do MEC que trata da EPT. 

Outra parte (9 professores), optou pela concepção de EPT que valoriza a questão das 

competências e habilidades e que é a definição que mais se aproxima do material elaborado 

pela SEC no ano de 2018 para a EPT, através do Currículo Bahia, sendo que dos profissionais 

que fizeram esta escolha, apenas 03 são da base nacional comum, e 2 entraram em 2018 e 2019 

no CETEP. Apenas uma pessoa assinalou a concepção de EPT que a concebe como formação 

de mão de obra qualificada para o mercado de trabalho. Vejamos na Figura 18: 

 

Figura 18 – Conceito acerca de Educação Profissional e Tecnológica  

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

 

Passemos então ao conceito de trabalho. Na Figura 19, podemos observar que 10 

professores optaram pela segunda opção dada no questionário, que é a apresentada por Saviani. 

Na sequência 10 profissionais optaram pela quarta opção que aponta o trabalho como produção 

necessária às várias necessidades humanas, entre elas cultura, social, etc. Apenas 1 pessoa 

apontou para o trabalho como sinônimo de emprego e 01 pessoa apontou para a quinta opção 

que trata do trabalho como algo penoso. Um dos docentes não respondeu esta questão e outro 

docente optou por anotar sua concepção que é, “trabalhar é transformar o mundo a sua volta e 

a si mesmo”. 
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Figura 19 – Conceito dos docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III acerca da 

Categoria Trabalho 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

A Figura 20 mostra que, quando perguntados se a categoria trabalho como princípio 

educativo já foi debatida na escola, 13 docentes afirmaram não ter conhecimento, 04 disseram 

que não e 07 disseram que sim.  

Figura 20– Trabalho como Princípio Educativo nos encontros pedagógicos do CETEP da 

Bacia do Jacuípe III 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 
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Sobre a concepção de Trabalho como princípio educativo, na Figura 21, é possível 

verificar que, 12 docentes afirmaram que já ouviram falar, mas não compreendem bem; 10 

sabem e são capazes de expressar conceito e 01 nunca ouviu falar. Um docente não respondeu 

esta pergunta. 

Figura 21 – Sobre o conhecimento dos docentes acerca de Trabalho como Princípio Educativo 

Fonte : Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

 

Sobre o conceito de trabalho como princípio educativo apresentado por Frigotto, 

01docente afirmou concordar plenamente, 11 concordam, 09 não concordam nem discordam e 

03 discordam, como é possível verificar na Figura 22. Os três que discordaram são profissionais 

que chegaram recentemente à instituição,  

Figura 22 – Opinião dos docentes acerca do conceito de Trabalho como Princípio Educativo 

defendido por Frigotto 
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Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

 

A Figura 23 mostra que, quando indagados se o planejamento deles contempla o 

trabalho como princípio educativo, apenas 03 responderam que sim, 15 afirmaram que 

contempla parcialmente e 06 afirmaram nunca ter pensado sobre isso.  

Figura 23- Trabalho como Princípio Educativo no planejamento dos docentes do CETEP da 

Bacia do Jacuípe III 

Fonte: Questionários aplicados com os docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

 

1

11

9

3

0

0 2 4 6 8 10 12

Concordo plenamente

Concordo

Não concordo nem discordo

Discordo

Discordo totalmente

Quantidade

3

0

15

6

0 2 4 6 8 10 12 14 16

Sim, contempla

Não contempla. Não considero um tema
importante para o planejamento da minha

disciplina

Contempla parcialmente

Nunca pensei sobre a possibilidade de incluir
esse tema no meu planejamento

Quantidade



88 

 

Quando perguntados se a formação integral já foi discutida nos encontros pedagógicos 

da escola, 04 docentes afirmaram que sim, 04 afirmaram que não e 16 disseram não ter 

conhecimento. Vejamos na Figura 24. 

Figura 24 – Formação Integral nos encontros pedagógicos do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 
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ciência e ao trabalho, por meio de uma educação básica e profissional”,  04 docentes concordam 

plenamente, 13 concordam, 01 discorda e 06 nem concordam nem discordam, como é possível 

verificar na Figura 25: 
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Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

 

Na Figura 26, é possível observar a resposta dos docentes quando indagados se a 

categoria Formação Integral está presente no planejamento deles. Entre os pesquisados, 06 

afirmaram que sim, 06 nunca pensaram sobre isso e 12 disseram que contempla parcialmente. 

Figura 26 – Formação Integral no planejamento dos docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe 

III 

 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

 

A Figura 27 mostra a percepção dos docentes acerca da categoria currículo integrado já 

ter sido trabalhada nos encontros pedagógicos da escola. Dos pesquisados, 03 docentes 

afirmaram que não, 08 afirmaram não ter conhecimento e 12 afirmaram que sim, como é 

possível verificar na Figura 27. 
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Figura 27- Currículo Integrado nos encontros pedagógicos do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

 

Na Figura 28 temos as respostas dos docentes acerca do conceito deles sobre a categoria 

currículo integrado. Entre os pesquisados, 03 docentes nunca ouviram falar, 10 ouviram falar, 

mas não entendem bem e 11 docentes afirmaram compreender e serem capazes de expressar 

conceito. 

Figura 28 – Conhecimento dos docentes acerca da categoria Currículo Integrado dos docentes 

do CETEP da Bacia do Jacuípe III 

Fonte : Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 
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Sobre o conceito de Currículo Integrado, apresentado por Marise Ramos, no qual a 

autora afirma que “no currículo integrado, conhecimentos de formação geral e específicos para 

o exercício profissional também se integram”, entre os pesquisados 06 concordam plenamente, 

11 concordam, 6 nem discordam nem concordam e 1 discorda. Vejamos na Figura 29: 

Figura 29 – Opinião dos docentes acerca do conceito de Marise Ramos para a categoria 

Currículo Integrado  

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III 
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Integrado no planejamento docente. Tivemos como resultado: 06 docentes afirmaram que o 

planejamento deles contempla essa categoria, 12 afirmaram que contempla parcialmente e 6 

nunca pensaram sobre isso. 
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Fonte : Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe, 2019 

 

Perguntamos aos docentes se há atividades na escola que contemplam as categorias 

Trabalho como Princípio Educativo, Formação Integral e Currículo Integrado. 10 docentes 

disseram que sim e 12 afirmaram que não, conforme mostra a Figura 31: 

Figura 31 – Atividades no CETEP da Bacia do Jacuípe contemplem as categorias Trabalho 

como Princípio Educativo, Formação Integral e Currículo Integrado 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019 
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pedagógica, 13 afirmaram concordam plenamente e 08 concordam. Apenas 03 não 

concordaram nem discordaram. Podemos verificar na Figura 32: 

Figura 32- Sobre a importância de trabalhar as Categorias Trabalho como Princípio Educativo,     

Formação Integral e Currículo Integrado nos encontros de formação pedagógica do CETEP 

Fonte: Questionários aplicados com docentes do CETEP da Bacia do Jacuípe III, 2019 
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Educação Profissional e a vice afirmou  ter participado da especialização em metodologia do 

ensino para educação profissional. 

Quando perguntadas sobre a importância dessas especializações, a atual vice e na 

ocasião professora afirmou que “foi uma formação de suma importância para entender a 

Educação Profissional como política pública implantada na Bahia (...)”. Já a diretora afirmou 

que “a formação proporcionou um contato mais estreito com teóricos que trabalham com a 

temática da educação profissional, permitindo-me uma maior compreensão sobre as concepções 

e pilares da educação profissional.”  

Na sequência, perguntamos sobre quais conteúdos elas consideravam que poderiam 

contribuir com a melhoria da atuação delas como gestoras. Elas apontaram: Currículo 

Integrado, PROEJA, Iniciação Científica e Intervenção Social. 

O segundo bloco de perguntas dizia respeito as percepções delas sobre as mudanças 

ocorridas durante o período de transição de José Mendes para CETEP. Ambas afirmaram que 

foram pegas de surpresa pela alteração e consideram que a comunidade deveria ter disso 

consultada. A falta de diálogo segundo elas foi o aspecto negativo, bem como a falta de 

conhecimento acerca da EPT. Além da ausência de diálogo, é possível perceber outras 

percepções que tem a ver com o lugar que ocupavam. A que era professora na ocasião, revelou 

que entre os colegas houve muita preocupação com a questão da carga horária. Ao passo que a 

que estava na gestão demonstrou preocupação com aspectos relacionados a infraestrutura pois, 

segundo ela “a implantação do centro sem a devida infraestrutura para os laboratórios também 

foi (e ainda é) um aspecto negativo, já que as atividades práticas também são importantes na 

formação profissional”.  

Na sequência pedimos para que falassem sobre a receptividade da comunidade escolar 

em relação a mudança. O olhar da então professora confere com o resultado da pesquisa com 

os professores, mas difere do olhar da então e atual gestora. Para a vice, “a mudança veio 

acompanhada de desconfiança, (pré)-conceitos e certa rejeição por parte da comunidade escolar 

e local (..) e queda no número de matrículas”. Já a diretora considerou a recepção boa por parte 

da comunidade ao afirmar que as gestoras, estudantes e comunidade externa foram mais 

receptivos. No olhar da gestora a rejeição foi por parte dos docentes, que segundo ela tiveram 

um pouco mais de resistência, por conta da falta de diálogo, por desconhecer a educação 

profissional (suas concepções). 

Talvez seja importante analisar por que os professores aparecem como aqueles que 

rejeitam a mudança. Por que os professores reagem? Porque são eles os executores da política. 

Talvez a ideia fosse boa, a gestão recebe e busca formas de executar, mas o(a) docente não 
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reproduz, porque ele precisa acreditar no que faz e, portanto, deveriam ter sido os primeiros a 

serem sensibilizados, a acreditar na proposta, a saber o que era EPT e as concepções que 

sustentavam a implementação naquele momento. 

Quando indagadas sobre a opinião delas acerca das matrizes curriculares iniciais, ambas 

afirmaram que consideravam boas pois trabalhavam os alunos de modo integral e as duas 

apontam as disciplinas da FTG como possibilidades de integrar conhecimentos específicos e 

conhecimentos gerais. A fala das gestoras acerca das matrizes confirma o que encontramos ao 

analisar as matrizes ao longo dos anos: as disciplinas da FTG eram as disciplinas que 

favoreciam um trabalho com EPT tendo o trabalho como princípio educativo e a formação 

integral e como concepções estruturantes. A vice-diretora aponta ainda como um ponto positivo 

das matrizes anteriores uma carga horária maior para estágio, ressaltando que hoje ele sequer é 

obrigatório, exceto pra o curso de enfermagem. 

Sobre as alterações ocorridas nas matrizes ao longo desses anos, a visão das duas 

corrobora também com outro ponto que foi constatado na análise das matrizes: houve redução 

ou mesmo extinção das disciplinas que favoreciam o trabalho na perspectiva de uma formação 

integral. Ambas apontam a extinção das disciplinas da FTG como uma grande perda e 

demonstram preocupação com uma matriz curricular que favorece uma formação mais técnica 

e até mesmo essa parte técnica sofrendo prejuízos uma vez que a carga horária das disciplinas 

especificas também foi bastante reduzida.  

De acordo com a diretora, “reduziu-se um ano no tempo de formação dos estudantes e 

junto com essa redução perdemos disciplinas importantes (OPT, OST, Ética e Direito do 

Trabalho, Pesquisa, orientação profissional e iniciação científica, Intervenção Social, etc)”. E 

ainda afirma que “as novas matrizes reforçam a ideia de uma formação mais tecnicista, que 

valoriza mais os conhecimentos específicos”. 

Ao falar das disciplinas que passam a integrar a matriz mais recente , demonstram 

preocupação com a falta de formação docente para ministrar essas aulas, pois, segundo a vice-

diretora, “ disciplinas como, Projeto de vida, Mundo do trabalho e Empreendedorismo, que 

precisam ser melhor estudadas por nós docentes, para que não caiamos nos moldes e princípios 

do trabalho voltados apenas para o capital ou doutrinas religiosa”. Na visão da diretora, 

“ganhamos Projeto de Vida, Empreendedorismo, etc... Porém ainda carecemos de formação 

para o trabalho específico com estas disciplinas”. 

Passamos para o terceiro bloco da entrevista que é sobre concepções relacionadas a EPT. 

Ambas denotam ter uma concepção de trabalho como princípio educativo e sobre formação 

integral que corresponde aos conceitos utilizados pelos autores que defendem uma EPT 
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emancipatória. E ambas, quando perguntadas se as matrizes curriculares iniciais contemplavam 

esses princípios, também pensam de modo semelhante pois afirmaram que sim.  

Quando indagadas sobre se as matrizes curriculares atuais contemplam esses princípios, 

a diretora foi bem convicta ao afirmar que estão mais focadas numa formação tecnicista e 

voltada para o empreendedorismo : “acredito que estejam mais focadas na formação tecnicista 

e traz no seu bojo a ideia do indivíduo que pode empreender (como se isso fosse só uma questão 

de querer) e que seja capaz de criar seu projeto de vida (como se não houvesse uma série de 

fatores socioeconômicos e políticos que influenciassem essa questão)”. A vice-diretora pondera 

apontando para a possibilidade de que estes princípios possam ser contemplados nas disciplinas 

novas: “mundo do trabalho, projeto de vida e empreendedorismo, mas vejo com uma 

abordagem muito ampla e, dependendo de quem ministra essas disciplinas, elas podem ser 

voltadas apenas com vistas para o capital e menos para o sujeito (...)”. 

Ambas concordam sobre a importância de um trabalho pedagógico que contemple a 

formação integral e o trabalho como princípio educativo para que o educando compreenda seu 

papel na sociedade. Quando indagadas sobre o que favorece e o que dificulta um trabalho 

pedagógico que contemple esses princípios, embora com explicações diferentes, ambas 

apontam para questão dos professores, a falta de diálogo com eles e a falta de formação 

A concepção de currículo integrado das gestoras  coaduna com os conceitos 

apresentados no referencial teórico  do trabalho e quando questionadas sobre se as matrizes 

curriculares iniciais contemplavam o currículo integrado como princípio, ambas concordam 

que sim e a diretora, inclusive, aponta mais uma vez as disciplinas da FTG como essa 

oportunidade de integração entre conhecimento específico e geral, mas ressalta mais uma vez 

para a falta de formação adequada quando diz que “faltava a apropriação por parte de docentes 

e também da gestão (para orientar)”.  

Perguntamos se as matrizes curriculares atuais contemplam esse princípio e ambas 

afirmaram que não e mais uma vez apontam a retirada das disciplinas da FTG como ponto 

determinante. A diretora foi bem incisiva: “Definitivamente, não! O elevado número de 

disciplinas específicas desde o primeiro ano, a ausência de disciplinas que promovam o diálogo 

sobre o trabalho, ao contrário, traz a ideia do empreendedorismo como se tudo fosse apenas 

uma questão de “vontade” do estudante, quase um coaching... rs” 

É importante ressaltar que a análise das matrizes foi anterior a aplicação dos 

questionários com docentes e entrevistas gestoras, mas, a fala das gestoras expressam 

exatamente o que havia sido constatado na análise das matrizes e ementas. 
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Quando perguntadas sobre quais práticas pedagógicas elas consideravam que haviam 

favorecido o desenvolvimento das três categorias, é possível observar uma semelhança nas 

respostas quando ambas apontam os projetos de intervenção. A diretora acrescenta também as 

feiras, simpósios, as ACs por eixos, os estágios.  

Perguntamos se elas acreditam que as mudanças nas matrizes curriculares ocorridas ao 

longo desses anos têm alguma relação com fatores políticos em nível nacional e/ou estadual. 

Ambas pontuaram mudanças no âmbito estadual e se assemelham na resposta quando 

demonstram insatisfação na redução dos cursos de 04 para 03 anos, com a extinção de 

componentes curriculares importantes e a preocupação com a oferta desses cursos na 

atualidade, com uma perspectiva de uma formação mais técnica. 

Como pergunta final pedimos que elas emitissem opinião acerca da importância da 

oferta da EPT na cidade de Capim Grosso, ao longo desses 10 anos. São falas tão bonitas acerca 

da importância da modalidade no município que colocamos abaixo alguns trechos: 

“ Vários dos nossos alunos já foram contratados dentro de sua área de formação, outros 

estão atuando em projetos do governo, como o Programa Primeiro Emprego, que abriu vagas 

de estágio e emprego para os egressos da EPTEC em toda Bahia, temos alunos estagiando em 

universidades, órgãos do governo, Hospitais, Upas e policlínicas de Capim Grosso e região, 

com direito a carteira assinada e plano de saúde, oportunizando experiência, que tanto solicitam 

aos jovens formandos. Além dos alunos que se “encontram” e se norteiam em seus cursos de 

formação para dar continuidade aos estudos e seguir no ensino superior”. (Vice-diretora) 

“Talvez, a maior e mais importante mudança que acorreu nos últimos anos em nosso 

município, para os adolescentes e jovens do nosso território e de outros também. O CETEP foi 

uma nova oportunidade, tem se concretizado como uma referência em educação pública, atrai 

pessoas de vários municípios, tendo se transformado num espaço de formação plural e diverso. 

O CETEP foi e é um desafio, pois trabalhamos com várias modalidades (EPI, EPITI, PROSUB 

e PROEJA), um público diverso, com necessidades distintas”.  (Diretora)  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tecer considerações finais é olhar para todo percurso, inclusive começando pelos 

primeiros passos que foram as aulas do mestrado, visto que  foram nesses momentos que 

tivemos a oportunidade de conhecer ou obter informações teóricas sobre assuntos com os quais 

já nos identificávamos embora não tivéssemos respaldo teórico para fundamentar. Mas, é 

sobretudo, olhar para todo o processo de pesquisa, escolha de temas, objetos de estudo, locus 

da pesquisa bem como os planejamentos realizados, desfeitos e reformulados, para enfim 

chegarmos ao fim das etapas propostas. 

O trabalho surgiu como uma inquietação acerca do tipo de educação profissional e 

tecnológica que é ofertada na  rede estadual da Bahia: se uma educação profissional e 

tecnológica que contemplasse os aspectos defendidos por aqueles que pensam a educação 

profissional numa perspectiva crítica, emancipadora e que favoreça os anseios da classe 

trabalhadora ou uma educação profissional e tecnológica que atenda apenas aos interesses do 

capital, formando mão de obra para o mercado. Para isso, procedemos uma análise das matrizes 

curriculares da rede estadual da Bahia, fazendo um recorte no tempo entre 2009 que foi o ano 

no qual foi dado um impulso mais significativo para a oferta dessa modalidade na rede até o 

período de 2019, ano de conclusão da pesquisa. Dentre alguns conceitos que fazem parte das 

bases conceituais da EPT, elegemos as categorias Trabalho como Princípio Educativo, 

Formação Integral e sua inserção no Currículo da EPT para proceder a investigação se essas 

categorias aparecem e como aparecem nas matrizes curriculares da rede estadual da Bahia e na 

prática dos (as) docentes. 

Foi possível verificar que estas matrizes passaram por várias modificações ao longo 

desses dez anos, e com base na fonte encontrada no CETEP da Bacia do Jacuípe III, 

identificamos 06 matrizes: uma matriz elaborada para o ano de 2009, esta recebida pronta pelos 

CETEPs e CEEPs; outras referentes ao ano de 2010 e 2011 já com alguma  participação dos 

professores na elaboração ; a do ano de 2012, que é semelhante a de 2011, fruto de debates para 

elaboração e que vigorou até o ano de 2017; duas matrizes apresentadas no ano de 2018  e que 

ainda estavam em vigor no ano de 2019, ano de conclusão da pesquisa. A análise das disciplinas 

do curso de Técnico de Edificações mostrou que as matrizes de 2009, 2010, 2011 e 2012 que 

vigoraram até 2017 apresentam disciplinas que favorecem o enfoque nas categorias Trabalho 

como Principio Educativo, Formação Integral e favoreciam uma proposta de trabalho na 

perspectiva de currículo integrado.  
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Não apenas pela leitura dos nomes das disciplinas, mas pelo que é proposto nas ementas 

das mesmas, concluímos que as disciplinas da formação técnica geral, os estudos orientados, 

os estudos interdisciplinares e o estágio, aliados a práticas de intervenção social favoreciam um 

trabalho pedagógico que contemplasse as categorias investigadas. A pesquisa nos conduziu 

para a leitura de matérias no Blog da Educação Profissional, sob responsabilidade da SUPROF, 

que nos permitiram fazer um mapeamento  de falas, discursos e práticas dos gestores da EPT 

que nos permitem perceber que a visão defendida e proposta entre o período de 2009 e 2017 

contemplava os princípios que foram objeto de pesquisa neste trabalho. Depois do resultado da 

pesquisa e principalmente a fala das gestoras confirmam o que foi constatado na análise das 

matrizes e das ementas: a proposta inicial de EPT na Rede Estadual da Bahia estava consolidada 

numa perspectiva de emancipação e voltada para os interesses da classe trabalhadora. Foi 

possível perceber no resultado dos questionários com os professores e nas entrevistas com a 

gestoras que uma formação para os professores seria de suma importância pra que aquilo que 

se pretende possa tornar-se algo real, uma vez que embora a rede tivesse esses princípios como 

norteadores, se os professores os desconhecessem, não seria possível tê-los em sua prática. 

Então é urgente a necessidade da formação de professores para atuar na EPT e uma formação 

constante, porque o resultado dos questionários mostra como o número de professores do 

CETEP que não possuem vinculo como efetivo é muito grande, havendo, portanto, uma 

variação de profissionais na unidade de ensino. ` 

  A análise das matrizes apontou para mudança radical na matriz de 2018 que continuou 

sendo usada em 2019. Mudança no que se refere a quantidade de anos, passando de 4 para 3, o 

que na prática significou a extinção das matérias apontadas, tanto pela análise das matrizes e 

ementas, como através da entrevista com gestoras, como favoráveis ao exercício de um trabalho 

pedagógico que favorecesse os princípios investigados. Além da redução da carga horária 

constatamos a introdução ou substituição por disciplinas que favorecem a questão do 

empreendedorismo e o desenvolvimento de habilidades e competências. A leitura dos materiais 

disponibilizados pela SEC no ano de 2018 comprovam essa mudança, uma vez que, ao 

analisarmos, percebemos a ênfase a essa perspectiva empreendedora, inclusive estabelecendo 

pareceria com outros setores que propagam tal conceito ou prática. Na investigação que fizemos 

dos canais de comunicação da SEC-BA para investigar falas e discursos assim como havíamos 

feito em relação ao período anterior (2010/2011), é notória a mudança no discurso acerca da 

EPT, que a partir de então, surge  com falas voltadas para o empreendedorismo, escolas-fábrica, 

aluno empreendedor, escolas transformadoras, entre outras. 
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Analisando as formações promovidas para os docentes nos dois períodos, percebemos 

que até 2016 foram priorizadas parcerias estabelecidas com universidades públicas e o Instituto 

Steve Biko e mais recentemente as parecerias passam a ser com o sistema S12 e com instituições 

privadas como Ashoka e Alana. É importante registrar que tais alterações ocorrem no período 

de mudança de Secretário Estadual da Educação e do Superintendente da Educação 

Profissional, o que nos leva a refletir sobre a importância   da continuidade das políticas públicas 

implementadas inicialmente, sendo necessário, proceder avaliação dos objetivos e resultados 

alcançados, uma vez que sendo uma política pública de Estado, a oferta e princípios norteadores 

devem independer das mudanças no quadro de gestores.  

Acredito que embora haja diversas pesquisas sobre a EPT na Bahia, essa poderá 

contribuir no sentido de oportunizar um olhar para o currículo , para o aspecto pedagógico, para 

os docentes, para os centros, para as mudanças, deixando como legado uma espécie de 

retrospectiva do que foi feito até aqui, já apresentando um olhar acerca do que deu certo, do 

que não está dando certo e esperando mudanças. Mas sobretudo,  ressaltamos a questão da 

necessidade de formação docente, porque se esses conceitos que a pesquisa considera relevantes 

forem internalizados na prática docente, se forem considerados  como importante que os alunos 

tenham acesso  a eles e sejam formados nesta perspectiva, essas categorias serão incorporadas 

nos trabalhos pedagógicos independente do que se apresente como proposta da SEC- BA. São 

os(as) docentes que estão na sala de aula, de modo mais direto, que organizam os eventos, que 

acompanham estágios, pesquisas e intervenções e, portanto, se o olhar docente tiver uma 

perspectiva emancipadora, certamente fomentarão isso nos(as) estudantes. Por isso, 

consideramos importante a apresentação de um produto educacional para este público, sendo 

proposto não como algo para ser usado em momento estanque, único, mas como material para 

ser empregado ao longo do ano, com espaços curtos ou mais distantes de tempo de um encontro 

para o outro, nas atividades complementares que são espaços para formação continuada e 

planejamento. 

Ao longo do trabalho fomos percebendo as alterações que a proposta de EPT na Rede 

Estadual da Bahia foi assumindo. Ela tem início com uma perspectiva de formação integral, 

tendo o trabalho como princípio educativo, como pôde ser visto nas propostas de matrizes e 

 
12 Sistema S - Termo que define o conjunto de organizações das entidades corporativas voltadas para o 

treinamento profissional, assistência social, consultoria, pesquisa e assistência técnica, que além de terem seu nome 

iniciado com a letra S, têm raízes comuns e características organizacionais similares. Fazem parte do sistema S: 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai); Serviço Social do Comércio (Sesc); Serviço Social da 

Indústria (Sesi); e Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (Senac). Existem ainda os seguintes: Serviço 

Nacional de Aprendizagem Rural (Senar); Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop); e 

Serviço Social de Transporte (Sest). Fonte: Agência Senado 
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ementas, na oferta de curso de formação para professores sob essa perspectiva, através da oferta 

de curso  de Especialização em EPT e demonstrando cada vez mais ampliação do debate  com 

a comunidade. A política implementada a partir de 2009 e consolidada em 2011/2012 

demonstrava um compromisso com a formação integral, a emancipação dos sujeitos, tendo 

como pilares  o trabalho como princípio educativo e a formação integral,  mas a partir de 2017 

passou a ter  uma proposta mais preocupada com questões relacionadas ao empreendedorismo 

e ao desenvolvimento de habilidades e competências. 

 É de suma importância uma reflexão séria e comprometida sobre os rumos que a 

Educação Profissional na rede estadual tomaram a partir do período de 2017/2018, uma vez que 

como ofertante de educação pública, para filhos da classe trabalhadora, deve proporcionar uma 

educação que os fortaleça para compreensão crítica e consciência da possibilidade de 

transformação das condições sociais e consequentemente das suas vidas pessoais. Ao final desta 

pesquisa, recomendamos uma avaliação da política de EPT do Estado e uma análise dos 

resultados, para que seja reafirmado o compromisso com a formação integral, o EMI e a 

emancipação dos sujeitos através de uma educação politécnica. 

Segundo Coan (2016) 

Ha urgência do debate acerca do tema e a consequente necessidade de se pensar 

a educação formal dirigida para outros fins, para metas mais abrangentes, 

articulada com os movimentos emancipatórios não refém de projetos 

minguados como os de educar para o empreendedorismo. Reitera-se a 

necessidade de se discutir os grandes temas da filosofia, os conceitos de 

politecnia, omnilateralidade, luta de classes, entre outros, como estratégias de 

fortalecer os movimentos que se constroem na contra-hegemonia. (COAN, 

p.460) 

 

E, por fim, acreditamos que  é um campo fecundo para novos estudos, pesquisar sobre 

o Empreendedorismo na EPT da Rede Estadual da Bahia, visto que este trabalho ao analisar o 

currículo da rede aponta para esta realidade, mas não se detém de maneira aprofundada visto 

que não era este o objetivo. Assim como também acreditamos que seria interessante a realização 

de pesquisas sobre a EPT na Bahia e o discurso pautado em competências e habilidades que 

permeia a proposta do Novo Ensino Médio.  
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APÊNDICES 
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APÊNDICE B -Questionário – Professor 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA 

Campus Salvador 

QUESTIONÁRIO - PROFESSORES 

TÍTULO DA PESQUISA: Trabalho como Princípio Educativo e Formação Integral nas Matrizes 

Curriculares da Educação Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da Bahia 

Pesquisadora- Ildevânia de Jesus Pereira - Discente do Mestrado em Educação Profissional e 

Tecnológica., ofertado pelo Instituto Federal da Bahia - IFBA , Matrícula, 20171630007. A pesquisa 

segue o que determina a Resolução 466/2012, e a Resolução 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde. 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO / PERFIL ACADÊMICO 

 

1- Idade 

 

2- Gênero 

 

3- Regime de Trabalho nesta EU 

 

(   ) 20h (   ) 40h 

4- Vínculo com o 

Estado 

 

( ) efetivo ( ) contratado ( ) outro 

5- Tempo de atuação no magistério 

 

6- Tempo de atuação em Educação Profissional e Tecnológica 

 

7- Por favor, informe o ano em que começou a trabalhar nesta instituição de 

ensino 

 

8- Graduação  (   )  

Licenciatura 

(   )  

Bacharelado  

 (   ) 

Bacharelado em 

Tecnologia 

9- Nome do curso 

 

10- Pós-

graduação 

(   ) 

não 

possuo 

Especialização 

(   ) 

Mestrado 

    (  )  

Doutorado 

      (   ) 

Pós-

doutorado 

      (   ) 

11- Nome(s) do (s) curso(s) 

 

 

12- Já atuou como 

docente antes de 

trabalhar no 

CETEP/ 

 

(   ) sim 

 

(   ) não 
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13- Em caso 

afirmativo, 

em qual 

esfera? 

Privada 

   (   ) 

Municipal 

    (   ) 

 Estadual 

     (   ) 

Rede Federal 

14- Em quais etapas/níveis de ensino você já lecionou?  

(   ) Educação Infantil             (   ) Ensino Fundamental I 

(   ) Ensino Fundamental II     (   ) Ensino Médio 

(   ) Ensino Superior                (   ) Pós-graduação 

(   ) Outros  ________________________ 

 

15- Em qual(is) turno(s) você trabalha nesta unidade de ensino?  

      (   ) matutino   (   ) vespertino         (   ) noturno 

 

16- Em quantas turmas você leciona nesta unidade de ensino? 

 

 

17- Você trabalha na modalidade: (   ) EPI          (   ) PROEJA 

 

18- Por favor, informe qual é a sua área de atuação nesta escola. Especificar a(s) 

disciplina(s): 

 

 (   ) Ciências da Natureza e suas Tecnologias  

__________________________________________________________ 

             __________________________________________________________ 

 

(   ) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias  

__________________________________________________________ 

__________________________________________________________ 

 

(   ) Matemática e suas Tecnologias 

__________________________________________________________ 

__________________________________________________________ 

 

(   ) Ciência Humanas e suas Tecnologias  

__________________________________________________________ 

__________________________________________________________ 

              

             (   ) Disciplinas específicas do curso 

             __________________________________________________________ 

             __________________________________________________________ 

              

19- Você já participou de algum curso voltado para a Educação Profissional e 

Tecnológica? Em caso afirmativo, informe ano, nome, tipo de curso, 

instituição e a relevância do curso para a sua atuação. 

(   ) sim          (   ) não 

 

20- A oferta de curso específico de formação para professores que atuam na 

Educação Profissional e Tecnológica é muito importante para você. 

(   ) Concordo plenamente 

             (   ) Concordo 

(   ) Não concordo nem discordo 

             (   ) Discordo 

(   ) Discordo totalmente 
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PERCEPÇÕES SOBRE AS MUDANÇAS OCORRIDAS DURANTE O PERÍODO DE 

TRANSIÇÃO DE JOSÉ MENDES PARA CETEP 

1- No ano de 2009 ocorreu a transformação de Colégio José Mendes de Queiroz 

para Centro Territorial de Educação Profissional e Tecnológica. Você 

trabalhava na instituição neste período? 

 

(   ) sim, já fazia parte do quadro de professores 

(   ) fui contratado exatamente neste ano, devido a esta transformação 

             (   ) não 

 

Se você já trabalhava nesta instituição no ano de 2009 ou foi contratado neste ano de 

transformação, responda as próximas questões . Em caso negativo, passe para o bloco 

CONCEPÇÕES. 

 

 

2- Na sua opinião, a comunidade escolar participou de debates acerca da 

implantação da Educação Profissional e Tecnológica nesta unidade de ensino. 

(   ) Concordo plenamente 

(   ) Concordo 

(   ) Não concordo nem discordo 

(   ) Discordo 

             (   ) Discordo totalmente 

3- Na sua opinião, a implementação da Educação Profissional e Tecnológica nesta 

unidade de ensino teve boa aceitação pela comunidade escolar. 

(   ) Concordo plenamente 

(   ) Concordo 

(   ) Não concordo nem discordo 

(   ) Discordo 

(   ) Discordo totalmente 

4- Você participou da elaboração das matrizes curriculares e ementas iniciais 

propostas pela SEC. 

(   ) Sim 

(   ) Não 

       

5- De acordo com a sua percepção, outros colegas da unidade de ensino 

participaram da elaboração das matrizes curriculares iniciais propostas pela 

SEC. 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tenho conhecimento 

      

CONCEPÇÕES 

1-Assinale o conceito que mais se aproxima da sua concepção acerca de Educação 

Profissional e Tecnológica.  

(   ) A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é uma modalidade educacional que  visa 

a preparar “para o exercício de profissões” contribuindo para que o cidadão possa se inserir 

e atuar no  mundo do trabalho e na vida em sociedade. 

(    ) A educação profissional  e tecnológica é uma modalidade que visa a formação de mão 

de obra qualificada para a atuação no mercado de trabalho.  
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 (   ) A educação profissional e tecnológica é uma modalidade que tem como objetivo 

possibilitar ao cidadão a oportunidade de aprender uma profissão e para isso, oferece-lhe o 

conhecimento necessário e as condições para o desenvolvimento das competências e 

habilidades necessárias. 

2- Assinale a definição que melhor representa seu conceito acerca de Trabalho. 

( ) É uma atividade que responde à produção dos elementos necessários à vida biológica dos 

seres humanos. 

(   ) “O trabalho é a base da existência humana. Trabalhar é agir sobre a natureza, agir sobre 

a realidade, transformando-a em função dos objetivos, das necessidades”  

(   ) Atividade laborativa, emprego. 

(   ) Atividade que responde à produção dos elementos necessários à vida biológica e às 

necessidades de sua vida cultural, social, estética, simbólica, lúdica e afetiva 

(   ) Trabalhar é prover a sua subsistência e a dos outros,  algo penoso e sofrido. 

3- Na sua opinião, o tema Trabalho como Princípio Educativo já foi debatido nos 

encontros pedagógicos dessa unidade escolar. 

 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tenho conhecimento 

 

4- Sobre a concepção de Trabalho como Princípio Educativo: 

(   ) Ouvi falar, mas não compreendo bem o significado 

(   ) Nunca ouvi falar 

(   ) Sei o que é e sou capaz de expressar um conceito 

 

5- Para Frigotto (2012), o trabalho é categoria fundamental ou ponto de partida da 

relação educação e trabalho, justamente por ser o trabalho, na organização da 

sociedade, o princípio educativo primeiro.  

(   ) Concordo plenamente 

(   ) Concordo 

(   ) Não concordo nem discordo 

(   ) Discordo 

(   ) Discordo totalmente 

 

6-A partir da leitura da afirmação acima, é possível considerar que a forma como você 

planeja e executa as atividades da sua disciplina contemplam o Trabalho como Princípio 

Educativo. 

 

(   ) Sim, contempla. 

(   ) Não comtempla. Não considero um tema importante para o planejamento da minha 

disciplina. 

(   ) Contempla parcialmente 

(   ) Nunca pensei sobre a possibilidade de incluir esse tema no meu planejamento 

 

7- Formação Integral, Politecnia e Formaçã Omnilateral podem ser entendidos como 

sinônimos. Na sua opinião, esse tema já foi debatido nos encontros pedagógicos dessa 

unidade escolar. 
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(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tenho conhecimento 

 

8- Acerca do conceito de Formação Integral/ Politecnia ou Formação Omnilateral: 

 

(   ) Ouvi falar, mas não compreendo bem o significado 

(   ) Nunca ouvi falar 

(   ) Sei o que é e sou capaz de expressar um conceito 

 

9- Para Ramos (2008), Formação Integral é aquela que não é dual, que é unitária e 

possibilita o acesso à cultura à ciência e ao trabalho, por meio de uma educação básica 

e profissional. 

 

(   ) Concordo plenamente               

(   ) Concordo 

(   ) Não concordo nem discordo 

(   ) Discordo 

(   ) Discordo totalmente 

 

10- A partir da leitura do conceito  de Formação Integral apresentado por Ramos, é 

possível considerar que a forma como você planeja e executa as atividades da sua 

disciplina contemplam essa realidade. 

 

(   ) Sim, contempla. 

(   ) Não comtempla. Não considero um tema importante para o planejamento da minha 

disciplina. 

(   ) Contempla parcialmente 

(   ) Nunca pensei sobre a possibilidade de incluir esse tema no meu planejamento 

 

11- Na sua opinião, o tema Currículo Integrado já foi debatido em encontros 

pedagógicos dessa unidade escolar 

 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tenho conhecimento 

 

 

 

12- Sobre o conceito de Currículo Integrado 

(   ) Ouvi falar, mas não compreendo bem o significado 

(   ) Nunca ouvi falar 

(   ) Sei o que é e sou capaz de expressar um conceito 

 

13- Para Marise Ramos no ‘currículo integrado’, conhecimentos de formação geral e 

específicos para o exercício profissional também se integram. Um conceito específico 

não é abordado de forma técnica e instrumental, mas visando a compreendê-lo como 

construção histórico-cultural no processo de desenvolvimento da ciência com 

finalidades produtivas.  

 

(   ) Concordo plenamente 

(   ) Concordo 

(   ) Não concordo nem discordo 

(   ) Discordo 
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(   ) Discordo totalmente 

 

14-A partir da leitura desse conceito, é possível considerar que a forma como você 

planeja e executa as atividades da sua disciplina contemplam essa realidade? 

 

(   ) Sim, contempla. 

(   ) Não comtempla. Não considero um tema importante para o planejamento da minha 

disciplina. 

(   ) Contempla parcialmente 

(   ) Nunca pensei sobre a possibilidade de incluir esse tema no meu planejamento 

 

 

15- Na sua opinião, na escola há atividades pedagógicas que favoreçam o Trabalho como 

Princípio Educativo, a Formação Integral e o Currículo Integrado? Em caso afirmativo, 

liste estas atividades. 

 

(   ) sim                  (   ) não 

 

15-Considero importante debater os temas : Trabalho como Princípio Educativo, 

Formação Integral e Currículo Integrado nos momentos de formação pedagógica 

 

(   ) Concordo plenamente 

(   ) Concordo 

(   ) Não concordo nem discordo 

(   ) Discordo 

(   ) Discordo totalmente 

 

17- Utilize o espaço abaixo para fazer algum comentário sobre a Educação Profissional 

e Tecnológica e seu desenvolvimento no  Centro Territorial de Educação Profissional e 

Tecnológica da Bacia do Jacuípe III. 
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APÊNDICE C -Entrevista com as Gestoras 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA 

Campus Salvador 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA - GESTORAS 

TÍTULO DA PESQUISA: Trabalho como Princípio Educativo e Formação Integral nas 

Matrizes Curriculares da Educação Profissional e Tecnológica da Rede Estadual da 

Bahia. 

Pesquisadora: Ildevania de Jesus Pereira - Discente do Mestrado em Educação Profissional e 

Tecnológica, ofertado pelo Instituto Federal da Bahia - IFBA , matrícula 20171630007. A 

pesquisa segue o que determina a Resolução 466/2012, e a Resolução 510/2016, do Conselho 

Nacional de Saúde. 

 

1- PERFIL ACADÊMICO 

 

a- Idade 

 

b- Gênero 

 

c- Regime de trabalho       (   ) 20h        (   ) 40h 

 

d- Vínculo com o Estado   (   ) Efetivo    (   ) Contratado    (   ) Outro 

 

e- Cargo que ocupa na instituição 

 

f- Tempo de atuação na escola 

 

g- Tempo de atuação como gestora na escola 

 

h- Graduação  (   ) Licenciatura   (   ) Bacharelado  (   ) Curso Superior de Tecnologia 

            Nome do Curso 

 

i- Pós- Graduação  (   ) Não possuo   (   ) Especialização   (   ) Mestrado 

(   ) Doutorado      (   ) Pós-Doutorado 

            Nome(s) do(s) Curso (s) 
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j- Você já participou de algum curso de formação continuada voltado para a 

Educação Profissional e Tecnológica? Em caso afirmativo, informe ano, nome, 

tipo de curso, instituição e a relevância do curso para a sua atuação. 

 

k- Que temas e conteúdos você considera que poderiam contribuir para melhorar sua 

atuação como gestora numa instituição que oferta Educação Profissional e 

Tecnológica? 

 

2- PERCEPÇÕES SOBRE AS MUDANÇAS OCORRIDAS DURANTE O 

PERÍODO DE TRANSIÇÃO DE JOSÉ MENDES PARA CETEP 

 

a- Em 2009, ano da transformação do Colégio Estadual José Mendes de Queiroz em 

Centro Territorial de Educação Profissional e Tecnológica, qual era a sua função na 

escola? 

 

b- Você poderia falar um pouco sobre esse processo de transformação? Quais suas 

percepções? Como se deu o processo? Aspectos positivos e negativos? Qual a sua 

visão inicial acerca da proposta de oferta de Educação Profissional e Tecnológica 

instituída neste estabelecimento de ensino, no ano de 2009? O que você julgar 

relevante mencionar. 

 

c- Você poderia comentar de modo mais específico sobre a receptividade da comunidade 

escolar em relação a esta mudança (gestores, professores, alunos, pais, comunidade 

externa)? 

 

d- Você lembra das matrizes curriculares propostas inicialmente? Qual a sua opinião 

acerca das mesmas? 

 

e- Houve alterações nessas matrizes ao longo desses anos? Em caso afirmativo, comente 

sobre essas alterações. 

 

3- CONCEPÇÕES 

 

a- O Documento Base do MEC sobre a Educação Profissional e Tecnológica propõe, 

dentre outros, o Trabalho como Princípio Educativo e a Formação Integral como 

fundamentos pedagógicos da Educação Profissional e Tecnológica. O que você 

entende por Trabalho como Princípio Educativo? 

 

b- O que você entende por Formação Humana Integral? 

 

c- Em sua opinião, as matrizes curriculares iniciais contemplavam esses princípios? 

Comente. 

 

d- E as atuais matrizes curriculares contemplam esses princípios? Comente. 
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e- Você considera importante um trabalho pedagógico que contemple esses dois 

princípios? Comente. 

 

f- Em sua opinião o que favorece e o que dificulta um trabalho pedagógico que 

contemple esses princípios? 

 

g- Sobre Currículo Integrado. Qual o seu conceito acerca do mesmo? 

 

h- Na sua opinião, as matrizes curriculares iniciais contemplavam esse princípio? De 

que modo? 

 

i- E as matrizes curriculares atuais contemplam esse princípio? De que modo? 

 

j- Ao longo desses 10 anos nos quais a escola oferta Educação Profissional e 

Tecnológica, quais práticas pedagógicas você considera que 

favoreceram/favorecem o desenvolvimento desses três princípios: Trabalho como 

Princípio Educativo, Formação Integral e Currículo Integrado? 

 

k- Você acredita que as mudanças nas matrizes curriculares ocorridas ao longo desses 

anos têm alguma relação com fatores políticos em nível nacional e/ou estadual? 

Poderia comentar? 

 

l- Para finalizar, gostaria que você emitisse opinião acerca da importância da oferta 

da EPT na cidade de Capim Grosso, ao longo desses 10 anos. 
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ANEXOS 

ANEXO 1- Ementa dos Componentes curriculares da FTG 

 

Componente Curricular :Filosofia - Ética Direito de Trabalho. 

Ementa: A centralidade do trabalho na produção e reprodução da vida. O trabalho a partir dos sujeitos 

sociais. A integração, trabalho, vida, conhecimento, sociedade. Ética, trabalho e cidadania. O exercício 

da profissão e o senso crítico. Princípios do Direito do Trabalho. Do Direito Individual e do Coletivo. 

Acordos e instrumentos internacionais e nacionais do Direito do Trabalho, Contrato e Relação 

Individual e Coletiva de Trabalho e Relação de Emprego. Orientação profissional, status do curso no 

mundo do trabalho, possibilidades de carreira e atuação, formação continuada. Importância da 

Filosofia para a sociedade contemporânea e para o exercício da profissão. Filosofia e ciência 

tecnológica, a ética e o comportamento humano.  Ética, moral e valores; Fundamentação filosófica da 

ética. Ética e cidadania. O desafio ético atual. Código de ética da profissão. 

Componente Curricular :Sociologia - Organização dos Processos de Trabalho. 

 

Ementa: Os fundamentos da Sociologia. Sociologia como ciência e métodos de investigação social e 

cultural. Sociedade e Estado: a visão liberal e a visão marxista. Indivíduo e Sociedade. Estado e classes 

Sociais no Brasil. A educação como fato social, processo social e reprodução de estruturas sociais. 

Análise macrossociológica e processos microssociais. Organização dos Processos de Trabalho. Normas 

e Princípios Trabalhistas. 

 

Componente Curricular : Sociologia - Organização Social do Trabalho. 

 

Ementa: Estado e Trabalho no Brasil. A divisão social do trabalho. A relação Educação 

e Trabalho no Brasil na perspectiva de classe, gênero e étnico-racial. O modo e o processo de produção 

no sistema capitalista, as diversas formas de produção e o papel do trabalhador neste contexto. 

Organização social do trabalho e tecnologias sociais na sociedade industrial. Origem, conceito e 

perspectivas da Economia Solidária. A produção das desigualdades sociais e a desigualdade de 

oportunidades educacionais. Formas de seleção e organização dos conhecimentos escolares. Conexões 

entre processos culturais e educação. Questões atuais que envolvem a relação educação e sociedade. A 

globalização e suas consequências. A inserção do Brasil no contexto global. Os processos de 

comunicação de massa e a sociedade contemporânea. Política e relações de poder. Participação política 

e direitos do cidadão. A valorização do ser humano. O cooperativismo, o associativismo e a 

autogestão. O sindicalismo e as lutas dos trabalhadores. 
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ANEXO 2 – Quadro Síntese dos Módulos do Curso de Especialização em EPT 

 

Unidade I – Trabalho e Educação 

TEMA TÍTULO DO TEXTO AUTOR 

Educação e sociedade Teoria e Práxis e o antagonismo entre a formação 

politécnica e as relações sociais capitalistas 

Gaudêncio Frigotto 

Trabalho e educação Trabalho e educação: fundamentos ontológicos  e 

históricos 

Dermeval Saviani 

Educação 

Profissional – 

Formação para o 

Trabalho 

Educação Profissional para que? Construindo a 

formação dos trabalhadores para além do falso 

consenso. 

Almerico Biondi 

Qualificação 

Profissional – 

dimensões 

conceituais e políticas 

Trabalho, qualificação e competência profissional – 

das dimensões conceituais e políticas 

Sílvia Maria 

Manfredi 

Trabalho e 

competencia 

Usos sociais do trabalho e da noção de competência Lucília Machado 

Tecnologia, 

Educação e Trabalho 

Mudanças tecnológicas e a educação da  classe 

trabalhadora 

Lucília Machado 

Educação e 

desenvolvimento 

Educação e desenvolvimento local Flávia Temponi Góes 

e Lucilia Machado 

 

Unidade Formativa II - como Pressupostos Filosóficos, Sociais e Políticos que fundamentam  a Ação 

pedagógica na educação Profissional 

Tema  Texto  Autor 

Educação básica e 

educação 

profissional: uma 

retrospectiva histórica 

Educação básica e educação profissional e 

tecnológica: dualidade histórica e perspectivas de 

integração 

Dante |Henrique  

|Moura 

Educação 

Profissional e Ensino 

Médio 

Concepções e mudanças no mundo do trabalho e o 

ensino médio 

Gaudencio Frigotto 

Educação profissional 

e tecncologica 

Organização da educação profissional e tecnológica 

por eixos tecnológicos 

Lucilia machado 

Qualificação e 

educação  

Qualificação e educação: reconstruindo nexos e inter-

relações 

Silvia Maria 

Manfredi 

 

Modulo II 

Unidade formativa III – fundamentos pedagógicos e epistemológicos da pratica educativa na educação 

profissional 

Tema  Texto  Autores 

Aprender a aprender 

na sociedade do 

conhecimento 

As pedagogias do “aprender a aprender” e algumas 

ilusões da assim chamada sociedade do conhecimento 

Newton Duarte 

Princípios 

pedagógicos para o 

ensino médio 

Ensino médio: em busca do princípio pedagógico Paolo Nosella 

A historicidade do 

conceito de formação 

integrada nos embates 

políticos pedagógicos 

Arquivos da memoria do trabalho e da educação e a 

formação integrada 

Maria Ciavatta 
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Acumulação 

capitalista e saúde do 

trabalhador 

Acumulação capitalista e saúde do trabalhador Carlos Eduardo 

Soares Freitas 

 

Unidade formativa IV – Pesquisa em educação profissional I - Organizaçao do projeto de pesquisa didática 

de intervenção social – PPDIS 

Tema Texto Autores 

Pesquisa em educação Pesquisa em educação: buscando rigor e qualidade Marli André 

Fundamentos lógicos 

para construção de 

projetos de pesquisa 

Projetos de pesquisa: fundamentos lógicos Silvio Sánches 

Gamboa 

A pesquisa 

participante na 

formação do 

professor 

A pesquisa participante na formação didático-

pedagógica na formação de professores de 

enfermagem 

Maria Helena Dantas 

de Menezes 

Guariente e Neusi 

Aparecida Navas 

Berbel 

Tecnologia social 

uma estratégia para o 

desenvolvimento 

A tecnologia social e seus desafios Renato Dagnigno 

Aprendizagem 

baseada em 

problemas 

A problematização e a aprendizagem baseada em 

problemas: diferentes termos ou diferentes caminhos? 

Neusi Aparecida 

Navas b 

Berbel 

  

Módulo  III e IV 

Unidade formativa V – fundamentos  e construção do currículo integrado na educação profissional 

Tema  Texto Autor 

Historico do currículo 

e currículo como 

construção histórico-

cuctural 

Historico do currículo e currículo como construção 

histórico-cuctural 

Maria aparecida da 

silva 

A reforma do  ensino 

médio: a nova 

reformulação 

curricular  e a 

realidade da escola 

pública 

A reforma do  ensino médio: a nova reformulação 

curricular  e a realidade da escola pública 

José Juiz Domingues 

Nirza seabra toschi 

João ferreira de 

oliveira 

O currículo para o 

ensino médio em suas 

diferentes 

modalidades : 

concepções, 

pressupostos e 

problemas 

O currículo para o ensino médio em suas diferentes 

modalidades : concepções, pressupostos e problemas 

Marise Ramos 

Algumas 

possibilidades de 

organização do  

ensino  médio a partir 

de uma base unitária: 

trabalho, ciência , 

tecnologia e cultura 

Algumas possibilidades de organização do  ensino  

médio a partir de uma base unitária: trabalho, ciência , 

tecnologia e cultura 

Dante Henrique 

Moura 

Concepções do ensino 

médio integrado  

Concepções do ensino médio integrado Marise Ramos 

 

Unidade formativa VI – concepções e princípios históricos e psicossociais da educação de jovens e adultos e 

sua relação com a educação profissional 
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Tema  Texto Autor 

Escolarização de 

jovens e adultos 

Escolarização de jovens e adultos Sergio Haddad 

Maria Clara di  Pierro 

Implicações 

politicas e 

pedagógicas da EJA 

integrada à 

educação 

profissional 

Implicações políticas e pedagógicas da eja integrada à 

educação profissional 

Marise Nogueira 

Ramos 

O desafio para 

formação de 

professores para a 

EPT e PROEJA 

O desafio para formação de professores para a EPT e 

PROEJA 

Lucilia Regina de 

Souza machado 

Ciclos de vida :  

algumas questões 

sobre a psicologia 

do adulto 

Ciclos de vida :  algumas questões sobre a psicologia do 

adulto 

Marta Khol de 

Oliveira 

 

Modulo V 

Unidade formataiva VII – oficinas I:  construção coletiva de práticas pedagógicas para educação 

profissional 

Tema  Texto Autor 

A formação do 

docente para a 

educação 

profissional e 

tecnológica 

A formação do docente para a educação profissional e 

tecnológica 

Dante Henrique 

moura 

Produção de 

conhecimentos na 

educação 

profissional  

Produção de conhecimentos na educação profissional Vieira e Vieira 

Ensino médio e 

técnico com 

currículos 

integrados: 

propostas de ação 

didática para uma 

relação não-

fantasiosa 

Ensino médio e técnico com currículos integrados: 

propostas de ação didática para uma relação não-

fantasiosa 

Lucília Machado 

A tecnologia a 

serviço da inclusão 

social e como 

política publica 

A tecnologia a serviço da inclusão social e como política 

publica 

Aldalice Moura da 

Cruz Otterloo 

Metodologia 

dialética em sala de 

aula  

Metodologia dialética em sala de aula Celso S. Vasconcelos 

Avaliação: para 

além da “forma 

escola” 

Avaliação: para além da “forma escola” Luiz Cde Freitas  

 

Unidade formativa VIII – oficina II : organização e prática do trabalho docente da educação profissional 

integrada a educação de jovens e adultos 

Tema  Texto Autor 

A educação de 

jovens e adultos 

pós-Lei nº 

A educação de jovens e adultos pós-Lei nº 9.394/96:a 

possibilidade de constituir-se como política pública 

Maria Margarida 

Machado 
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9.394/96:a 

possibilidade de 

constituir-se como 

política pública 

Identidades e 

formação nos 

percursos de vida de 

jovens e adultos 

trabalhadores: 

desafios ao Proeja  

Identidades e formação nos percursos de vida de jovens 

e adultos trabalhadores: desafios ao Proeja  

Maria Inês de Matos 

Coelho 

As implicações 

políticas e 

pedagógicas do 

currículo na 

educação de jovens 

e adultos integrada a 

formação 

profissional 

As implicações políticas e pedagógicas do currículo na 

educação de jovens e adultos integrada a formação 

profissional 

Maria Ciavatta 

Sonia Maria 

Rummert 

Pedagogias em 

movimento: o que 

temos a aprender 

dos movimentos 

sociais? 

Pedagogias em movimento: o que temos a aprender dos 

movimentos sociais? 

Miguel G. Arroyo 
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ANEXO 3 – Ementas dos Componentes Curriculares Projeto de Vida e Mundo do 

Trabalho, Empreendedorismo e Intervenção Social 

Componente Curricular: Projeto de Vida -Carga Horária: 120 horas 

Ementa: 

1º semestre: Reflexão e construção dos Projetos de vida a partir do conceito de Saúde Integral, 

relacionado à qualidade de vida. Aprofundamento das saúdes: 

- Emocional: auto percepção, autoconhecimento; fortalecimento da autoestima; identificação de 

potencialidades e de fragilidades pessoais para esboço do Projeto de Vida. 

-Física: cuidado com o corpo na prática de exercícios e na alimentação saudável. 

2º semestre: Reflexão e construção dos Projetos de vida a partir do conceito de Saúde Integral, 

relacionado à qualidade de vida. Aprofundamento das saúdes: 

- Intelectual: vinculação com o bom desempenho escolar; 

- Relacional: valorização e respeito às diferenças; convivência em grupo (família, grupos de pares etc). 

3º semestre: Exercício profissional e cooperação, saúde e qualidade de vida. Elaboração primeira versão 

do Projeto de Vida. 

5º semestre: Aprofundamento sobre a Saúde profissional e financeira. 

6º semestre: Retificação do Projeto de Vida, a partir da vivência e reflexões do curso 

 

Componente Curricular: Mundo do Trabalho, Empreendedorismo e Intervenção Social -Carga 

Horária: 200 horas 

Ementa: 

1º semestre: Fundamentos sociais, históricos e filosóficos do empreendedorismo e sua relevância para 

o desenvolvimento socioeconômico local e territorial. Empreendedorismo Individual e Coletivo, 

compreensões acerca do Cooperativismo e do Associativismo: possibilidades de oportunidades 

empreendedoras, estímulo à criatividade e à inovação para a transformação social no mundo do trabalho 

a partir da concepção de novos processos.  

2º semestre: Desenvolvimento local e territorial; Arranjos produtivos territoriais, capital social e 

governança. Vivências Territoriais2. Interdisciplinaridade na análise das questões econômicas, sociais, 

ambientais e culturais do território em questão (Relação disciplinas BNCC e a Formação Profissional). 

Políticas Públicas do Estado da Bahia com interrelações para com o eixo tecnológico em questão 

3º semestre: O empreendedorismo e a intervenção social, possibilidades de construção de tecnologias 

sociais e da cidadania plena. Vivências Territoriais4. Noções de empoderamento social e uso de 

metodologias participativas de diagnóstico, planejamento, monitoria e avaliação. 

4º semestre: Organização Social do Trabalho: história do Trabalho; A evolução das teorias e 

movimentos trabalhistas ao longo da História; Sistemas e métodos de trabalho; principais aspectos dos 

direitos e dos deveres do trabalhador e do empregador. Impacto das transformações tecnológicas na 

organização social do trabalho. 

5º semestre: Processo de formação e desenvolvimento de uma equipe; missão, visão e valores 

institucionais, as funções e atribuições de uma estrutura organizacional. Clareza e objetividade na 

comunicação no mundo do trabalho; postura para a vida pessoal e profissional. Redação oficial de 

documentos institucionais, marketing pessoal, retórica, oratória e etiqueta digital. 

6º semestre: Ética & Cidadania: Princípios éticos que devem nortear a trajetória profissional, assédio 

moral, direitos e deveres do Estado/Cidadão, Noções básicas de defesa do consumidor e responsabilidade 

social. Projeto de carreira. Fórum: Mundo do Trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 


